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RESUMO 

 

 

CARVALHO, Mario Felipe de Lima. Que mulher é essa?: identidade, política e saúde no 
movimento de travestis e transexuais. 2011. 147f. Dissertação (Mestrado em Saúde Coletiva) 
– Instituto de Medicina Social, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2011. 

 

O objeto desta dissertação é explorar os discursos militantes relativos à diferenciação 
entre as identidades coletivas de travestis e transexuais no âmbito do movimento de travestis e 
transexuais brasileiro e sua repercussão nas demandas e proposições de políticas públicas de 
saúde, mais especificamente no que tange às transformações corporais. Realizei entrevistas 
semi-estruturadas com ativistas reconhecidas como lideranças desse movimento, tendo como 
principais eixos: trajetória militante, diferenciação entre travestis e transexuais, organização 
do movimento, agenda política, transformações corporais e demandas relativas à saúde. Além 
disso, realizei etnografias em encontros gerais do movimento LGBT, assim como nos 
específicos de travestis e transexuais, com destaque para o XVI e XVII Encontro Nacional de 
Travestis e Transexuais (ENTLAIDS), realizados no Rio de Janeiro em 2009 e em Aracaju 
em 2010; a V Conferência Regional para América Latina e Caribe da ILGA (International 
Lesbian and Gay Association), realizada em Curitiba em 2009; e a I Marcha Nacional Contra 
a Homofobia, realizada em 19 de maio de 2010 em Brasília. A partir dos resultados das 
entrevistas e das etnografias, busco construir um histórico do movimento de travestis e 
transexuais no Brasil, no qual é possível localizar a emergência das categorias identitárias e 
seus conflitos. Assim, minha investigação passa pela análise da relação com categorias 
estigmatizantes como a prostituição e, especialmente, das capacidades de incorporação ou de 
apropriação de discursos médicos e psiquiátricos na construção de identidades, o que inclui a 
influência de fatores de classe e de acesso a serviços de saúde especializados, notoriamente o 
processo transexualizador no SUS. A análise das principais demandas do movimento me 
levou a uma relação entre políticas de reconhecimento e processos de purificação. Por fim, 
busco compreender o processo de construção de uma carreira militante no movimento de 
travestis e transexuais. 

 

Palavras-chave: Travestis. Transexuais. Política. Identidade. Movimentos sociais. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

 

The goal of this work is to explore the discourses of Brazilian travesties and 
transexuais activists on the distinction between the social identities of “travesties” and 
“transexuais” and their impact on the demands and proposals of public health policies, 
specifically in relation to body modifications. I conducted semistructured interviews which. 
main subjects addressed were: militant path, differentiation between travestis and transexuais, 
organization of the movement, the political agenda, body modifications and demands on 
health. In addition, I conducted ethnographic observations during meetings of the LGBT 
movement, as well as during meetings of Brazilian Trans Movement, especially the XVI and 
XVII National Meeting of Transvestites and Transsexuals (ENTLAIDS) held in Rio de 
Janeiro in 2009, and in Aracaju in 2010; the Fifth Regional Conference for Latin America and 
the Caribbean of ILGA (International Lesbian and Gay Association), held in Curitiba in 2009, 
and I National March Against Homophobia, held on  May, 19th 2010 in Brasilia. Based on this 
work, I reconstruct the history of the Trans Movement in Brazil, where it is possible to locate 
the emergence of “travesti”and “transexual” as  identity categories and the political conflicts 
they produce. My analysis focus on the relationship between theses identity categories and 
stigmatizing ones like prostitution, and especially on the capacity of incorporation or 
appropriation of medical and psychiatric discourses in the construction of social identities. 
This includes the influence of social class and access to specialized health services, notably 
the process of health care for transsexuals in the Brazilian public health system. Finally, the 
analysis of the main demands of the movement led me to establish a link between recognition 
policies and processes of purification.  
 

Keywords: Travestis. Transsexuals. Politics. Identity. Social movements. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 Acho que sou um Pokémon1. Quando era novinha me chamavam de viado, depois virei 

uma bichinha pintosa, depois travesti. Agora, para chegar ao topo da evolução tenho que 

virar transexual. 

 

 

Essa frase foi dita por uma travesti2 no contexto do debate sobre a diferenciação entre 

travestis e transexuais no XII EBGLT (Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e 

Transgêneros), realizado de 8 a 11 de novembro de 2005 em Brasília-DF, momento que 

também marcava o surgimento do Coletivo Nacional de Transexuais (CNT). Tal situação 

satirizada nessa fala me colocou a questão de como, nas diferentes trajetórias de pessoas que 

vivem e manifestam socialmente uma ruptura do sistema de sexo-gênero3, surgem as 

identidades travesti e transexual. Qual a marca dessa diferença nas histórias de vida? Quais os 

fatores envolvidos no deslizamento entre as duas categorias identificatórias? Quais as 

conseqüências políticas desse fenômeno? 

 Ressalto que não pretendo discutir a “travestilidade” e a “transexualidade” como 

conceitos a serem criteriosamente definidos, diferenciados ou aproximados; mas, buscar uma 

compreensão do contexto social e simbólico que possibilita a construção de uma identidade 

ou categoria “transexual” em contraste à categoria “travesti”4. É importante ressaltar que hoje 

há um grande esforço dentro do movimento LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais) brasileiro por uma definição fixa que diferencie “travestis” de “mulheres 

transexuais”. Mas não é meu objetivo resolver este debate, que está inserido no espaço das 

disputas políticas dos movimentos sociais e das proposições de políticas públicas identitárias. 

Acredito que as questões colocadas acima podem ser desenvolvidas em diferentes 

planos analíticos em constante interlocução. O primeiro deles seria o da própria cultura, em 

                                                 
1 Pokémon ou Pocket Monsters são personagens de um video game que posteriormente foram retratados em histórias em 
quadrinhos, desenhos animados e filmes. Resumidamente, são criaturas que evoluem e adquirem diferentes formas.  
2 Há um consenso nos estudos sócio-antropológicos sobre travestilidades e transexualidades em se tratar as pessoas pelo 
gênero auto-atribuído, portanto nos referimos às travestis no feminino, uma vez que é nesse gênero que as mesmas se 
reconhecem. 
3 O conceito de sistema de sexo/gênero foi desenvolvido por Gayle Rubin (2003) como “uma série de arranjos pelos quais a 
matéria-prima biológica do sexo humano e da procriação é moldada pela intervenção humana, social, e satisfeita de um modo 
convencional” (p. 11). Uma discussão maior sobre sistemas de sexo-gênero em relação a travestis e transexuais pode ser 
encontrada nos trabalhos de Arán (2006), Benedetti (2005), Bento (2006), Pelúcio (2009) e Teixeira (2009). 
4 Não incluí homens transexuais (FtM) nessa pesquisa, pois não há em nossa cultura uma categoria de travesti masculino que 
servisse como base de comparação. 
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que as pessoas assumem diferentes posicionamentos identitários a fim de se localizarem em 

um sistema mais amplo de classificação de sexo e gênero5. Nesse universo de possibilidades, 

muitas são as denominações utilizadas: “bicha”, “viado”, “homossexual”, “travesti”, “travesti 

operada”, “transexual”, “mulher transexual”, “trans”, “mulher trans”, “transex”, 

“transgênero”, “T-gata”, “mulheres que vivenciam a transexualidade”, “mulheres que 

vivenciam aquilo que chamam de transexualidade”, “mulheres adequadas”, ou simplesmente 

“mulher”. Não podemos afirmar que todas essas denominações descrevam um mesmo 

fenômeno de “inconformidade entre sexo e gênero”. Os processos de conformação identitária 

são mais complexos e as escolhas ou imposições de denominações não são aleatórias. Espaços 

de sociabilidade, origem social e capital cultural são alguns dos condicionantes envolvidos, 

além, é claro, da própria singularidade de cada sujeito e de sua história de vida. 

Outro plano seria o dos saberes científicos, especialmente o discurso médico-

psiquiátrico. Hoje, dois importantes manuais de diagnóstico médico incluem transtornos que 

fazem uso de termos relacionados a travestis e transexuais. O Código Internacional de 

Doenças (CID-10) da Organização Mundial de Saúde coloca, dentro do rol de transtornos 

mentais e de comportamento, os “transtornos de identidade sexual” (F64). Entre eles, destaco 

o “transexualismo” (F64.0) e o “travestismo de duplo papel” (F64.1). No Manual Diagnóstico 

e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV) da Associação de Psiquiatria Americana 

(APA) consta um capítulo intitulado “transtornos sexuais e da identidade de gênero”. Nesse 

capítulo, encontra-se o “travestismo fetichista” e o “transtorno da identidade de gênero”6. 

 Por fim, o plano político aparece simultaneamente como fomentador e organizador de 

identidades coletivas que junto ao poder público busca concretizar demandas de organizações 

e grupos políticos que compõem o chamado movimento de travestis e transexuais. É no plano 

político que está o centro deste trabalho, muito especialmente o espaço do movimento LGBT. 

Localizo, então, minha investigação no campo de estudos de gênero, sexualidade e política, 

tendo como interlocutor o movimento de travestis e transexuais no Brasil. Busco explorar este 

campo, ainda pouco investigado, tentando compreender processos de diferenciação identitária 

e suas conseqüências nas formulações de demandas políticas, especialmente no que diz 

respeito à saúde. Para isso realizei etnografias nos encontros nacionais do movimento LGBT, 

assim como nos específicos de travestis e transexuais, conforme a possibilidade do calendário 

                                                 
5 Alguns trabalhos abordam essa questão com mais profundidade, como Benedetti (2005), Bento (2008) e Barbosa (2010). 
6 É importante lembrar que os posicionamentos do discurso médico-psiquiátrico com relação a tais fenômenos mudaram ao 
longo do tempo. Para uma discussão mais completa do processo histórico de construção de tais categorias dentro da medicina 
ver Murta (2007) e Leite Junior (2008). 
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de tais eventos. Além disso, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas7 com travestis e 

transexuais que são consideradas como lideranças8 dentro do movimento. Os principais eixos 

explorados nas entrevistas foram: trajetória militante, concepções sobre a diferença entre 

travestis e transexuais, organização do movimento e demandas relativas à saúde9. 

No campo acadêmico, percebo uma certa divisão cronológica nos trabalhos relativos a 

travestis e transexuais. Na década de 1990, há uma maior concentração de estudos sobre 

travestis, nos quais a entrada no campo se dá pelos circuitos de prostituição, nos quais, é 

importante ressaltar, elas se fazem mais visíveis e abordáveis. Entre tais trabalhos, ressalto 

que alguns possuem uma linguagem que hoje seria considerada politicamente incorreta e 

ofensiva, como no caso de Hélio Silva (1993) que trata as travestis no masculino e se refere a 

uma transexual, que passou pela cirurgia de redesignação genital, como “castrada”10. Essa 

posição é criticada por Kulick (2008), que, mesmo mantendo o foco no campo da prostituição, 

tem como sua principal informante uma das mais proeminentes lideranças do movimento de 

travestis e transexuais do cenário brasileiro atual. Ainda assim, seu trabalho é questionado por 

conferir certo caráter exótico à travestilidade e à própria sexualidade brasileira (CARRARA; 

SIMÕES, 2007). 

Além desses trabalhos, ressalto a importância da dissertação de mestrado de Marcos 

Benedetti (2005) e da tese de doutorado de Larissa Pelúcio (2009). Ambos passam, como 

entrada no campo, pelo circuito de prostituição, e no caso do segundo também pelo sistema de 

saúde. É válido lembrar que tais pesquisas, realizadas entre 1997-2000 e 2003-2007 

respectivamente, já sofrem fortes influências do debate político colocado pelas organizações 

de travestis e transexuais. 

Trabalhos envolvendo transexuais que não sejam de cunho médico-psiquiátrico 

aparecem apenas nos anos 2000. As principais pesquisadoras da área, Berenice Bento (2006, 

2008, 2010) e Márcia Arán (2006, 2009), têm grande interlocução com os chamados estudos 

queer, que têm como uma de suas principais teóricas a filósofa norte-americana Judith Butler. 

Nesses estudos, percebe-se uma preocupação com a crítica à patologização da transexualidade 

e a garantia de maior acesso às tecnologias médicas de alteração corporal, independentemente 

da autorização médica. 

                                                 
7 O roteiro das entrevistas consta no Apêndice. 
8 Algumas colaboradoras foram escolhidas a partir de sua importância histórica na construção desse movimento e não 
necessariamente por ocuparem atualmente uma posição de liderança. 
9 Apesar de o objetivo inicial ter sido explorar centralmente as demandas relativas à saúde, o material resultante das 
entrevistas e das etnografias mostraram que outras questões são mais centrais para o movimento. Exploro esse assunto no 
Capítulo 3. 
10 Nessa época, a cirurgia de redesignação genital era considerada crime de mutilação no Brasil. 
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No que tange o estudo da organização política de travestis e transexuais no Brasil, não 

há até o presente momento nenhuma pesquisa que recupere sua história de forma mais 

detalhada, como atesta o trabalho de Simões e Facchini (2009). 

 

Entrada no campo 

 

A minha entrada no campo de estudos sobre transexualidade se deu na realização de 

dois trabalhos para disciplinas durante a graduação no curso de psicologia. Minha intenção 

inicial na pós-graduação era estudar o processo de construção do diagnóstico de transtorno da 

identidade de gênero (TIG), no processo transexualizador do SUS. Porém, ao entrar em 

contato com lideranças do movimento de travestis e transexuais a fim de sondar as demandas 

e avaliações de tal política de saúde, as relações internas e os processos políticos do 

movimento se mostraram intrigantes o suficiente para que o próprio movimento se tornasse 

alvo de meu interesse. 

A minha história pessoal na militância LGBT não pode ser descartada entre os fatores 

que influenciaram, ora positiva, ora negativamente, o contato com as minhas colaboradoras. 

Entre os anos de 2005 e 2007, ocupei o cargo de Diretor LGBT na União Nacional dos 

Estudantes (UNE). Nesse período, conheci muitas das militantes que vieram a contribuir com 

suas histórias e posicionamentos políticos, vitais para a realização desse trabalho. No entanto, 

apesar do meu afastamento da militância após o término da gestão na UNE, não foi simples a 

reconfiguração da minha “imagem” de militante para a de pesquisador. Além disso, antigas 

relações políticas por vezes favoreceram o contato, mas simultaneamente exigiram uma 

atenção para que antigos hábitos e valores políticos não nublassem o olhar etnográfico. 

Foi um desafio superar idéias dicotômicas como a de um “militante acadêmico” ou de 

um “acadêmico militante”. O compromisso ético-político com a melhora das condições de 

vida de certas populações não pode transformar o resultado de uma pesquisa num manifesto. 

Por outro lado, uma completa neutralidade política é algo inatingível. Assim, por vezes, no 

início da pesquisa, me surpreendia qualificando ou desqualificando os discursos militantes de 

acordo com as minhas próprias posições. Essa atitude me levou a suspeitar que, até certo 

ponto, eu mesmo poderia reproduzir uma tendência presente entre diversas lideranças gays e 

lésbicas, que parecem querer tutelar e direcionar as ações políticas de travestis e transexuais11.  

                                                 
11 A postura de diversos militantes gays é alvo de acusação de algumas lideranças travestis e transexuais. Tratarei desse 
assunto ao longo da dissertação. 
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Se, de um lado, o meu passado militante favoreceu alguns contatos, por outro, estar 

hoje na academia gerou diversas resistências. A quantidade de estudos sobre travestis e 

prostituição, que segundo algumas lideranças mais fortalecem o estigma que ajudam a 

combatê-lo, foi um dos motivos mais freqüentemente apresentados pelas minhas 

colaboradoras para a recusa em conceder entrevistas para estudos acadêmicos. Além disso, 

houve algumas acusações contra pesquisadores que fariam “uso” dessas populações 

marginalizadas a fim de conquistarem espaços de prestígio na academia, sem demonstrar 

nenhum compromisso com essa população após o término da pesquisa. 

Nas relações pessoais desenvolvidas nos diversos espaços da militância, nos quais 

estive presente em pouco mais de um ano de pesquisa, alguns pontos merecem ser colocados. 

Muitas vezes no início da pesquisa, fui percebido por algumas travestis e transexuais como 

um possível amante ou cliente, sendo conseqüentemente alvo de galanteios. Por outras, eu 

parecia ser visto como uma “travesti em potencial” que, na palavra de uma delas, estaria “até 

o final do ano com cabelão, peitão e bundão”. Já por algumas lideranças mais velhas, fui 

colocado num lugar ora de amigo, ora de filho. Considero importante a explicitação do meu 

lugar nessa pesquisa, uma vez que meus olhares e caminhos no contato com o campo são 

atravessados por essas experiências.  

 

O campo 

 

Os locais nos quais o campo dessa pesquisa foi desenvolvido não são lugares físicos, 

mas espaços e eventos políticos. O primeiro momento foi o XVI Encontro Nacional de 

Travestis e Transexuais (ENTLAIDS), realizado no Rio de Janeiro entre os dias 6 e 10 de 

dezembro de 2009, que teve como título: “Muito prazer, eu existo!”. Esse espaço propiciou 

um reencontro com velhas conhecidas, o que favoreceu a entrada no campo, assim como as 

primeiras conversas para a realização das entrevistas. Já no ano de 2010, a V Conferência para 

América Latina e Caribe da ILGA (Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Trans e Intersexo), realizada entre 26 e 30 de janeiro, possibilitou uma observação das 

relações internacionais do movimento de travestis e transexuais; sendo também a única 

oportunidade que tive de participar de atividades envolvendo o Dia da Visibilidade Trans (29 

de janeiro). No dia 19 de maio do mesmo ano, estive na I Marcha Nacional Contra a 

Homofobia, em Brasília, quando dei início às entrevistas. Nesse momento, soube que muitas 

das lideranças que pretendia entrevistar estariam presentes no XVII Congresso Brasileiro de 

Prevenção das DST e AIDS, também em Brasília, entre os dias 16 e 19 de junho. Logo, 
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aproveitei esse evento para dar continuidade às entrevistas. Também tive a oportunidade de 

acompanhar, no dia 13 de agosto, um evento de caráter local no Rio de Janeiro: o III 

Seminário Estadual de Travestilidade e Transexualidade (SETRANS), intitulado: “Unidas por 

um Rio sem Transfobia”. Por fim, encerrei meu campo no XVII Encontro Nacional de 

Travestis e Transexuais, realizado em Aracaju entre os dias 16 e 19 de novembro de 2010, 

com o título: “A conquista da cidadania pelo fim da transfobia”12. 

 

As entrevistas e as colaboradoras 

 

 As dificuldades de realização das entrevistas foram muitas. Primeiramente a distância 

geográfica, pois as minhas colaboradoras são de diferentes estados do país e boa parte delas 

tem uma agenda repleta de compromissos políticos. Além disso, devo destacar a necessidade 

que tive de ganhar a confiança de algumas delas, que foram relutantes em participar dessa 

pesquisa. A explicitação de que se tratava de uma pesquisa sobre política e não sobre 

prostituição ou AIDS, foi fundamental nesse processo. Acredito que a relação que estabeleci 

com elas não termina com essa dissertação, ao ponto de novas possibilidades de projetos já se 

desenharem. 

Ainda nas discussões sobre o projeto dessa pesquisa com meu orientador, decidimos 

por propor que as falas das colaboradoras fossem indicadas por seus nomes sociais13, ou seja, 

que elas não se mantivessem anônimas. Devo destacar que nenhuma delas apresentou objeção 

alguma a isso, pelo contrário, algumas exigiram que assim o fosse. Após transcritas, as 

entrevistas foram enviadas para possíveis correções e somente a versão final foi utilizada na 

análise dessa dissertação. A opção por não utilizar nomes fictícios passa, fundamentalmente, 

pelo fato de as vozes que busco apresentar serem de figuras públicas e trazerem 

posicionamentos e elaborações políticas que, ao meu ver, de modo algum podem ter suas 

autorias omitidas. 

Segue, então, uma breve descrição das minhas colaboradoras na ordem em que realizei 

as entrevistas:  

Fernanda Benvenutty foi a primeira liderança que entrevistei. Já era minha conhecida 

desde 2005, quando fui convidado para representar a UNE num encontro do movimento 

                                                 
12 Destaco que realizei etnografias apenas de alguns destes eventos, entre eles: XVI ENTLAIDS, V Conferencia da ILGA-
LAC, I Marcha Nacional Contra a Homofobia e XVII ENTLAIDS. Com relação aos demais eventos, foram apenas 
observações assistemáticas. 
13 Nome social é aquele utilizado por travestis e transexuais no cotidiano de suas vidas, que na maioria dos casos difere do 
nome de registro que consta em seus documentos civis.  
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LGBT. Apesar de hoje não ocupar nenhum cargo de destaque em organizações nacionais, ela 

certamente é uma das lideranças mais influentes do país. Além de seu importante papel na 

construção das políticas do movimento de travestis e transexuais e na interlocução com órgãos 

do Governo Federal, Fernanda já foi candidata por três vezes a cargos no legislativo, 

municipal e estadual pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 

Marcelly Malta é uma das lideranças mais antigas do movimento no país. Fundadora 

da primeira ONG de travestis e transexuais do Rio Grande do Sul, compõe atualmente a 

coordenação da Região Sul da ABGLT (Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis e Transexuais) e a diretoria da ANTRA (Articulação Nacional de Travestis e 

Transexuais). Sua história traz elementos muito interessantes, principalmente por localizar 

suas primeiras ações militantes antes da epidemia da AIDS, quando ajudava travestis 

profissionais do sexo a conseguirem tratamento para sífilis. 

Bete Fernandes me foi apresentada pela socióloga Flávia Teixeira durante o XVII 

Congresso Brasileiro de Prevenção das DST e AIDS. Fez parte do Movimento de Transexuais 

de Campinas. Hoje reside em Goiânia. Fundadora da Associação de Travestis de Goiás 

(ASTRAL-GO) e do Fórum de Transexuais de Goiás, atualmente preside as duas 

organizações. Também faz parte da Aracê – Rede Social em Direitos Humanos, Feminismos e 

Transexualidade.  

Jovanna Baby, indispensável para a realização dessa pesquisa, foi fundadora da 

primeira ONG de travestis do Brasil, a Associação de Travestis e Liberados do Rio de Janeiro 

(ASTRAL). Também organizou o I Encontro Nacional de Travestis e Liberados em 1993. 

Hoje reside em Picos, Piauí, e é a atual presidente da ANTRA. 

Keila Simpson foi presidente por duas gestões consecutivas da ANTRA entre 2004 e 

2008. Hoje ocupa o cargo de Vice-Presidente Trans da ABGLT e representante trans do Brasil 

na seção para América Latina e Caribe da ILGA. Foi extremamente solícita ao receber o 

convite para participar dessa pesquisa. Sua relação com a academia já vem de alguns anos, 

desde sua colaboração no conhecido trabalho de Don Kulick (2008). 

Janaína Lima foi a única colaboradora que não entrou na militância através de uma 

ONG exclusivamente de travestis e/ou transexuais. Membro do Grupo Identidade, de 

Campinas, no qual já foi coordenadora de travestis e transexuais, também já compôs o 

conselho fiscal da ANTRA. Apesar de não ter ocupado nenhum cargo de destaque em redes 

nacionais, Janaína se destacou em sua participação política em todos os espaços nos quais 

estive presente ao longo dessa pesquisa. 
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Indianara Siqueira inicia sua história na militância ainda na cidade de Santos, tendo 

um envolvimento forte no combate a epidemia da AIDS. Fundou o Grupo Filadélfia de 

Travestis, Transexuais, Gays, Lésbicas e Liberados, naquela cidade. Atualmente reside no Rio 

de Janeiro, onde vêm trabalhando junto com o Grupo Arco-Íris de Cidadania LGBT. Faz parte 

do processo de construção de uma nova rede de travestis e transexuais, a RedTrans, da qual é 

representante da Região Sudeste. 

Majorie Marchi é uma das principais lideranças do movimento LGBT no Rio de 

Janeiro. Fundadora e atual presidente da Associação de Travestis e Transexuais do Rio de 

Janeiro (ASTRA Rio), Vice-Presidente da ANTRA e Vice-Presidente do Conselho Estadual 

LGBT do Rio de Janeiro. Passou a ter uma maior participação no movimento de travestis e 

transexuais após o falecimento de Hannah Suzart14, militante de extrema importância para o 

movimento naquele estado. 

Fernanda Moraes já era minha conhecida das reuniões do Fórum Paulista LGBT. Nos 

dois encontros nacionais do movimento em que estive presente, Fernanda compôs mesas e 

oficinas sobre transexualidade. Nesses espaços, ela mostrou um grande conhecimento e 

domínio da literatura médico-psiquiátrica sobre o assunto, o que me pareceu de grande 

relevância para esse trabalho. Fernanda também é fundadora do Instituto Aphroditte (Grupo 

Organizado de Articulação para a Inclusão Social e Cidadania de Transexuais e Travestis). 

Bárbara Graner é técnica da articulação com a sociedade civil e direitos humanos do 

Departamento de DST, AIDS e Hepatites Virais do Ministério da Saúde. Fez parte do Grupo 

Filadélfia, quando residiu em Santos. Tem sua história de vida num caminho paralelo ao 

movimento LGBT. Bárbara é uma figura polêmica. Em sua trajetória foi uma das 

protagonistas da construção do Coletivo Nacional de Transexuais (CNT), e ajudou a cunhar e 

divulgar a expressão “mulheres que vivenciam a transexualidade”15, afastando-se do 

movimento LGBT e aproximando-se do movimento de mulheres. Compôs o comitê técnico 

da saúde da população LGBT, onde boa parte da política do processo transexualizador do 

SUS foi pactuada. Também participou da mudança no CNT que resultou na construção da 

Aracê. 

Finalmente, Tathiane Araújo é a minha colaboradora mais jovem, embora seja uma 

das mais atuantes no movimento. Foi a figura central na organização do XVII Encontro 

                                                 
14 Hannah Suzart faleceu em 2006, vítima da AIDS. Ela é considerada uma das principais militantes responsáveis pela 
reorganização do movimento de travestis e transexuais no Rio de Janeiro, após o fim da ASTRAL. Por algum tempo, esteve 
presente nos espaços do movimento LGBT como representante da Turma OK, antes de fundar a ASTRA Rio (Associação de 
Travestis e Transexuais do Rio de Janeiro), em atividade até hoje. 
15 Esta expressão foi utilizada pelo então Ministro da Saúde José Gomes Temporão na abertura da I Conferencia Nacional 
GLBT, em 2008. 
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Nacional de Travestis e Transexuais em Aracaju. É a primeira travesti a ocupar um cargo na 

Diretoria Executiva da ABGLT, a Diretoria de Direitos Humanos. 

As origens sociais, níveis de escolaridade e idades de minhas colaboradoras variam 

muito. Os termos que elas utilizam para se identificar também, principalmente num momento 

no qual as categorias identitárias se encontram em disputa. Ainda assim, a maioria delas se 

identifica como “travesti”, o que não significa que as razões para tal identificação sejam as 

mesmas. Ainda que definir de maneira global o que é uma travesti ou uma transexual não faça 

parte dos meus objetivos; as polêmicas em torno dessas definições são altamente cruciais ao 

discurso político. A escolha que realizei foi dentro de um espectro que abrangesse discursos 

politicamente significativos assim como pessoas que tiveram um papel importante na história 

desse movimento. Essas pessoas não configuram a totalidade de militantes que poderia 

entrevistar, mas foi o possível dentro das possibilidades concretas de realização dessa 

pesquisa. 

Até esse momento tenho falado em travestis e transexuais como termos óbvios e de 

compreensão imediata. Devo esclarecer que, entre as minhas colaboradas, algumas não se 

identificam pessoalmente nem politicamente com esses termos. Porém, o movimento sobre o 

qual me debruço utiliza tais termos e, como veremos, atualmente ele parece estar em uma 

espécie de impasse em torno da definição de tais categorias. De forma alguma a minha 

utilização desses termos visa essencializar tais identidades. Ao longo dessa dissertação 

buscarei mostrar que tais relações identitárias são mais complexas. A mistura de trajetórias 

pessoais e políticas aumenta a complexidade do fenômeno. Assim, há desde o início uma 

dificuldade em não colocar tais pessoas em lugares nos quais elas não se reconhecem, o que 

resultaria em uma violência simbólica e em uma imposição normativa. 

A relutância, que algumas de minhas colaboradoras demonstraram, em participar desta 

pesquisa veio em muitos casos associada a um questionamento do meu compromisso com o 

meu objeto de estudo, o movimento de travestis e transexuais. Esse compromisso não pode 

ser traduzido numa ausência de crítica nas minhas observações. Entretanto, é evidente que a 

realização desse trabalho depende fundamentalmente dessas pessoas, que dedicam suas vidas 

à luta política e que partilharam suas histórias e opiniões comigo. Não posso negar que parte 

da autoria dessa dissertação é delas.  

Ao longo dessa dissertação caminho em diálogo com essas que se configuram como 

porta-vozes de “doidas e putas”16 que adentram os espaços do poder público como 

                                                 
16 O expressão “doidas e putas” é utilizada por Barbosa (2010) em sua dissertação de mestrado sobre os usos das categorias 
travesti e transexual. 



21 

 

“respeitáveis militantes”17. Assim, minha linha de argumentação se constrói em conjunto com 

essas vozes, que ganham vida em diversas imagens etnográficas. Para além de seus 

posicionamentos políticos, elas me ofertaram uma parte significativa de suas vidas. A 

determinação que transforma um sonho de liberdade em luta cotidiana. Mais que uma política 

de reconhecimento, elas fazem diariamente uma política de existência que não se cansa em 

gritar que “por trás do silicone também bate um coração”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
17 O termo “respeitáveis militantes” foi utilizado por MacRae (1982) ao falar do surgimento do movimento homossexual no 
Brasil. 
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1 DE “DOIDAS E PUTAS” A “RESPEITÁVEIS MILITANTES” 

 

 

Era o período pós-ditadura. Era um período onde as coisas estavam começando a modificar 

no Brasil, mas para a questão da travestilidade e da transexualidade a ditadura não mudou 

muito. Não tinha acabado, continuava-se o regime de segregação... de uma perseguição 

muito grande. 

Majorie Marchi18 

 

 

Neste capítulo, busco reconstruir uma história do movimento de travestis e transexuais 

no Brasil. Partindo da emergência da “travesti” como categoria identitária, relato o 

surgimento das primeiras organizações, com destaque para suas interlocuções com as políticas 

de enfrentamento à epidemia da AIDS. Trato também de dois processos de disputa interna no 

movimento; a luta pela inclusão de travestis no então movimento homossexual e o posterior 

embate entre as categorias “travesti” e “transexual”. Por fim, descrevo, a partir dos relatos de 

minhas colaboradoras, a atual conjuntura do movimento.  

 

 

1.1 A emergência da/o “travesti” como categoria identitária 

 

 

 Recentemente, Costa (2010) faz uma interessante descrição da fluidez das categorias 

identitárias em disputa nos circuitos de sociabilidade homoerótica do Brasil na década de 

1960 através de uma analise de um dos primeiros periódicos voltados a “homossexuais 

masculinos”, o jornal O Snob19. Nessa análise percebe-se empiricamente o processo de 

passagem do que Fry (1982) chama de “modelo hierárquico” para um “modelo igualitário” no 

discurso hegemônico apresentado pelos colunistas do jornal. No início da década de 1960, há 

um predomínio de um sistema classificatório calcado na posição supostamente assumida 

durante o ato sexual, aspecto crucial de uma performance de gênero que identifica o “passivo 

sexual” à mulher e ao feminino. As relações afetivo-sexuais são baseadas na norma 

                                                 
18 Entrevista concedida em 16/08/2010, no Centro de Referência contra Homofobia no Rio de Janeiro – RJ. 
19 “Trata-se de um jornal doméstico, de temática ‘homossexual’, idealizado e produzido por Agildo Guimarães no período de 
1963 a 1969”. (COSTA, 2010, p. 9) 
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heterossexual que dicotomiza o gênero e produzem as categorias identitárias complementares 

de “bicha” e “bofe”, características do modelo hierárquico (FRY, 1982). Nesse sentido, a 

idéia de “terceiro sexo” é fortemente difundida como explicação da “homossexualidade”, 

termo este que só aparece mais tarde nas publicações d’O Snob. 

 Neste período, o termo “travesti” não é utilizado propriamente como categoria 

identitária. Por diversas vezes ele aparece em expressões como: “ter um travesti” e “estar em 

travesti”. As “bichas” muitas vezes realizavam festas e concursos nos quais se vestiam com 

indumentárias femininas e assim apareciam “em travesti”, prática que era proscrita para os 

“bofes”. Um bom exemplo dessa situação eram os famosos bailes de travestis realizados 

durante o carnaval no Rio de Janeiro. (COSTA, 2010; GREEN, 2000). 

 No final da década de 1960 começa a aparecer de forma mais evidente uma nova 

categoria identitária: “o entendido”. Este estaria relacionado ao modelo igualitário proposto 

por Fry (1982), no qual dois “homens”, ou dois “entendidos”, se relacionam 

independentemente dos papeis de gênero e da posição durante o ato sexual, eliminando a 

dicotomia “bicha X bofe”. Através das páginas d’O Snob, as identidades em disputa geram 

diversos atritos e acusações de ambos os lados. As “bichas” por vezes acusam os “entendidos” 

de serem “bichas enrustidas” ou “falsos bofes”, por sua vez os “entendidos” acusam as 

“bichas” de prejudicarem a aceitação social da homossexualidade por agirem de forma 

efeminada e exagerada. (COSTA, 2010). 

 Já no final dos anos 1960, há uma tendência de predileção pelo modelo igualitário, 

como coloca Costa: 

 
As acusações de ambos os lados são francas e pesadas, e passam a aparecer nas 
páginas do jornal. No entanto, de meados de 1968 em diante, O Snob tende a 
mostrar-se favorável às novas configurações identitárias [os entendidos]. Parte de 
seus colaboradores incentiva o abandono dos nomes femininos, propaga a atuação 
mais masculina e inicia um discurso que associa modos e maneiras masculinos à 
possibilidade de avanços no reconhecimento de direitos civis aos homossexuais. 
Acreditava que seria fundamental, ao expor ao público externo suas expectativas de 
integração e de direitos, apresentar-se de maneira “respeitável” e não ridicularizável, 
evitando a nominação no feminino e a efeminação exacerbada. Imagina que essa 
nova conduta poderia levar o grupo a obter mais aceitação por parte da sociedade 
maior. (COSTA, 2010, p. 113-114) 
 

 Se a proposta de conquista de respeitabilidade social está associada a uma ruptura da 

relação entre homossexualidade e feminilidade, as figuras que mantêm tal relação se tornam 

personificações do estigma homossexual. Esta proposição é corroborada por Esther Newton 

(1979) em seu pioneiro trabalho sobre drag queens nos EUA durante a década de 1960. Nele, 

a antropóloga aponta que experiências de gênero semelhantes ao que reconhecemos hoje 
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como travestis seriam a personificação do estigma homossexual, uma vez que “quando 

homossexuais falam sobre ‘o estereótipo’, eles se referem ao estigma da efeminação”20 

(NEWTON, 1979, p. 3, tradução nossa). Tal situação se exemplifica no senso comum da 

“travesti” como último passo no desenvolvimento de uma carreira homossexual. 

Ainda no âmbito d’O Snob, as propostas de conquista de respeitabilidade se 

configuram em mudanças de comportamento por parte dos homossexuais. Porém, nos anos de 

1980, uma segunda geração do movimento homossexual brasileiro se constitui com uma 

política mais pragmática de conquista de direitos, sendo o Grupo Gay da Bahia e o Triângulo 

Rosa, do Rio de Janeiro, seus principais representantes. Entre as conquistas dessa época estão 

a retirada do “homossexualismo” do rol de patologias mentais pelo Conselho Federal de 

Medicina, antes do mesmo ser feito em âmbito internacional, e a alteração do Código de Ética 

dos Jornalistas, como aponta Câmara (2002). 

Entretanto, a principal empreitada dessas organizações nos anos 1980 foi a luta pela 

inclusão do termo “orientação sexual” na Constituição21. A escolha do termo “orientação 

sexual” foi um processo que envolveu a consulta a diversos pesquisadores na área de estudos 

de gênero e sexualidade. Importado da sexologia, a opção por este termo traz consigo o 

fortalecimento da separação entre performance de gênero e desejo sexual, contribuindo para 

afastar o estigma da efeminação. Assim, ao pleitear a inclusão do termo “orientação sexual” 

como direito e garantia individuais relacionados à identidade homossexual, busca-se 

formalizar que a “diferença” na experiência homossexual está unicamente relacionada a se 

desejar um pessoa do “mesmo sexo” e não a desejar “ser do sexo oposto”. 

Nesse momento, a distinção que antes era feita entre “entendidos” e “bichas”, se 

reconfigura na distinção “homossexual” e “travesti”, como relata Câmara (2002), ao analisar 

as declarações do presidente do grupo Triângulo Rosa, João Antônio de Souza Mascarenhas, à 

Assembléia Nacional Constituinte: 

 
João Antônio de Souza Mascarenhas esteve como membro do Triângulo Rosa e 
participante do movimento gay, proferindo palestras nas plenárias das Subcomissões 
dos Direitos e Garantias Individuais, e na dos Negros, Populações Indígenas, 
Pessoas Deficientes e Minorias, respectivamente, em 20 de maio e 24 de junho de 
1987. Nas duas ocasiões, afirmou que haveria na sociedade uma confusão entre o 
homossexual e o travesti, o que para o movimento gay seria um grande erro. Há, 
segundo ele, o homossexual comum e há o travesti, que em muitos casos são 
prostitutos e acabam se envolvendo com pequenos furtos ou drogas. A imagem 
predominantemente atribuída ao homossexual, na verdade corresponderia ao travesti 

                                                 
20 “When homosexuals talk about ‘the stereotype’, they refer to the stigma of effeminacy.” 
21 “Na Constituição de 1969, no Título II – Da Declaração de Direitos, Capítulo IV – Dos Direitos e Garantias Individuais – 
Parágrafo 1º do Art. 153, estava garantido que: Parágrafo 1º  - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de sexo, raça, 
trabalho, credo religioso e convicções políticas. Será punido pela lei o preconceito de raça. (...) A demanda do movimento 
gay era incluir a expressão orientação sexual (...) no Parágrafo 1º” (CÂMARA, 2002, p. 111, grifo do autor). 
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e esta aproximação atrapalharia o movimento organizado. (CÂMARA, 2002, p. 57, 
grifo do autor) 
 

A fim de evitar uma possível confusão, devo esclarecer que “o travesti” descrito por 

João Antônio de Souza Mascarenhas como o outro poluído é um correlato da “bicha” 

exagerada (“pintosa” ou “fechativa”) que, ao “ter um travesti”, exacerba a feminilidade, 

fortemente condenada nas últimas edições d’O Snob. De toda forma, nesse processo, 

“travesti” parece se tornar lentamente uma categoria identitária nos anos 1970 e 198022. 

Green afirma que: 

Enquanto na década de 1960 os travestis podiam ser vistos apenas durante o 
carnaval ou nos espaços fechados dos clubes gays e dos shows de travestis, os anos 
70 assistiram a uma proliferação acelerada de travestis pelas calçadas do Rio, de São 
Paulo e de outras cidades grandes, vendendo o corpo em troca de dinheiro. 
(GREEN, 2000, p. 379) 
 

Apesar do anacronismo do autor ao colocar a existência de travestis na década 1960, 

quando o mais correto seria pensar em homens “em travesti”, é válido notar que a 

“proliferação acelerada de travestis” está relacionada à prostituição, fato que se configura em 

argumento político nos discursos de João Antônio de Souza Mascarenhas23. Ainda assim, “ser 

travesti” e não “ter um travesti” vem associado a uma série de transformações corporais que 

com o passar dos anos e com os avanços tecnológicos, se tornam possíveis e cada vez mais 

sofisticadas24. 

Dotadas de uma identidade, as travestis só surgem como categoria a ser incorporada 

pelo então movimento homossexual quando a opção por uma política identitária começa a se 

consolidar e as categorias abarcadas pelo movimento passam a ser especificadas. A 

construção do movimento com base em identidades coletivas, em detrimento de um 

movimento em torno da questão da homossexualidade, possibilitaria a entrada de travestis 

sem que seus estigmas fossem relacionados à identidade “homossexual” ou “gay” (como se 

configuraria anos depois). Para isso, o conceito de orientação sexual foi fundamental para a 

distinção entre os dois coletivos. Logo, é possível afirmar que a categoria identitária “travesti” 

é relativamente mais moderna que a categoria “homossexual”, não se tratando, portanto, de 

uma categoria tradicional. Melhor dizendo, é no topo das transformações por que passa a 

                                                 
22 Encontrei menções a “travesti” como categoria identitária em edições de 1980 e 1981 do jornal Lampião da esquina, 
também de circulação nos circuitos homoeróticos da época (Ano 2, Nº 22; Ano 3, Nº 32 e Nº 35). Em algumas matérias, já 
aparece uma distinção entre “os travestis” e “os transexuais” com base na genitália e na associação do “transexualismo” a 
uma patologia psiquiátrica.  
23 Sobre a relação entre a construção identitária de travestis e prostituição, tratarei no Capítulo 2 dessa dissertação. 
24 Além desses fatores, destaco o progressivo arrefecimento, na segunda metade da década de 1980, do controle policial das 
ruas que havia sido promovido durante os anos da Ditadura Militar. 
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categoria “homossexual” nos anos 1970, que se projetam gays, de uma lado, e travestis, de 

outro. 

Por outro lado, o surgimento do debate público sobre transexualidade e a possibilidade 

de construção da categoria transexual como uma identidade parece bem mais recente, entre o 

final dos anos 1990 e o início dos anos 2000. Destaco de antemão que a popularização de tais 

termos esteve por vezes relacionada ao discurso médico-psiquiátrico, além da ampla 

divulgação na mídia do caso Roberta Close. 

 

 

1.2 A emergência de um movimento 

 

 

No dia 2 de maio de 1992, no Instituto Superior de Estudos da Religião (ISER), um 

grupo de travestis que se prostituiam na Praça Mauá, região portuária da cidade do Rio de 

Janeiro, se reuniu para formar a primeira organização política de travestis da América Latina e 

a segunda do mundo. A Associação das Travestis e Liberados25 do Rio de Janeiro (ASTRAL) 

nasceu de uma necessidade de organização das travestis em resposta à violência policial, 

principalmente nos locais tradicionais de prostituição na cidade, como a Lapa, a Central do 

Brasil, Copacabana e a própria Praça Mauá. A ação policial contra as travestis, que acontecia 

na época, é descrita por Jovanna Baby: 

 
Eu morava no Rio de Janeiro nos anos 80 e eu fazia programa. Eu era profissional 
do sexo. Aí, a polícia perturbava muito. A guarda municipal do Rio26 perturbava 
muito. A sociedade perturbava muito... Perturbava, não queria que a gente ficasse 
na Central do Brasil. Não queria que a gente ficasse na Lapa. Não queria que a 
gente ficasse em Copacabana. Aí, a polícia perturbava, vivia enchendo aqueles 
ônibus “coração de mãe” e levando todos os dias para as delegacias. E ai, o que 
eles faziam? A gente ficava na delegacia de 7 até às 4 da manhã, justamente para 
eles impedirem a gente de ganhar o nosso sustento. A gente não sabia o que fazer. 
(Jovanna Baby, entrevista em 18/06/2010). 
 

 Assim, as primeiras ações da ASTRAL foram no sentido de impedir a prisão 

indiscriminada de travestis no Rio de Janeiro ganhando, segundo Jovanna Baby, certa 

repercussão na mídia: 

                                                 
25 O termo “liberados” se referia a “gays, lésbicas e pessoas simpatizantes” segundo informação de Jovanna Baby. Outras 
ONGs foram fundadas fazendo uso desse termo, como no caso da ASTRAL-GO, numa versão mais sexual para o seu 
significado. Nas palavras de Bete Fernandes: “Liberados eram homens que namoravam com as travestis... é... homens... essas 
coisas, eram liberados... podiam casar com gay, com travesti, com transexual... eram liberados”. 
26 Provavelmente se tratava de outra força policial, pois a Guarda Municipal do Rio de Janeiro foi criada pela Lei Municipal 
1.887 de 27 de setembro de 1992 e oficialmente implantada pelo Decreto Municipal 12.000 de 30 de março de 1993. (Fonte: 
www.rio.rj.gov.br) 
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O prefeito Conde quando assumiu, determinou que a Guarda Municipal prendesse 
as travestis nas ruas do Rio. E a gente foi para lá, enfrentar ele e dizer que a guarda 
não tinha poder de polícia, e [...] mandamos uma reclamação diretamente ao 
Comandante da Polícia e quem acabou sendo preso foi a Guarda Municipal que 
estava fazendo um serviço que não era deles... prender as pessoas. Aí a gente saiu 
na imprensa, saiu em um monte de lugares. (Jovanna Baby, entrevista em 
18/06/2010) 
 

O apoio para a criação da ASTRAL veio de um projeto de prevenção das DST e AIDS 

chamado “Saúde na Prostituição” que realizava reuniões com profissionais do sexo no 

Instituto Superior de Estudos da Religião (ISER), local onde passaram a se realizar as 

reuniões da associação. A influência das políticas públicas de combate a epidemia da AIDS 

parece ter sido crucial também na constituição das outras organizações de travestis que 

surgem nos anos seguintes. Assim, dois “modelos” se tornam hegemônicos na construção de 

organizações de travestis no Brasil. Algumas surgem da auto-organização de travestis em 

resposta à violência policial nos locais de prostituição, e outras a partir do investimento de 

ONGs do movimento homossexual e ONGs-AIDS em projetos de prevenção junto à 

população de travestis profissionais do sexo. Assim, o binômio violência policial/AIDS se 

torna pedra fundamental da constituição do movimento que com o passar dos anos seria capaz 

de desenvolver outras bandeiras de luta. 

Tal binômio fomentou a criação da primeira casa de apoio a pessoas com HIV/AIDS 

no Brasil. Ainda em 1984, Brenda Lee27, uma travesti da cidade de São Paulo, passou a 

acolher em sua casa os chamados “pacientes sociais”, ou seja, aqueles que, embora não 

necessitassem de internação hospitalar, não tinham condições de exercer uma ocupação 

profissional e careciam de cuidados médicos diários. A maioria era de travestis soropositivas 

e/ou vítimas de violência. Inicialmente chamada de “Palácio das Princesas”, a casa passa a se 

chamar “Casa de Apoio Brenda Lee” em 1986, e está em funcionamento até hoje28. Essa 

iniciativa, que poderíamos caracterizar como de cunho comunitarista e de mútuo apoio, 

parece não ser diretamente responsável pelo surgimento das primeiras organizações políticas 

de travestis e transexuais, ainda que tenha participado da organização do V ENTLAIDS em 

1997 na cidade de São Paulo, em conjunto com o grupo Filadélfia, de Santos. 

Seguindo a sugestão de Jane Galvão (2000) para uma periodização das respostas da 

sociedade civil à epidemia da AIDS, localizaríamos a Casa de Apoio Brenda Lee entre as 

primeiras iniciativas, junto com a fundação da primeira ONG/AIDS do país em 1985, o Grupo 

de Apoio à Prevenção à AIDS (GAPA), em São Paulo. Nesses “anos heróicos” (1985-1989), 

surgem as primeiras organizações civis em resposta à epidemia. Já no início da década de 
                                                 
27 Brenda Lee foi assassinada em 1996. 
28 Fonte: www.brendalee.org.br 
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1990, há um novo momento na resposta brasileira à AIDS com uma maior participação do 

poder público na coordenação das diversas iniciativas. 

Mapeando o percurso de entrada na militância de minhas colaboradoras, pude perceber 

que muitas delas iniciaram suas participações políticas na passagem desses dois períodos em 

distintas organizações com alguma atuação no enfrentamento à epidemia da AIDS. Jovanna 

Baby participou de diversas reuniões do projeto “Saúde na Prostituição” organizado pelo 

ISER29; Keila Simpson foi procurada para ser voluntária num projeto de prevenção com 

travestis profissionais do sexo organizado pelo Grupo Gay da Bahia (GGB); Marcelly Malta 

organizava o grupo de travestis do GAPA-RS; treinada pelo Programa Municipal de DST-

AIDS de Santos, Indianara foi agente de prevenção junto a profissionais do sexo. Apesar de se 

tratarem de diferentes modelos (organizações religiosas, grupos gays, ONG/AIDS, poder 

público), a AIDS foi notadamente um catalisador da organização política dessas pessoas. 

Porém, somente com a mudança nas políticas relativas à epidemia, através do conceito 

de vulnerabilidade, é que as mesmas passaram a considerar outros fatores para além do acesso 

à informação, aos insumos de prevenção e ao tratamento devido. Assim, a partir de pressões 

das organizações civis, o discurso oficial passa a considerar também as condições de vida das 

pessoas como condicionante do risco de contaminação, devendo ser alvo de atenção das 

políticas públicas de saúde30. 

A Casa de Apoio Brenda Lee surge num contexto histórico distinto das organizações 

políticas de travestis e transexuais. Essas já estão num momento em que as políticas de AIDS 

incluem termos como advocacy, peer education e empowerment. O termo advocacy significa 

a busca de apoio para os direitos de uma pessoa ou para uma causa, e é amplamente utilizado 

pelo movimento LGBT. Os outros dois termos, traduzidos como “educação por pares” e 

“empoderamento”, fazem parte do vocabulário militante de minhas colaboradoras. É 

interessante notar que esse vocabulário, e nele incluso uma ideologia e práxis política, 

originário das respostas à epidemia da AIDS, se tornam fundamentais nas elaborações 

políticas do movimento de travestis e transexuais. 

O relativo sucesso em suas primeiras ações teria sido um motivador para as integrantes 

da ASTRAL organizarem ainda em 1993, na cidade do Rio de Janeiro, o primeiro Encontro 

                                                 
29 Jane Galvão (2000) coloca o ISER como uma das primeiras organizações a incluir em sua agenda o enfrentamento à 
epidemia da AIDS. O primeiro projeto desenvolvido pelo instituto consistia em sensibilizar diferentes matrizes religiosas 
para a importância do tema.  
30 A história da saúde pública no Brasil mostra a constância da idéia de responsabilidade do Estado em solucionar os 
problemas de saúde da população. Além disso, o movimento de reforma sanitária e a construção do Sistema Único de Saúde 
possibilitaram a formação de uma base teórica e política que incluísse as condições sociais e econômicas como fatores 
fortemente relacionados ao desenvolvimento de distintas patologias.  
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Nacional de Travestis e Liberados, que viria a se chamar ENTLAIDS, com o tema “Cidadania 

não tem roupa certa”. Este encontro contou com 95 participantes de 5 estados. A partir desse 

encontro surgiram outras organizações como o Grupo Esperança em 1994, em Curitiba; a 

Associação das Travestis de Salvador (ATRAS) em 1995; o grupo Filadélfia também em 

1995, em Santos; o grupo Igualdade em 1999, em Porto Alegre; e a Associação das Travestis 

na Luta Pela Cidadania (Unidas)31, de Aracajú. 

A idéia de uma organização não-governamental (ONG) como formato ideal para a 

articulação política já vinha se consolidando ao longo da segunda metade dos anos 1980 no 

então movimento homossexual brasileiro (FACCHINI, 2005; SIMÕES; FACCHINI, 2009). 

Porém, no caso específico da ASTRAL e de muitas outras ONGs que surgiram nos anos 

seguintes, também havia a influência dos projetos de prevenção de DST-AIDS na construção 

de possibilidades concretas, através de cursos de capacitação e financiamento de projetos, 

para que travestis se constituíssem como sujeitos nos campos jurídico e político. 

Timidamente, começava a se constituir um movimento nacional de travestis através da 

criação da Rede Nacional de Travestis e Liberados (RENTRAL) que viria a mudar de nome e 

a se chamar RENATA (Rede Nacional de Travestis)32. A realização dos encontros anuais33, os 

ENTLAIDS, com participação de militantes de diversos estados foi fundamental para essa 

articulação, que possibilitou não somente a organização de travestis e transexuais para uma 

interlocução com o poder público, como também para pleitear uma maior participação nos 

espaços gerais do movimento LGBT. Em dezembro de 2000 na cidade de Curitiba, a 

organização de uma rede nacional de ONGs de travestis e transexuais se concretiza na criação 

da Articulação Nacional de Travestis, Transexuais e Transgêneros34 (ANTRA), que hoje 

conta com mais de 80 organizações afiliadas, configurando-se como a maior rede de travestis 

e transexuais da América Latina. Atualmente, a ANTRA aceita afiliações de ONGs 

exclusivamente de travestis e transexuais e as chamadas ONGs mistas35, desde que essas 

sejam representadas por uma travesti ou transexual. Ao longo da pesquisa presenciei algumas 

                                                 
31 Embora, não tenha consigo descobrir o ano de fundação do grupo UNIDAS, ele é citado por minhas informantes como 
uma das primeiras organizações de travestis do país. 
32  A informação com relação a primeira rede nacional de travestis não é muito clara. Algumas lideranças falam que o 
primeiro nome foi RENTRAL, outras dizem que foi RENATA. Acredito que RENTRAL tenha sido o primeiro nome devido 
à presença do termo “liberados”, utilizado somente nas primeiras edições dos encontros nacionais, assim como de poucas 
organizações que surgem utilizando o mesmo modelo da ASTRAL. 
33 Apenas em 2001 o encontro, que estava previsto para acontecer em Salvador, foi cancelado. 
34 O termo “transgênero”, apesar de não ser mais utilizado no discurso formal do movimento nem em suas publicações, 
aparece no sitio da ANTRA (<pessoal.atarde.com.br/marccelus2/antra/index.html>) assim como em outras referências à 
associação. 
35 As chamadas ONGs mistas do movimento LGBT são aquela que em sua composição possuem as diversas categorias 
identitárias, ou seja, lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais. Ressalto que são poucos os casos de ONGs compostas 
por todas as categorias com paridade de participação. 
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reuniões e uma assembléia extraordinária da ANTRA. O calendário de encontros oficiais 

parece um pouco confuso e a rede faz uso de outros espaços nacionais para se organizar, 

principalmente os ENTLAIDS. 

A importância de tais encontros nacionais, como espaços de aglutinação e 

potencialização política, está presente na fala de Keila Simpson: 

 
Quando eu fui para esses encontros... eu comecei a ir anualmente... eu tive a clara 
impressão e a convicção de que a gente poderia modificar as coisas a partir de lá. 
Eu não estava errada. Eu não estava errada porque a cada ano que passava, se 
juntavam mais travestis... a cada ano que passava, eram mais pessoas que 
chegavam nesses encontros. A gente começava a pensar: “gente, parece que todo 
mundo acordou! Parece que todo mundo está reagindo!”. E esses encontros eram 
importantes porque sempre no último dia, a gente fazia uma manifestação ou uma 
passeata pelas ruas de onde o encontro era sediado ou um ato público em algum 
monumento público, em alguma praça; para que a gente demarcasse naquela 
cidade que a gente estava ali e que estava reagindo. (Keila Simpson, entrevista em 
18/06/2010)36 
 

 Falando da importância de seus primeiros contatos com outras militantes no 

ENTLAIDS, diz Janaína Lima: 

 
Você percebe um grupo de pessoas carregando a mesma bandeira que a sua, que 
passou pelas mesmas coisas que você passou. Então é um grupo de pessoas que 
entende você mais diretamente, são pessoas que.... iguais a você, digamos assim. 
[...] No primeiro momento é bastante animador mesmo participar desses encontros. 
Isso te dá uma injeção de ânimo para a militância muito grande, esse primeiro 
contato. Você se depara com... centenas de travestis militantes buscando algo para 
o bem comum de um coletivo. Isso é uma injeção de ânimo grande. (Janaína Lima, 
entrevista em 04/07/2010) 
 

A partir de sua quarta edição, realizada novamente no Rio de Janeiro em 1996, 

contando com 130 participantes, o encontro nacional passou a ser financiado pelo então 

Programa Nacional de DST-AIDS do Governo Federal e teve como tema: “Construindo 

Novos Espaços”. Devido ao financiamento, o evento passou a se chamar ENTLAIDS37, 

Encontro Nacional de Travestis na Luta contra a AIDS. O nome atribuído à sigla, em uso até 

hoje, passou por mudanças e não foi possível determinar em que momento exato o termo 

“liberados” desaparece e surgem os termos “transexual” e “transgênero”. Hoje, o encontro é 

chamado de Encontro Nacional de Travestis e Transexuais. 

 

 

                                                 
36 Os grifos em trechos de entrevistas são de minha autoria. 
37 A título de curiosidade, listo as cidades que sediaram o encontro desde sua primeira edição seguido do ano.A única 
mudança de sede ocorreu em 1996; o encontro, que deveria se realizar em Curitiba, acabou acontecendo no Rio de Janeiro 
por problemas operacionais: Rio de Janeiro (1993, 1995, 1996, 1998, 2009), Vitória (1994), São Paulo (1997, 2007), 
Fortaleza (1999), Cabo Frio (2000), Curitiba (2002), Porto Alegre (2003), Campo Grande (2004), Florianópolis (2005), 
Goiânia (2006), Salvador (2008) e Aracaju (2010). 
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1.3 A luta pelo “T” 

 

 

Em 1994, o então chamado MHB (Movimento Homossexual Brasileiro) passa a ser 

algumas vezes chamado de MBGL (Movimento Brasileiro de Gays e Lésbicas), assim como o 

Encontro Brasileiro de Homossexuais passa a se chamar Encontro Brasileiro de Lésbicas e 

Homossexuais. Somente em 1995, organizações de travestis participam em um espaço do 

movimento, no VIII Encontro Brasileiro de Gays e Lésbicas. Nessa ocasião, houve a criação 

da Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis (ABGLT) e o termo “travesti” passa a 

fazer parte da sigla, resultando na inclusão também no nome do encontro nacional de 1997, o 

EBGLT (Encontro Brasileiro de Gays, Lésbicas e Travestis). (SIMÕES; FACCHINI, 2009). 

Para Jovanna Baby trata-se de uma história marcada por um difícil começo: 

 
Eu não sei a data, mas não era EBGLT, era EBGL. Foi em Curitiba, se eu não me 
engano foi no ano de 1995, eu não tenho muita certeza. Essa briga foi encampada 
por mim e por Liza38 na época, com apoio do Nordeste. Eles [gays e lésbicas] não 
queriam por hipótese alguma colocar o T. Aí, a partir de lá, que nós brigamos e 
conseguimos aprovar o T. Aí a partir daí que as travestis começaram a participar... 
e ainda de forma tímida, e ainda muito discriminadas. A gente ia para os eventos e 
eles nos discriminavam. Eles ficavam de longe apontando na hora que a gente ia 
comer, na hora do café da manhã. Não queriam dividir apartamento, não queriam 
sentar na mesma mesa do café, do almoço, do jantar. (Jovanna Baby, entrevista em 
18/06/2010) 
 

Nesse momento, a letra “T” acrescida à sigla do movimento diz respeito apenas às 

travestis. A entrada da categoria “transexual” é mais tardia, só passando a ter maior presença 

no cenário político nacional em meados da década de 2000. Ainda em 1995 foi criado o 

Grupo Brasileiro de Transexuais (GBT). As únicas informações que obtive desse grupo foram 

através de Bárbara Graner: 

 
O GBT. Foi fundado em 1995 por Astrid Bodstein e Mariana Fredrick39, que era um 
grupo muito mais de afirmação simbólica dessas identidades do que de uma ação 
militante... era uma representação. A idéia era até trazer uma reflexão mais crítica 
do que significa a transexualidade, mas não foi muito adiante porque era década de 
90, era muito difícil de você congregar, você não tinha internet, o contato era por 
carta. [...] Aí, a Astrid e a Mariana mantiveram o GBT na ativa até 97. (Bárbara 
Graner, entrevista em 18/11/2010) 
 

Em 1997, surge uma nova organização, o Movimento Transexual de Campinas. O 

MTC surge de contatos estabelecidos entre participantes dos ENTLAIDS. Diferentemente das 

primeiras organizações de travestis, o grupo é marcado por uma preocupação “pedagógica” no 

                                                 
38 Referência a Liza Mineli, fundadora do Grupo Esperança, de Curitiba, e primeira presidente da ANTRA. 
39 Segundo texto de Astrid Bodstein publicado no site Transgender Trapestry, Roberta Levy também compõe esse grupo de 
fundadoras. < www.ifge.org/Article253.phtml>, acesso em 22/12/2010. 
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que diz respeito à transexualidade, assim como tinha uma forte relação com serviços de saúde, 

mais notadamente o Hospital das Clínicas da Universidade Estadual de Campinas, onde boa 

parte de suas integrantes eram atendidas. Bete Fernandes relata a fundação do grupo: 

 
Aí eu conheci um pouco das meninas que eram transexuais e... são, hoje, já 
adequadas40, que foi a Bianca Magro, Marcela Martins, Vanessa, Bárbara Graner... 
tudo dessa época, 97. A gente se reunia esporadicamente dentro da casa da 
Marcela Martins... e a gente resolveu montar o grupo Movimento Transexual de 
Campinas. [...] Porque, na época, as pessoas nem sabiam o que era isso. Não 
sabiam se era para passar no pão, para comer... que diabo era isso de transexuais. 
Na verdade, a gente tinha todo um estigma que era: as bichas loucas que querem 
arrancar o pau. Essa era a verdade, o que a gente tinha como estigma, era isso. E 
dentro muito do quadro da saúde mental. A militância começou ai. (Bete 
Fernandes, entrevista em 17/06/2010) 
 

Segundo Bárbara Graner, a realização da cirurgia de redesignação genital41 de Bianca 

Magro aparece com um dos fatores da dissolução do MTC. 

Neste mesmo ano de 1997, a presença de militantes internacionais também influencia 

a entrada da categoria “transexual” no vocabulário do movimento. Indianara fala da vinda de 

Camille Cabral42 e o início da disputa entre as identidades “travesti” e “transexual” na qual 

surgiu a proposição do termo “transgênero”: 

 
Em 1997[...], quando justamente o Filadélfia em conjunto com a Casa de Apoio 
Brenda Lee realizou o V ENTLAIDS em São Paulo... O Encontro Nacional de 
Travestis e Transexuais. E foi a primeira vez que vieram pessoas do exterior. Então 
veio Camille Cabral do PASTT. Camille Cabral justamente trouxe essa... que na 
realidade, internacionalmente a palavra usada é “transexuais”. “Travesti” não é 
uma palavra muito usada. Então a gente quis colocar nessa época, mas por uma 
questão de cultura... foi muito discutido que não... que não se identificavam com a 
palavra. E acabou que a partir de 1997, começou essa briga entre as duas palavras, 
travestis e transexuais, entrando aí depois a palavra “transgender” ou 
“transgêneros” e “trangêneras” que acabou também não sendo aceita e ficou a 
briga só entre “transexuais” e “travestis”, entre as duas palavras na realidade. [...] 
Eu acho estranho porque é apenas uma nomenclatura. (Indianara, entrevista em 
27/07/2010) 
 

 Marcelly Malta, também presente nessa ocasião, fala da influência internacional com 

um certo tom de imposição: “Acho que foi a Camille Cabral que veio de Paris, que é uma 

                                                 
40 Realizaram a cirurgia de redesignação genital. 
41 O termo médico para a chamada cirurgia de “mudança de sexo” é neovulvocolpoplastia. Encontra-se na literatura outras 
denominações como: readequação sexual ou genital, redesignação sexual ou genital e transgenitalização. Acompanhando as 
considerações de Machado (2005a, 2005b) sobre a designação do sexo de crianças nascidas com “genitália ambígua” por 
parte da equipe médica, creio que a melhor denominação para o processo cirúrgico em questão seria uma redesignação de 
algo que foi designado pelo saber médico no momento do nascimento dessas pessoas. Além disso, sabe-se que tais 
intervenções cirúrgicas se dão a nível genital. Logo, optei pelo uso do termo “redesignação genital”. Devo também considerar 
que o uso do termo readequação, ao meu ver,  implica a existência de uma verdade essencial do sexo à qual a genitália tem 
que ser adequada. 
42 Camille Cabral  é uma política e médica dermatologista transexual franco-brasileira. Foi a primeira transexual eleita da 
história da República Francesa (vereadora do XVIIème Arrondissement pelo Partido Verde). Camille é fundadora do PASTT - 
Prévention Action Santé Travail pour les Transgenres (Prevenção, Ação, Saúde e Trabalho para os Transgêneros). Fonte: 
<http://pt.wikipedia.org/wiki/Camille_Cabral>, acesso em 05/07/2010. 
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militante que é presidente da PASTT de Paris, ela disse: ‘todas as travestis têm que se 

englobar... serem chamadas por trans...trans’” (Marcelly Malta, entrevista em 16/06/2010). 

O termo “trans” aparece ora como uma abreviação de transgênero, ora como uma abreviação 

de transexual. Essa pressão por parte de militantes internacionais para a adequação dos termos 

utilizados no Brasil àqueles utilizados internacionalmente se mantém até hoje. 

No surgimento do debate sobre transexualidade no movimento LGBT, no final dos 

anos 1990 e início dos anos 2000, um novo termo, também importado da sexologia, é 

incorporado ao vocabulário militante ao lado do conceito de orientação sexual: a identidade 

de gênero. Não foi possível descobrir com maiores detalhes o percurso do conceito e seu 

processo de politização. De todo modo, a “identidade de gênero” vem se configurar como um 

elemento que reitera a distinção identitária entre travestis e transexuais, de um lado, e gays, 

lésbicas e bissexuais, de outro. Indianara fala sobre as razões do uso do conceito “identidade 

de gênero” ao invés de “orientação sexual” para explicar a experiência de travestis e 

transexuais: 

Um homossexual, a orientação dele é homossexual por que ele “gosta de” ou ela 
“gosta de”. Entendeu? Uma transexual, uma travesti não... não é porque ela 
“gosta de”, é porque ela “se identifica com”. Entendeu? Então é essa a diferença, a 
partir do momento em que ela “se identifica com”, a orientação dela ou dele pode 
ser para isso, ou para aquilo, ou para os dois, ou para tudo. Por isso que é uma 
identidade de gênero, ou seja, eu me identifico com o feminino. Eu sou uma mulher 
trans. Eu me identifico com as mulheres. Eu transformei meu corpo... ou... a minha 
alma se identifica com as mulheres. Então eu sou uma mulher trans, assim como 
existem homens trans. Então é uma identidade de gênero, vai além da orientação 
sexual. (Indianara, entrevista em 27/07/2010) 
 

A entrada ou a incorporação de travestis e transexuais num mesmo movimento que 

gays e lésbicas não foi um processo simples, muito menos automático. Vários fatores 

contribuíram para a aproximação política de pessoas, com realidades e experiências díspares, 

sob a mesma bandeira do arco-íris. É recorrente nos relatos de minhas colaboradoras, assim 

como de outras militantes com quem tive contato ao longo da pesquisa, histórias de violência 

associadas à rejeição familiar, ao abandono dos estudos, às mudanças de cidade, e ao universo 

da prostituição e da criminalidade. Tais biografias não são compartilhadas pela maioria dos 

militantes que construíram o MHB, nem tampouco por aqueles que hoje despontam como as 

principais lideranças gays e lésbicas. Os dois primeiros momentos do movimento 

homossexual brasileiro43 descritos por Simões e Facchini (2009) são caracterizados por uma 

militância intelectualizada, contando com a presença de jornalistas e professores 

                                                 
43 Tais momentos se referem às décadas de 1970 e 1980.  
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universitários. Majorie Marchi expõe claramente a posição das travestis em relação a gays e 

lésbicas: 

Então o Movimento LGBT, que eu falo muito entre as travestis, que é o gay 
estudioso, acadêmico, político, funcionário público, o gay e a lésbica... e as 
travestis são meia dúzia de pobres coitadas que já cansaram de apanhar e até para 
ter uma movimentação política teve de vencer as suas deficiências, as suas 
dificuldades e conseguisse pôr-se de pé com pessoas muito mais preparadas. 
Obviamente que em algum momento isso vai aparecer contrário a você. Aí utilizam 
o despreparo, o histórico e as peculiaridades como a impossibilidade do acesso, da 
freqüência no ambiente escolar para se criar uma tutela, uma blindagem onde não 
deixam a voz daquelas pessoas externar. A travesti tem um lugar da legitimação da 
miséria LGBT. (Majorie Marchi, entrevista em 20/09/2010) 
 

Por outro lado, as organizações de travestis surgem hegemonicamente a partir de 

contatos estabelecidos em locais de prostituição. Muitas das que hoje são lideranças do 

movimento de travestis e transexuais, já gozavam de legitimidade e confiança por parte de 

outras travestis, antes mesmo de comporem algum tipo de organização formal. Essa posição 

de liderança se constitui pelo papel que elas assumiam em uma rede de apoio que as próprias 

travestis constituíam para lidar com problemas com a polícia, com acesso a serviços de saúde, 

entre outros. Refletindo sobre o início de sua trajetória militante, Keila Simpson afirma: 

 
Em 1991, eu conheço o Grupo Gay da Bahia, já constituído desde 80. Fui 
procurada por um dos diretores, o Luiz Mott. Ele me chamou na rua, por indicação 
das travestis. Ele queria que alguém se responsabilizasse para distribuir 
preservativo porque a epidemia estava crescente. [...] e as meninas me indicaram. 
Então, se as meninas me indicaram... a responsabilidade, então, elas jogaram para 
mim. Eu assumi essa responsabilidade. (Keila Simpson, entrevista em 18/06/2010) 
 

 No mesmo sentido, Marcelly Malta diz: 
 

Eu sou do tempo que não existia militância. Eu comecei nos anos 70, na 
prostituição e eu nem sabia o que era militância. Só que assim, dentro da 
prostituição, sempre tem uma pessoa que tem uma referência. Então na época, 
como eu já trabalhava na área da saúde, o pessoal me procurava muito quando 
tinha alguma doença, porque eu sou da época que usava carteirinha para ir no 
posto de saúde, por causa da sífilis. Na época não se falava em HIV... e me 
procuravam: “Ah, Marcelly, eu estou com sífilis, eu quero fazer uma benzetacil®”. 
E a dificuldade era a mesma questão da discriminação das travestis em postos de 
saúde. (Marcelly Malta, entrevista em 16/06/2010) 
 

Esta situação expõe a grande distância na hierarquia social que separa os diferentes 

atores políticos do movimento LGBT44. Tal distância se constrói não apenas por diferenças 

econômicas, mas também por diferenças de capital cultural45 envolvido nas concepções de 

                                                 
44 Durante as reuniões de travestis e transexuais na V Conferência para América Latina e Caribe da ILGA, fui tradutor 
voluntário. Nessas reuniões havia uma grande necessidade de tradução português-espanhol e vice-versa. Tal necessidade não 
aparecia na grande maioria das reuniões nas quais as pessoas, quando não falavam mais de um idioma, pareciam ter maior 
capacidade de compreensão do idioma espanhol. 
45 Utilizo o conceito de capital cultural conforme proposto por Bourdieu (2007) em sua teorização sobre os diferentes habitus 
de classe. Para uma relação entre os diferentes habitus de classe e os usos do corpo e a sexualidade, ver Boltanski (2004). 
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gênero e sexualidade. As diferenças entre essas concepções aparecem, por exemplo, nas 

disputas na formulação de políticas emancipatórias para esses setores da população. 

Algumas demonstrações dos conflitos entre travestis e transexuais com organizações 

de gays e lésbicas podem ser percebidas nas falas de minhas colaboradoras. Refletindo sobre 

as razões de as primeiras organizações terem surgido como associações específicas de 

travestis ou de travestis e transexuais e não dentro de outras organizações que já existiam no 

movimento LGBT, diz Jovanna Baby: 

 
A gente nem conhecia essa palavra na época... mas a transfobia era muito maior 
nos próprios grupos organizados de homossexuais que existiam. A gente era muito 
mais descriminada no grupo Atobá... alguns seguidores não... nos apoiavam, mas a 
maioria nos descriminava nos grupos que existiam, o Atobá, GGB, Corsa46 em São 
Paulo. Todos esses grupos, eles só nos usavam como massa de manobra para poder 
trazer recursos para os seus projetos de prevenção com essa população, na época 
que era... grupo de risco. Mas eles não nos davam espaço de falar, de diálogo, de 
mostrar a nossa capacidade, as nossas idéias. Então nós éramos apenas população-
alvo. E a gente não queria aquilo. A gente queria ser vista, ser respeitada e estar 
conduzindo a política para nós mesmas. Não falar só para nós mesmas, mas 
conduzir a política nossa. (Jovanna Baby, entrevista em 18/06/2010) 
 

A princípio, tais animosidades podem parecer paradoxais, com a declaração de Keila 

Simpson sobre a importância do GGB na constituição de uma organização de travestis em 

Salvador, como colocado mais acima. Essas relações de tensão e aproximação foram aos 

poucos construindo dentro do movimento de travestis e transexuais uma demanda por 

“protagonismo político” e “empoderamento”, conceito popularizado através das políticas 

relacionadas à epidemia da AIDS.  

A atual gestão da ABGLT é a primeira a ter uma travesti em sua diretoria executiva, 

para além do cargo do Vice-Presidente Trans. Essa conformação é, em parte, fruto de uma 

pressão do movimento de travestis e transexuais que, nas eleições anteriores para diretoria da 

associação, construíram uma chapa de oposição com Fernanda Benvenutty como Presidente. 

Assim, nas últimas eleições, realizadas em janeiro de 2010, houve uma articulação proposta a 

partir de setores que já compunham a diretoria para que houvesse a inclusão de lideranças 

nacionais do movimento de travestis e transexuais numa chapa única. Tathiane Araujo, 

Diretora de Direitos Humanos da ABGLT, fala sobre esse processo: 

 
Foi um processo assim que a gente reivindicou, né. De, assim, reconhecimento do 
crescimento do nosso movimento e de também... queda do regime de caciques. 
Lembra quando caiu Antônio Carlos Magalhães, que caiu outros caciques do 
Brasil? Perdeu, os seus governadores perderam as eleições?  Pareceu uma coisa 
muito parecida com isso, se você comparar com um olhar político. Porque assim... 

                                                 
46 Os grupos citados por Jovanna; o Atobá, do Rio de Janeiro, e o Grupo Gay da Bahia (GGB) foram grupos que 
se constituíram na década de 1980, já o CORSA, de São Paulo, foi fundado em 1995. 
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até a eleição, a primeira eleição em que a gente se manifestou em fazer uma chapa 
oposta, a ABGLT manteve naquele momento a questão das reuniões isoladas, 
reuniões fechadas para decidir os cargos da executiva. E aí queriam dar aquela 
vice trans como um cargo de enfeite... dentro da estrutura, e eu não achei 
interessante. Sempre isso. Uma das coisas que eu briguei contrário e nessa gestão 
fizeram correto. Sentaram as travestis e as transexuais, respeitaram a vontade 
delas, as entidades de travestis e transexuais filiadas sentaram, e foi respeitada a 
vontade delas. Escolheram duas pessoas que fui eu e a Keila, que ocupassem os 
cargos. Aí ficou que a Keila seria vice trans e depois que eu seria uma das 
diretoras. Na hora de se reunir com as pessoas da chapa eu bati o pé, eu disse não, 
“Eu não quero também ser diretora coadjuvante, eu quero ser diretora do cargo 
que existe visibilidade, que a gente possa ter proteção”. E assim, cargo de 
secretária de direitos humanos é um cargo importante na estrutura da ABGLT, 
existe uma visibilidade desse cargo na agenda pública do governo. (Tathiane 
Araujo, entrevista em 19/11/2010) 
 

Keila Simpson, Vice-Presidente Trans da ABGLT, também comenta sua participação 

na associação: 

Primeiro ficou a idéia que eu fosse encabeçar a chapa como presidente, porque a 
ABGLT tem quinze anos e nunca foi uma lésbica ou uma travesti... sempre foi um 
gay, já que ela é dos três segmentos. E aí, ficou a possibilidade de eu ficar na 
ABGLT como vice-trans e eu acabei aceitando e acabei entrando. E foi importante 
porque, na verdade, a ANTRA nunca teve animosidade com a ABGLT, pelo 
contrário sempre trabalharam muito conjuntamente. [...] Fora isso, eu conversando 
com as próprias meninas da ANTRA sobre essa proposta de entrar, ficou acordado 
que eu queria justamente fazer essa entrada e que a partir disso eu pudesse fazer a 
comunicação entre as duas redes. Aí eu aceitei e fui fazer essa... essa composição 
dessa chapa e acabei entrando na ABGLT, cargo que agora eu ocupo como vice-
presidente trans. (Keila Simpson, entrevista em 18/06/2010) 
 

 Não é possível, entretanto, afirmar que os impasses entre as identidades gay e lésbica, 

de um lado, e travesti e transexual, de outro, tenham terminado. Apesar do relativo avanço 

destacado por minhas colaboradoras, ainda é recorrente a acusação, principalmente contra 

lideranças gays, de exclusão das travestis e transexuais de importantes espaços de decisão 

política. 

 

 

1.4 A luta entre os “Ts” 

 

 

 Entre o final da década de 1990 e o início dos anos 2000, acentua-se o impasse com 

relação aos termos identitários utilizados, não havendo consenso nacional no movimento 

sobre a forma considerada correta. A letra “T”, em GLT ou GLBT47, poderia designar 

“travestis”, “transexuais” e/ou “transgêneros”; havendo grupos que utilizavam a sigla GLBTT 

                                                 
47  A letra “B” de bissexuais só é incluída oficialmente na sigla em 2005, mesmo já sendo utilizada por diversos grupos no 
país. 
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ou GLBTTT48. Facchini (2005) afirma que o termo “transgênero”, assim como a sigla GLBT, 

começou a ser utilizada a partir da relação de alguns grupos brasileiros com o movimento 

internacional em torno da organização das “Paradas do Orgulho GLBT”, mais 

especificamente a InterPride49, no final dos anos 1990. Nessa época, a sigla utilizada na 

América do Norte e Europa era GLBT, sendo o “T” referente a “transgender”. Ainda afirma a 

autora que, apesar de uma das finalidades do uso de identidades coletivas pelas ONGs do 

movimento ser a possibilidade de financiamento por parte de fundações internacionais que a 

época utilizavam o termo “transgender”, boa parte das ativistas travestis e transexuais 

brasileiras não se “reconheciam” na expressão “transgênero”. Ressalto que, em 2004, no II 

Encontro Paulista GLBT realizado entre 6 e 8 de agosto em São Paulo, todas as vezes que se 

utilizava a palavra “transgênero” para se referir a travestis e transexuais, as mesmas 

simulavam um espirro em coro como protesto. A argumentação era que “transgênero” era um 

conceito e não uma identidade e, uma vez que a sigla do movimento era composta por 

identidades, o mesmo deveria ser removido. Nessa ocasião se configura, no estado de São 

Paulo, a sigla GLBTT (Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais).  

Existem versões diferentes para a proposição e posterior exclusão do termo 

“transgênero”. Segundo Bete Fernandes, tratava-se de uma união entre as categorias “travesti” 

e “transexual” que facilitaria o acesso aos financiamentos: 

 
Transgênero foi uma concepção tirada lá em 2004 quando eu estava na ABGLT que 
era uma união política e ideológica de travestis e transexuais como militância, que 
não deu certo. Porque tinha uma questão lá trás de prestação de contas... de 
dinheiro... como tinha dinheiro... como ia colocar travestis e transexuais juntas... 
ah, esse dinheiro veio para travesti, eu não vou dividir com transexual... porque 
agora não tem só uma transexual brigando dentro da ABGLT, agora são cinco 
transexuais contra quinze travestis. Vamos unir? Fazer travestis e transexuais 
juntas? Isso também aconteceu... em 2004, tanto que você pega em 2004 ABGLT 
escrito: Associação Brasileira de Gays, Lésbicas, Bissexuais e Transgêneros. Isso 
foi até uma briga minha com a Liza, porque ela não queria... tinha que pôr travesti 
e transexual, e eu... vamos pôr transgênero porque essa união da travestilidade e da 
transexualidade é uma união política e ideológica para que a gente consiga fazer 
um trabalho em comum, porque nós temos demandas parecidas, muito próximas. 
(Bete Fernandes, entrevista em 17/06/2010) 
 

 Para Bárbara Graner, a influência internacional parece ter maior peso na proposta: 

 
Você tem uma agenda internacional do movimento social que cria o cluster dessa 
população TT... que acaba sendo as transgêneros. Aí a discussão naquela época: 

                                                 
48 Nesses casos “TT” se refere a travestis e transexuais e “TTT” a travestis, transexuais e transgêneros. Há ainda outras 
variações na ordem das letras, na maioria da vezes defendida com base na necessidade de visibilidade para segmentos 
específicos do movimento. Um exemplo é a sigla LGTTB, utilizada até hoje pelo Grupo Identidade, ONG que atua na cidade 
de Campinas – SP. 
49 International Association of Pride Organizers.  “InterPride is the international association for organizations that produce 
Pride Events around the world. Our member organizations are dedicated to producing Pride events for the global Lesbian, 
Gay, Bisexual, Transgender, Intersex (LGBTI) community.” (www.interpride.org) 
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“vamos criar um grupo chamado transgêneros... e os subgrupos ou as espécies de 
transgênero que são as travestis e as transexuais... são as transgêneros”. E aí mais 
definições, transgênero é aquela pessoa que transita de um gênero de origem para 
outro. (Bárbara Graner, entrevista em 18/11/2010) 
 

 Na fala de Bete Fernandes e de Bárbara Graner, notam-se dois elementos na 

proposição do uso do termo transgênero: a união política e ideológica entre travestis e 

transexuais que facilitaria o acesso a recursos e financiamentos, e a pressão por adequar os 

termos utilizados no Brasil àqueles utilizados internacionalmente. Porém, as conseqüências 

dessa união e da submissão das categorias identitárias brasileiras às categorias internacionais 

foram consideradas mais negativas que benéficas pelo movimento. 

 Indianara também fala sobre os motivos que levaram a rejeição do termo 

“transgênero”: 

Se dizia, se falava muito que era eu quem estava trazendo essa palavra para o 
âmbito nacional e que era uma palavra estrangeira. Aí as pessoas diziam que era 
uma palavra de língua estrangeira, que não fazia parte da cultura brasileira. Aí eu 
disse, então, que teríamos que falar Tupi Guarani porque todas as palavras são 
estrangeiras já que não falamos a língua do país em que vivemos. Mas, são brigas 
do movimento que acabam... que se você for dar muito ouvido e muita trela, acaba 
minando o foco principal que é a luta dos direitos humanos. (Indianara, entrevista 
em 27/07/2010) 
 

 Para Bárbara Graner, o principal argumento contra “transgênero”: “era 

invisibilidade... que elas perceberam depois de um ano de adoção de transgêneros que ficava 

muito nebuloso, ficava muito etéreo, não tinha substância” (Bárbara Graner, entrevista em 

18/11/2010). 

Outra linha argumentativa contrária ao uso do termo “transgênero” passava pelo não 

reconhecimento da categoria como descritiva da “vivência de gênero” dessas pessoas. Para 

Fernanda Moraes, o termo “transgênero” deixou de ser utilizado: 

 
Porque no Brasil, na realidade, nós víamos, e isso foi um comum acordo do 
Movimento de Travestis e Transexuais, que esse termo não nos contemplava. 
Porque nós começamos a perceber que o termo “transgênero” definia pessoas que 
transitavam entre os dois gêneros, o masculino e o feminino. Nós percebíamos, 
como percebemos hoje, e temos esta realidade, de que travestis e mulheres 
transexuais, até os homens transexuais também, não transitam entre os gêneros, 
são pessoas que tem o gênero definido. Travestis e mulheres transexuais são do 
gênero feminino, homens transexuais são do gênero masculino e ponto. Então não 
transitam entre os dois gêneros. (Fernanda Moraes, entrevista em 18/11/2010) 
 

Não se pode deixar de mencionar que a sonoridade do termo também parecia estranha 

no início dos anos 2000, quando a produção de alimentos transgênicos se tornava uma 
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polêmica internacional. A confusão transgênero/transgênico50 afetou a idéia de visibilidade 

positiva buscada na substituição do termo “travesti”, considerado estigmatizante. Assim, aos 

poucos o movimento começava a utilizar o termo “trans”, seja em “pessoas trans”, “mulheres 

e homens trans”, ou simplesmente “trans”51, porém sem compor as definições oficiais da sigla 

do movimento no Brasil. 

Nos anos seguintes, a sigla GLBT vai se consolidando para grande parte das 

organizações do movimento, sendo o “T” utilizado de acordo com as configurações políticas 

locais, ora para “travestis”, ou para “transexuais”, ou para “transgêneros”. Já em 2008, na I 

Conferência Nacional GLBT, após um longo debate, aprova-se a formulação “LGBT”, sendo 

a letra “T” referente simultaneamente a travestis e transexuais. Nessa última alteração, a 

inversão da sigla, colocando-se a letra “L” à frente, foi justificada a partir de um debate sobre 

gênero, no qual se criticava a suposta hegemonia gay e se postulava a necessidade de dar 

maior visibilidade às lésbicas. De certo modo, esse processo guarda semelhanças com o que 

separou as identidades gay e lésbica no espectro mais generalizante do termo “homossexuais”. 

Em 24 de janeiro de 2005, em Curitiba, durante o I Congresso da ABGLT foi fundada 

a UBT – União Brasileira de Transexuais. Essa organização teve vida curta, existindo por 

poucos meses. Segundo alguns relatos, o principal motivo da dissolução da UBT foi a 

ingerência de militantes gays que teria levado um deles a se apresentar como porta-voz da 

UBT durante um evento. Não foi possível encontrar muitas informações sobre a criação da 

UBT, poucas das minhas colaboradoras citaram o fato e entre esses parcos relatos, houve 

inclusive uma acusação de se tratar de um factóide criado por lideranças ligadas à diretoria da 

ABGLT na época. 

No final do mesmo ano, por ocasião do XXII EBGLT em Brasília, surge o Coletivo 

Nacional de Transexuais (CNT) a partir do I Encontro Nacional de Transexuais. É notável, 

mais uma vez, a importância do espaço do ENTLAIDS, assim como a idéia de protagonismo 

na construção do coletivo, como diz Bárbara Graner: 

 
No ano de 2004... a 2005, houve participação no ENTLAIDS e em outros 
encontros de algumas de nós, e nesses encontro a gente: “nossa, mas você vê, 
nunca falam do que a gente precisa, nunca falam de nós”. Falei: “então, vamos 
começar a falar nós mesmas”...”é, porque eu já tinha ouvido falar de você”... “eu 
também já tinha ouvido falar de você”. Foi um momento de encontro dessas 
pessoas... para em 2005, percebe-se a real necessidade de: “olha, vamos fazer 
alguma coisa porque não dá pra ficar parada”. Como havia o EBGLT... então, 
vamos pegar as que se inscreveram como participantes do EBGLT como 

                                                 
50 Em recente matéria do Jornal Folha de São Paulo (13/02/2011), essa confusão volta a aparecer quando o jornalista 
responsável pela matéria transcreve a expressão “identidade transgênero”, colocado por uma pesquisadora da PUC-SP, como 
“identidade transgênica”.  
51 As disputas em torno da utilização das diferentes categorias identitárias é o foco de análise no Capítulo 2. 
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transexuais, e convidá-las para o I Encontro Nacional de Transexuais, elas já estão 
aqui em Brasília e a gente não vai ter que custear hospedagem... a gente prepara 
uma programação que começa a problematizar tudo o que a gente está querendo 
trazer e aí a gente vê qual rumo vai tomar a partir disso. Sendo que a possibilidade 
já era de ser formar uma rede nacional própria. E aí, pela discussão do coletivo que 
estava presente... um encontro com 30 lideranças, eu acho, 30 do Brasil todo... 
funda-se o Coletivo Nacional de Transexuais, inclusive com ato formal de fundação 
na abertura do EBGLT. (Bárbara Graner, entrevista em 18/11/2010) 
 

A criação do CNT parece estar inserida num processo mais amplo de construções de 

redes específicas de cada categoria identitária que compõe o movimento LGBT, com exceção 

dos gays. Alguns relatos dão a impressão de uma certa falta de legitimidade da ABGLT em 

representar o conjunto das identidades, sendo por vezes vista como uma entidade “gay”, Bete 

Fernandes reflete sobre esse assunto ao relatar o processo de construção do CNT: 

 
Ah, foi um babado, deixa eu contar isso para você. Foi assim. Há um primeiro 
ponto. Um grupo de Curitiba convidou a Maitê e algumas outras transexuais para 
montar a União Brasileira de Transexuais, a UBT. Montaram, teve site, teve foto... 
montaram. Aí depois disso, num encontro nacional a Maitê não pôde ir e foi 
colocado como representante um gay. Se fossem os gays para continuar falando 
por lésbicas, por travestis e por transexuais; não ia existir LBL, ABL, a ANTRA52. 
Ia existir só a ABGLT... e a ABGLT ia representar todo mundo. Então não tinha 
necessidade, não tinha nenhuma decisão de montar a União Brasileira de 
Transexuais, já que gays iriam representar as transexuais em todas as instancias. 
Certo? [...] Aí acabou de vez essa União Brasileira de Transexuais. Com isso, essa 
mesma diretoria que estava lá, fora a Maitê... que a Maitê se retirou... ela também 
ficou chateada da forma que foi feita e não quis mais entrar em outra rede; e 
montaram o Coletivo Nacional de Transexuais, que aí eu entrei. Porque aí eram só 
transexuais, não tinha gay. (Bete Fernandes, entrevista em 17/06/2010) 
 

Muitas das ativistas envolvidas na criação do coletivo decidiram por um afastamento 

progressivo dos espaços do movimento LGBT e por uma aproximação de espaços 

institucionais de políticas para mulheres, como no caso da participação no “Plano de 

Enfrentamento da Feminização da AIDS e outras DSTs”. Nesse processo surge a expressão 

“mulheres que vivenciam a transexualidade”53 que chegou a ser utilizada pelo então Ministro 

da Saúde José Gomes Temporão, na abertura da I Conferência Nacional GLBT em 2008. O 

debate acerca da inexistência de uma identidade transexual e a afirmação de uma identidade 

feminina levou a transformação do Coletivo, em 2008, numa outra rede, a ARACÊ54 – Rede 

Social em Direitos Humanos, Feminismos e Transexualidade, existente até hoje apesar de ter 

pouca atuação. 

Bárbara Graner fala sobre essa mudança de nome: 

O movimento percebeu desde o começo. 2005, a gente criou o nome. Já em 2005, a 
gente falou: “mas, se a gente é mulher, por que a gente está colocando CNT?”... 

                                                 
52 LBL – Liga Brasileira de Lésbicas, ABL – Articulação Brasileira de Lésbicas; ANTRA – Articulação Nacional de 
Travestis e Transexuais. 
53 Bárbara Graner fala também de outra expressão: “mulheres que vivenciam aquilo que chamam de transexualidade”. 
54 Segundo Bárbara Graner, Aracê “é uma palavra em Tupi-Guarani que significa o alvorecer com o cantar dos pássaros”. 
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“ah, mas o CNT ficou uma referência para o governo”. Ficou uma coisa meio 
nebulosa, tipo, a gente não muda agora porque já é uma referência pro governo. Eu 
falei: “isso não é justificativa porque o governo vai continuar reconhecendo a rede, 
não o seu nome”. (...) Porque foi um processo longo de debate. Porque era assim, 
não era simplesmente mudar o nome... por que mudar o nome? E se há um porquê 
para mudar o nome, então vamos pensar com muito cuidado que nome será 
adotado. (Bárbara Graner, entrevista em 18/11/2010) 
 

O afastamento de algumas militantes da política LGBT para uma aproximação com 

movimentos feministas foi alvo de críticas e acusações de divisionismo do movimento. Como 

expresso no relato de Fernanda Moraes: 

 
Eu participei da construção do Coletivo. [...] Na época eu achei um processo 
legítimo. Até porque existiam reivindicações e existiam demandas e especificidades 
que eram próprias só do movimento de transexuais. Mas em momento algum, pelo 
menos para a época, nós não queríamos que houvesse racha com o movimento de 
travestis e reconhecíamos que o movimento de transexuais partiu do movimento 
de travestis, nasceu dentro do movimento de travestis. Nós sempre agradecíamos 
isso a elas. Mas a partir do momento que se começou a cogitar a hipótese de haver 
este racha eu não concordei com isso. Não só eu como muitas outras pessoas. 
Começou-se a cogitar também a hipótese de criar redes diferentes, de se separar o 
Coletivo Nacional de Transexuais da ANTRA. Quando a ANTRA já falava e já 
incluía no nome que diz: Articulação Nacional de Travestis e Transexuais. A 
ANTRA não era uma articulação só de travestis, era de travestis e transexuais e, no 
meu ponto de vista, sempre achei que deveríamos ocupar aquele espaço também. 
Não só na ANTRA como nos ENTLAIDS. (Fernanda Moraes, entrevista em 
18/11/2010) 
 

Fernanda Benvenutty também tece suas críticas: 

 
Me dá essa impressão, que algumas que se afastaram... se afastaram pós cirurgia. 
Quer dizer, eu milito numa causa, mas quando eu consigo um objetivo que eu que 
estou militando me beneficio, eu não vou mais militar, porque eu não estou 
preocupada com as outras que não conseguiram. Então, houve meio que esse 
abandono de algumas pessoas... esse afastamento, mas por outro lado tem um 
monte de outras meninas que hoje estão se definindo como transexuais que estão 
dentro da ANTRA, porque hoje a ANTRA é de travestis e transexuais. [...]Parte das 
pessoas que estavam no coletivo conseguiram suas cirurgias e então 
abandonaram a causa e esse é um grande problema. Você militar por uma causa e 
quando você consegue, você abandona. (Fernanda Benvenutty, entrevista em 
19/05/2010) 
 

O compromisso militante de se manter na luta independentemente de conquistas 

pessoais, que pode ser pensado como um sentimento de solidariedade com “os iguais”, parece 

central na constituição de uma liderança política, segundo Fernanda Benvenutty. Entretanto, 

Bárbara Graner, respondendo a essas críticas, caracteriza esse afastamento como uma espécie 

de “coerência identitária”: 

 
Porque não somos desse movimento. Não somos. Não existe vocês, vocês, vocês... 
segmento... vocês. Não existe. Eu sou mulher. E aí a gente começa a participar de 
uma agenda feminista. Começa a trazer discussões feministas. Participa do 
encontro feminista no México. Articula desde 2007, quando eu era movimento 
social, para a gente sair da agenda LGBT e agente saiu. O que acontece é que o 
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CNT ou a Aracê não atua mais, então a agenda está sendo naturalmente puxada 
de volta para a agenda LGBT. Mas não era para estar na política nacional de 
promoção da saúde integral da população LGBT. (Bárbara Graner, entrevista em 
18/11/2010) 
 

A metáfora de que após a cirurgia, “elas atravessam o arco-íris, pegam o pote de ouro 

e vão embora”, é repetidas vezes utilizada por diversas militantes travestis como acusação da 

falta de compromisso político daquelas que se identificam como transexuais. Bárbara Graner 

traz uma contribuição importante para esse debate: 

 
E aí tem uma diferença que ninguém quer contar, todo mundo faz vista grossa e 
ninguém quer admitir porque isso não interessa pro mercado. Existem diferenças 
muito grandes entre essas duas populações... uma se propõe a se visibilizar, outra 
não. Tanto que as que se dizem transexuais aqui, na minha percepção, muito 
dificilmente representam de fato aquelas que querem a cirurgia no SUS. Porque 
aquelas que se assumem como transexuais na ponta... por todas que eu conheci nas 
filas dos HCs, elas não querem militar porque elas não querem... não faz parte do 
universo delas... e a questão delas é; a partir do momento em que eu fiz a minha 
cirurgia, a partir do momento em que eu tive alta do hospital... eu quero estar 
despercebida, eu não quero foco nenhum, eu não quero, eu quero ser invisível. 
(entrevista em 18/11/2010) 
 

A colocação de Bárbara aponta para um paradoxo. É necessário se reivindicar 

transexual para o acesso ao processo transexualizador, porém, após a conclusão do mesmo, a 

reivindicação dessa identidade perderia sentido. Parece, portanto, que através da proposição 

de uma “visibilidade trans” pelo movimento, as pessoas na realidade buscam sua 

“invisibilidade”. 

A consolidação da política identitária no modus operandi do movimento LGBT é 

simultaneamente necessária para a inclusão de travestis e transexuais sem que as mesmas 

poluam a identidade gay, e uma forma de garantir, ao menos aparentemente, uma certa 

paridade de participação entre as categorias identitárias que compõem o movimento. Percebe-

se também que as conseqüências de uma quebra do “acordo identitário” podem ser 

catastróficas, mesmo que essa quebra faça parte de um processo de busca de uma coerência 

individual entre o discurso e a identidade auto-atribuída. 

No pano de fundo do processo de construção da categoria “transexual” em uma 

identidade política diferente da de “travesti”, há que se levar em consideração a popularização 

do vocabulário médico-psiquiátrico e a disponibilização de tecnologias de “mudança de sexo” 

nos serviços públicos de saúde55. Em 1997, as cirurgias de transgenitalização deixam de ser 

                                                 
55 Tais procedimentos relacionados ao processo transexualizador foram normatizados pela Portaria GM n. 1.707 de 18 de 
agosto de 2008, retirando o caráter experimental das cirurgias em mulheres transexuais (MtF, Male to Female), como a 
neovulvocolpoplastia (ARÁN; MURTA, 2009). Mais recentemente, em meados de 2010, o CFM retirou o caráter 
experimental das cirurgias de caracteres sexuais secundários em homens transexuais (FtM, Female to Male), como a 
mastectomia e a histerectomia, através da Resolução CFM nº 1.955/2010. 
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consideradas crime de mutilação e passam a ser realizadas em caráter experimental em alguns 

hospitais universitários do país, segundo a Resolução 1482/97 do Conselho Federal de 

Medicina (CFM). Nesse novo cenário, configura-se uma aliança estratégica de militantes do 

Coletivo Nacional de Transexuais com setores progressistas da academia56. Essa aliança, em 

certa medida existente até hoje, foi responsável por uma série de avanços nas políticas 

públicas de saúde voltadas para a população transexual e, ao mesmo tempo, por consolidar 

essa identidade como diferente da identidade travesti. 

Bárbara Graner ocupava o assento destinado à população transexual no comitê técnico 

da saúde da população LGBT, do Ministério da Saúde, na época da formulação do processo 

transexualizador. Bárbara relata esse processo: 

 
Coincide com a história da ação do Ministério Público em Porto Alegre, de uma 
que queria fazer a cirurgia [...]e o Ministério da Saúde, por conta da revisão de 
2003 da resolução do CFM, já queria discutir uma norma que uniformizasse e desse 
um caráter mais SUS para a cirurgia de transgenitalização e os outros processos de 
transformação corporal. Com a fundação do CNT, o Ministério vê uma 
oportunidade de ter de forma legítima o discurso desse segmento numa discussão 
técnica com o governo para a construção do que seria hoje o Processo 
Transexualizador do SUS. Então a gente entra em 2006 nesse processo, já com o 
discurso da afirmação de um grupo de mulheres... e por esse discurso de afirmação 
de mulheres, o Ministério da Saúde não só nos convida em 2006 para esse GT, 
como também para participar em março de 2006 de um simpósio de saúde pública 
da mulher. [...]Foi a partir de 2006, com esse comitê técnico de saúde da população 
LGBT... que [...] a rede consensuou que o meu nome como titular seria a melhor 
representação naquele momento para os interesses do Coletivo. Aí eu fui. Aí fiz um 
bom trabalho dentro desse comitê técnico. E um trabalho como porta-voz, não como 
representante, porque eu articulava a pauta do Coletivo. Ficava debatendo, 
debatendo em lista até uma semana, cinco dias antes da agenda... ficava definido, 
eu propunha, outras meninas propunham, a gente chegava a um consenso. (Bárbara 
Graner, entrevista em 18/11/2010) 
 

Enquanto as organizações de travestis surgem no binômio violência policial – AIDS, 

as organizações exclusivamente de transexuais surgem a partir de relações entre pessoas que 

buscam esclarecer o “fenômeno da transexualidade” e que demandam políticas de acesso às 

tecnologias médicas de transformação corporal, mais especificamente àquelas relacionadas à 

redesignação genital57. Essa busca de esclarecimento envolvia uma leitura extensa de diversos 

clássicos da sexologia relacionados à transexualidade, o que era favorecido pelo maior grau 

de escolaridade em comparação às travestis, segundo algumas informantes. Em grande 

medida, a reconstrução do discurso médico-psiquiátrico sobre transexualidade realizada por 

                                                 
56 Principalmente através do trabalho desenvolvido no Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (IMS-UERJ) pela Profª. Dra. Márcia Arán, coordenadora da “Pesquisa Nacional sobre Transexualidade e Saúde: 
condições de acesso e cuidado integral” (IMS-UERJ/MCT/CNPq/MS/SCTIE/DECIT). 
57 A fala de Bárbara Graner também parece sugerir que a consolidação do grupo, no caso o Coletivo Nacional de 
Transexuais, está ligada em parte às “necessidades” do governo no processo de gestão participativa em ter um comitê 
composto por todas as identidades coletivas abarcadas pelo movimento LGBT. 
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essa militância passa pela diferenciação de suas experiências daquelas vividas por travestis. 

Ainda assim, muitas das lideranças envolvidas na construção de um movimento transexual 

tiveram parte de sua construção identitária numa relação muito próxima com o universo 

travesti; principalmente no que tange à prostituição, como profissionais do sexo ou 

trabalhando em programas de prevenção junto a essa população, como no caso de Bete 

Fernandes e Fernanda Moraes. 

 

 

1.5 Empoderamento e disputa 

 

 

A noção de travestis e transexuais como população-alvo de um política pública, 

mesmo que operada através de uma ONG, abre a possibilidade de se considerar as mesmas 

como cidadãs. Todavia, isso só parece ser possível, até hoje, através dos financiamentos 

relacionados às políticas de enfrentamento da epidemia da AIDS. Pelúcio (2009) chamou esse 

processo de “SIDAdanização”: 

 
[...] o atual modelo (de prevenção dialogada) procura considerar as singularidades 
das visões de mundo e as experiências sociais compartilhadas [...]. Porém, a 
politização desses indivíduos, tomada como meta, pode ser vista como uma 
estratégia de controle bastante sutil, centrada na responsabilização dos sujeitos [...]. 
A partir da AIDS, [...] essas pessoas devem construir uma bioidentidade. Ao 
estimular, o “senso de organização de categoria”, fomentar a “consciência política” 
trabalhando auto-estima e o fortalecimento, [...] volta-se para o desenvolvimento de 
uma “nova” consciência política [...]. Desloca-se, assim, a responsabilidade pelas 
doenças, para a forma de como os indivíduos se relacionam entre si e com seu 
entorno. (PELÚCIO, 2009, p. 110-111). 
 

Um exemplo marcante desse processo foi a construção da campanha “Travesti e 

Respeito: já está na hora dos dois serem vistos juntos. Em casa. Na boate. Na escola. No 

trabalho. Na vida”, lançada em 29 de janeiro de 200458. Esta foi a primeira de uma série de 

campanhas realizadas pelo movimento de travestis e transexuais em conjunto com o 

Departamento de DST, AIDS e Hepatites Virais do Ministério da Saúde59, que ultrapassam a 

questão da saúde. Essa vem sendo a principal parceria que não só tem possibilitado 

financiamento para as atividades do movimento, como também se tornou a principal porta de 

entrada dessas militantes para outras interlocuções com o poder público. 

                                                 
58 Algumas fontes colocam o ano de 2001, mas optei pela data mencionada no sitio da ANTRA, 
<http://pessoal.atarde.com.br/marccelus2/antra/plantao.html>. Acesso em: 10 dez. 2010. 
59 Na época, Programa Nacional de DST e AIDS do Ministério da Saúde. 
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Figura 1. Fonte: <www.aids.gov.br/campanha/travestis>. Acesso em: 25 jan. 2011. 

Além disso, o dia 29 de janeiro passou a ser o “Dia da Visibilidade Trans”, quando 

ocorrem manifestações das diversas ONGs de travestis e transexuais pelo país. A escolha 

dessa data como um dia representativo da luta desse movimento parece destoar da escolha do 

dia do “Orgulho Gay”, 28 de junho. Essa data foi consagrada após a seqüência de confrontos 

com a polícia nos arredores do Stonewall Inn, em Nova Iorque, que teve início justamente no 

dia 28 de junho de 1969. Já o dia 29 de janeiro não marca uma batalha de resistência, mas um 

momento simbólico de conquista de reconhecimento pelo poder público. O que pode parecer 

para alguns como um sinal de cooptação de um movimento, para essas militantes, é um marco 

nas possibilidades concretas de serem vistas como sujeitos de direito. Esse fato pode ser um 

indício da centralidade das chamadas políticas de reconhecimento para travestis e transexuais; 

assunto que aprofundarei no Capítulo 3 dessa dissertação. 

 

 
Figura 2. Fonte: <www.aids.gov.br/campanha/travestis>. Acesso em: 25 jan. 2011 
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      Figura 3. Campanha realizada em 2010. Fonte: http://www.aids.gov.br/campanha/travestis. Acesso em: 25 jan. 2011. 

 

Assim, as organizações de travestis e transexuais surgem também numa passagem de 

“população-alvo” para protagonistas de uma política conduzida para essa mesma população. 

Fernanda Benvenutty e Majorie Marchi comentam sobre o protagonismo político de travestis 

e transexuais. Para Fernanda: 

Havia essa necessidade de que as travestis, tanto no estado quanto nacionalmente, 
começassem a falar por si próprias. Não que um gay, uma lésbica ou um bissexual 
não possa falar sobre travesti. Mas, é que a questão do empoderamento político e o 
protagonismo tem que se dar a partir delas, a partir de nós. Ninguém melhor do 
que eu para falar sobre mim, ou sobre a minha comunidade. Então, havia essa 
lacuna. Em alguns lugares nós éramos representadas por homossexuais que na 
verdade não nos representava, ou por lésbicas que na verdade não nos 
representava, porque não conheciam as especificidades do nosso movimento, a 
nossa demanda. Então, cada ator político, ele tem que dizer o que ele quer para ele 
e ele tem que falar a partir dele. Então, nesse cenário as travestis e transexuais 
começaram a se organizar, e a gente começou de fato a tomar as nossas decisões, a 
caminhar junto com os gays e com as lésbicas. (Fernanda Benvenutty, entrevista em 
19/05/2010) 
 

Para Majorie: 

A travesti era protagonismo do trabalho dos outros em prol da cidadania dela, e 
achava que era protagonista. O protagonismo [não] é a minha miséria, ser a 
fundamentação da campanha ou do projeto, mas que eu diga como isso vai ser 
feito, que eu possa estar executando essa política ou essa ação. Aí sim eu acredito 
em empoderamento. Empoderamento é quando você tem um projeto. “Ah, vamos 
ajudar os negros, as vovozinhas...”. Você não fica ensinando, dando palestrinha 
não. Acho que em todas as etapas a gente tem que valorizar o que tem de melhor 
daquele sujeito desse projeto, para acreditar que ele é capaz. (Majorie Marchi, 
entrevista em 16/08/2010) 
 

Acredito, portanto, que a incorporação de travestis e transexuais ao movimento LGBT 

se dá inicialmente num processo paradoxal de “empoderamento tutelado”, uma vez que os 

elementos discursivos e a práxis política na construção dessas militantes foi possibilitada por 
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uma trama de relações que envolvem diversos atores, como as lideranças gays e lésbicas, 

agências governamentais e profissionais de saúde envolvidos em programas de prevenção de 

DST e AIDS. Nesse cenário, algumas lideranças apontam usos políticos da imagem da 

travesti que sinalizam a permanência das disputas entre as categorias identitárias que 

compõem o movimento LGBT. Tais posições são evidentes nas falas de Jovanna Baby e 

Majorie Marchi: 

Aí começou... inclusive, no nascimento da primeira instituição de travestis e 
transexuais do Brasil, a gente enfrentou muito problema com o próprio grupo... com 
eles que diziam que não tinham necessidade, eles que tentavam de todas as formas 
sempre cercear a nossa participação na parcela de recurso... disponibilizada para a 
população LGBT em geral. Mas, a nossa... a organização do movimento de travestis 
e transexuais foi... também se deu por conta do preconceito, da homofobia do 
próprio movimento... que na época era movimento GLS. [...] E foi por conta dessas 
coisas todas que a gente decidiu criar um movimento... e que tem hoje grandes 
lideranças gays e lésbicas que estão aliadas a nós, mas que no passado nos 
desacreditavam, não nos davam espaço, mas que hoje viram a nossa força, a nossa 
capacidade... e eles sabem que nós é que somos a cara do movimento. Se vai ter 
uma parada, são as travestis que têm que estar liderando. Se vai ter uma 
manifestação, são as travestis... é que todos os holofotes estão virados para as 
travestis... nós somos a ponta de lança, nós somos a cara do movimento. [...] 
Agora... nós sofremos muito preconceito... ainda sofremos dentro do próprio 
movimento LGBT. [...] A gente não consegue explicar, mas algumas coisas... as 
pessoas que nos discriminam deixam escapar. Eles nos chamam de homens de peito. 
Teve agora pouco uma liderança nacional que estava falando comigo, fazendo 
reclamação de algumas travestis da cidade dele, chamando todo tempo elas de 
homem de peito. Aí eu falei assim: “eu não posso ser séria com você, eu não posso 
te ajudar no seu problema se você não está respeitando a nossa identidade de 
gênero”. (Jovanna Baby, entrevista em 18/06/2010) 

 
Se as minhas idéias contaminarem o movimento, eu não faria parte de uma 
conferência nacional LGBT. Imagina, que coisa horrível, ser a última da rabeira 
da sopa de letras, e até acho que se é LG, tem que estar juntos, são os mesmos 
fatores, são similares... Acho que também que as Ts não têm porque estar ali, 
porque não são os mesmos fatores, não são os mesmos fenômenos de exclusão, não 
são os mesmos níveis de exclusão, não são os mesmos pleitos políticos, estão ali 
simplesmente para atrair mais recursos para legitimar uma coisa que as outras 
letrinhas não poderiam, e não tem o reconhecimento devido a isso. Eu preciso de 
uma conferência nacional de travestilidade e transexualidade. [...] Imagina, foi esse 
ano que a gente teve a primeira depois de quatorze anos, nós tivemos a primeira, 
uma travesti na diretoria executiva da ABGLT. Uma, depois de quatorze anos! É 
complicado você acreditar que dentro do movimento LGBT realmente as travestis 
estejam empoderadas. As travestis estão empoderadas no movimento de travestis e 
transexuais. [...] A maior rede, passou dez anos com cinco gays, cinco identidades 
gays, se alternando em cargos da diretoria, onde o que ficava com as lésbicas e com 
as travestis são aqueles cargos hipotéticos que não são da diretoria, que são a vice-
presidência trans, a vice-presidência lésbica. Vice-Presidência trans e vice-
presidência lésbica já é uma tristeza por si só, reflete que uma trans e uma lésbica 
não têm capacidade de conduzir a presidência. Se presidência é uma só. Por que 
não existe vice-presidência gay?60 (Majorie Marchi, entrevista em 16/08/2010) 

                                                 
60 A diretoria executiva da ABGLT é composta dos seguintes cargos: presidente, vice-presidente trans, vice-presidente 
lésbica, secretaria geral, secretaria de direitos humanos, secretaria de comunicação, secretaria de finanças e três suplências. 
Além disso, existem as secretarias regionais, uma para cada região do país, com um secretário e um suplente. As travestis que 
ocupam cargos na diretoria executiva são Keila Simpson (vice-presidente trans) e Tathiane Araújo (secretária de direitos 
humanos). 
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Nessas falas, alguns pontos merecem maior atenção. Ser a “ponta de lança” e 

simultaneamente “a última da rabeira da sopa de letras” evidencia a percepção de uma certa 

manipulação política das travestis. Ao mesmo tempo em que figuram em primeiro lugar nas 

estatísticas de vitimização da população LGBT61 e são tomadas como elementos visuais 

importantes em diversas manifestações do movimento, também são por diversas vezes 

diminuídas em sua participação nos espaços de direção política do movimento. A I Marcha 

Nacional Contra a Homofobia, realizada em Brasília – DF em 19 de maio de 2010, tinha 

como “abre alas” uma faixa preta, carregada por travestis e transexuais ligadas a ANTRA, 

com a frase “De Luto Pela TRANSFOBIA, E Você???”62. Porém, apenas três travestis 

discursaram no carro de som durante a concentração da marcha e nenhuma delas fez uso do 

microfone durante o trajeto pela Esplanada dos Ministérios. 

 

 
Figura 4: I Marcha Nacional Contra a Homofobia, Brasília, 19 de maio de 2010. (Acervo: Fernanda Benvenutty) 

 

Outro ponto importante é a utilização da população de travestis como meio de angariar 

recursos de programas relacionados à AIDS para projetos das ONGs. Hoje, a população de 

travestis está dentro do grupo epidemiológico de “Gays, Travestis e outros HSH63” nas 

divisões do Ministério da Saúde. Todavia me parece que este cenário vem mudando com uma 

                                                 
61 Segundo pesquisa realizada em diversas paradas do orgulho LGBT do Brasil, 70,8 % das “mulheres trans” (travestis e 
transexuais) relatam ter sofrido algum tipo de agressão verbal e 47%, agressão física. (CARRARA; RAMOS, 2005; 
CARRARA; RAMOS; SIMÕES; FACCHINI, 2006; CARRARA; RAMOS; LACERDA; MEDRADO; VIEIRA, 2006) 
62 Sobre as aproximações e afastamentos entre o conceito de “homofobia” e “transfobia”, tratarei no Capítulo 2 dessa 
dissertação. 
63 Homens que fazem sexo com homens. 
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maior participação política das ONGs de travestis e transexuais, assim como de suas redes, e a 

elaboração da proposta de desvinculação da população de travestis do mesmo grupo 

epidemiológico dos gays. 

Acredito também que a posição de que o movimento de travestis e transexuais deveria 

ser separado do movimento LGBT é uma reconfiguração das tensões relativas a opção por 

uma forma de organização calcada em distinções identitárias rígidas. Tais distinções, que em 

um momento foram necessárias à incorporação de travestis e transexuais num mesmo 

movimento de gays, lésbicas e bissexuais, vêm se tornando pedra fundamental da organização 

interna do movimento possibilitando o surgimento de opiniões como a de Majorie (p. 47). 

 

 

1.6 A atual conjuntura 

 

 

 Questionadas sobre a atual conjuntura do movimento de travestis e transexuais, 

minhas colaborados focam em pontos diferentes. Algumas avaliações se centram na 

organicidade do movimento, suas redes e a ocupação de cargos em suas diretorias. Outras 

parecem compreender o movimento para além de suas ONG´s e redes oficiais, incluindo a 

realidade cotidiana de travestis e transexuais, principalmente as profissionais do sexo. Há 

ainda as que avaliam a conjuntura a partir das relações desenvolvidas pelo movimento com o 

poder público na construção de propostas de políticas públicas. 

 Nesse último ponto, é importante colocar a visão positiva que a maioria das lideranças 

expressa sobre os oito anos de governo do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Uma forte 

expressão disso foram as repetidas avaliações positivas de seu governo durante o XVII 

ENTLAIDS, realizado em novembro de 2010 em Aracaju, assim como as demonstrações de 

apoio e expectativas positivas com o governo de Dilma Rousseff. Por vezes durante o 

encontro, nos debates realizados pela manhã era possível ouvir a expressão “Bom Dilma!”, 

expressão essa que se popularizou nas redes sociais da internet durante a campanha eleitoral 

de 2010. Analisar esse fato como uma cooptação por parte do Governo Federal e das forças 

políticas associadas ao Partido dos Trabalhadores pode ser muito reducionista. É importante 

ter em mente a centralidade das políticas de reconhecimento para esse movimento, o que 

analiso mais profundamente no Capítulo 3 dessa dissertação. Um exemplo disso está na 

avaliação de Tathiane Araujo e Fernanda Benvenutty: 
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Que [o movimento] avançou, que conseguiu inserção positiva no governo federal, 
que conseguiu construir algumas agendas importantes assim com o legislativo, mas 
que precisa de mais politização, de centrar mais onde quer chegar e com 
direcionamento político mais maduro. (Tathiane Araujo, entrevista em 19/11/2010) 
 
Eu acho que... Eu não acho, eu não estou achando nada. Eu estou vendo e 
percebendo, e estou vivenciando isso porque eu faço parte dessa história. O 
movimento de travestis e transexuais tem dado uma crescida... não uma crescida de 
pessoas aderindo ou de grupos, mas um aumento qualitativo e político. Nós 
aumentamos, nós crescemos na política. Nós passamos a nos empoderar, nós 
passamos a dialogar com gestores públicos, com governos e... governos 
municipais, estaduais e federais, nós, as travestis, estamos na frente, estamos indo 
falar por nós, estamos indo buscar isso... Isso para nós é que é uma grande 
crescimento, um grande avanço. (Fernanda Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

 No que tange a uma certa concepção expandida do movimento ou os efeitos sobre a 

população de travestis e transexuais, destaco algumas avaliações: 

 
A gente tem um retrocesso... eu estou pensando, até um retrocesso bem grande. Isso, 
ainda eu vejo... as minhas amigas que são também as coordenadoras... a nível 
nacional... que elas também falam isso, que a gente tem um pouco de retrocesso 
sobre isso. Porque a questão da discriminação continua, a questão da epidemia da 
AIDS está aí... a gente não conseguiu avançar. (Marcelly Malta, entrevista em 
16/06/2010) 
 
Estamos avançando mais ainda porque a medida que nós criamos os grupos locais, 
nós estamos “desconscientizando” algumas meninas que para viver da prostituição 
não precisa estar pelada nas ruas... e isso, se a gente fizer uma retrospectiva, nós 
vamos ver que há anos atrás isso era mais freqüente . Hoje já muitas meninas têm a 
consciência de que... ela vestida, ela ganha o mesmo dinheiro de ela estar exposta, e 
ela não ficando exposta, ela não atrai, cada vez mais, o preconceito e a violência 
das ruas para ela. Quer dizer, isso é empoderamento, isso é amadurecimento 
político e... isso aí, o movimento está... não está ainda no patamar que nós 
desejamos, porque em diversos momentos tem alguém que ainda não está 
politizada, não participa de uma ONG e que fala, quer fazer e dizer do ponto de 
vista dela... é... As coisas que muitas vezes estamos construindo, muitas vezes elas 
tentam desconstruir, mas isso faz parte do processo democrático. (Fernanda 
Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

 Apesar de díspares, ambas as avaliações se centram nos impactos que as ações do 

chamado movimento organizado têm sobre a população de travestis e transexuais. Não me 

cabe julgar as que melhor se adéquam à realidade dessas pessoas, mas é claro que diferentes 

posições assumidas por essas lideranças podem gerar declarações diferentes. Para algumas, o 

fato das entrevistas serem realizadas para um trabalho acadêmico pode implicar a necessidade 

de mostrar um movimento forte que progride, enquanto outras podem fazer uso desse espaço 

para a denúncia do cenário cruel de violência e discriminação no qual vivem. 

 Além disso, nesses relatos, encontra-se uma menção as relações entre “as novas” e “as 

velhas”, “as carimbadas”. No XVI ENTLAIDS, realizado em dezembro de 2009 no Rio de 

Janeiro, houve uma reclamação de uma das “novas” com relação a postura das “velhas”: 
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Ninguém explica realmente como se faz [mudança de prenome no registro civil] e 
quando a gente vai falar, as outras [as velhas] não deixam, elas querem falar mais 
do que quem está na mesa. E os gestores? Como não tem gestores na mesa? E eu 
vou falar o que para as travestis da minha cidade? Não tem ninguém que fala como 
fazer as coisas. (diário de campo, 09/10/2009) 
 

 A travesti que fez essas reclamações ao microfone foi procurada posteriormente por 

lideranças mais antigas. Percebi nesse processo que várias dessas lideranças buscam aquelas 

que se mostram mais participativas e proeminentes nos debates a fim de estabelecer contatos 

em vista da renovação do movimento. Boa parte das movimentações para a proposição da 

sede de um próximo encontro ou para aprovação de alguma moção, envolvem em certa 

medida algumas das “novas”, não como protagonistas do processo, mas o apoio das mesmas 

parece dar mais legitimidade ao que se busca aprovar no encontro. 

 Além das “novas” e das “velhas”, outro grupo de militantes tinha visibilidade nesse 

encontro: “as anciãs”. Tal termo era utilizado de forma irônica por outras participantes para se 

referir a travestis mais velhas, com mais de cinqüenta anos de idade. Entre elas destaco 

Welluma Brown, ex-chacrete, e Claúdia Wonder, que viria a falecer em 26 de novembro de 

2010. Por parte dessas, há uma grande valorização dos trabalhos artísticos, principalmente 

aqueles que lembram os antigos shows de transformismo. Também é notável o quanto elas 

ressaltam o avanço nas possibilidades de vida de travestis e transexuais frente a um passado 

de violência extrema, localizado principalmente nos “anos de chumbo” da ditadura militar. 

 Sobre a organicidade do movimento, destaco primeiramente as avaliações mais 

otimistas, que partem das lideranças mais envolvidas com as estruturas oficiais do 

movimento. Entre elas, Jovanna Baby, presidente da ANTRA, afirma: 

Eu acho que o movimento de travestis está bastante coeso, assim... bastante 
estruturado. Não tem porquê não ter uma continuidade, uma amplitude maior. O 
que nos falta agora... o que nos falta ao movimento de travestis, é brigar para que 
as leis... para que surjam mais leis que nos beneficiem e que as que estão criadas 
nos favoreçam e nos fortaleçam mais. Mas eu acho que o movimento de travestis 
está coeso, não só nas pessoas que estão aí como eu, desde 80; mas muitas meninas 
que estão chegando agora e preocupadas com o futuro. Nós sabemos que nós não 
somos eternas. [...] Então nós temos que dar oportunidade a essas meninas que 
estão chegando agora e que ainda não entendem muito de movimento, mas estão 
interessadas em entender. Porque são elas que vão tocar daqui para frente e vão 
afirmar daqui 20 anos... daqui 30 anos... daqui 100 anos, que a maior instituição de 
travestis do mundo e que fez o trabalho mais importante para travestis no mundo, 
foi a ANTRA. (Jovanna Baby, entrevista em 18/06/2010) 
 

Keila Simpson, por sua vez, diz: 

[O movimento está] Em processo, avanço e crescimento. Eu acredito que hoje as 
travestis estão ganhando mais técnica e essas técnicas que elas estão ganhando vai 
servir para um futuro. Eu vejo também que ele é um movimento que se renova a 
cada dia, já tinha falado isso anteriormente, mas eu quero deixar bem marcado 
isso, porque na verdade essas técnicas que estão surgindo dentro desse espaço que 
é a ANTRA, elas conseguem contaminar, no bom sentido, ou conseguem pelo menos 
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injetar nas meninas que estão chegando, novas, um pouco da experiência que elas 
adquiriram e com certeza essas meninas se tornaram futuras lideranças. Então eu 
acredito e entendo que o processo político da ANTRA está a cada dia aumentando 
mais. Aumentando no sentido de qualificação técnica e política do nosso quadro. Eu 
acho que essa constante vai continuar muito ainda por um bom tempo. (Keila 
Simpson, entrevista em 18/06/2010) 
 

 Em contrapartida, há aquelas que demonstram um certo pessimismo, com acusações 

de fraude e relatos de um racha no movimento com o surgimento de uma nova rede, a 

RedTrans. Essa é a posição, por exemplo, de Janaina Lima: 

 
Hoje, o movimento de travestis e transexuais está totalmente desarticulado. A gente 
teve agora a última eleição, que foi manipulada. [...] Da ANTRA. A diretoria que 
está atualmente foi numa eleição manipulada, muitas pessoas não puderam estar 
indo votar, muitas pessoas não puderam... não conseguiram votar, eleger, se 
candidatar, que seja...e ... a partir dessa nova diretoria a coisa desarticulou tanto 
que existe hoje uma rede paralela, que saiu de dentro dessa própria diretoria, olha 
como é louco. (Janaína Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

Indianara, envolvida na construção da RedTrans, afirma: 

Houve um racha... agora, há pouco tempo. As pessoas ainda me acusam de ter dado 
fora. Bom, na realidade eu estava presa na França. Então, eu estive fora, mas, 
assim, eu não deixei de acompanhar em nenhum momento o movimento. E mesmo 
quando eu me afastei, eu me afastei justamente por essas brigas, por essas 
picuinhas que eu acho que são... não sei... eu acho que só divide e não fortalece em 
nada. Então acabou que o movimento está rachado no momento. O movimento 
nacional... o movimento precisa se reconstruir, se unir novamente, se unificar 
novamente, mas eu acho que houve um racha. Principalmente no congresso em 
Brasília64 deu para sentir isso. (Indianara, entrevista em 27/07/2010) 
 

 A RedTrans, a qual minhas colaboradoras se referem, tem como personagem central 

Liza Minelli, fundadora do Grupo Esperança, de Curitiba, e presidente da ANTRA em sua 

primeira gestão. Sobre o surgimento dessa nova rede, destaco algumas opiniões que 

demarcam três aspectos do problema. 

 Indianara, representante da RedTrans e defensora de Liza, diz: 

 
Na realidade, nós somos as fundadoras do movimento trans no Brasil... Jovanna 
Baby, Keila Simpson, eu, Liza Minelli... Éramos, creio que 18 ou 20... Marcela 
Prado, Janaína Dutra. Eu creio que se estamos vivas 8... as 8 ou 7 cavaleiras do 
apocalipse (risos)... é o máximo, não tem mais do que isso. Então, eu acho que tem 
que se formar novas lideranças. (...) Eu acabei não entrando (para ANTRA)... entrei 
só para a discussão, para a formação de nome, para escolha de nome e tudo isso. 
Mas acabei não entrando para a diretoria nem nada, porque eu já não me via mais 
necessária, já preferia que fosse dada essa articulação justamente para as novas 
lideranças, mas não foi o que aconteceu. E é esse o racha justamente que teve, 
porque as novas lideranças surgiram, não se sentiam... não visualizadas, mas não 
se sentiam aderidas pelas lideranças antigas à ANTRA. E aí surgiu justamente a 
RedTrans e até com as próprias diretoras da ANTRA (...) mas acabou que... as 
pessoas acabaram brigando e acabou dando um racha justamente entre as duas 
redes. Mas eu acho que é algo que se tem que repensar e trabalhar em conjunto, até 

                                                 
64 VIII Congresso Brasileiro de Prevenção das DST e AIDS. Brasília, 16 a 19 de junho de 2010 
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porque o Brasil é um país tão grande que tem espaço para outras redes também. 
(Indianara, entrevista em 27/07/2010) 
 

Janaína, crítica à atuação da atual gestão da ANTRA, afirma: 

Então, existe uma rede chamada Articulação Nacional de Travestis e Transexuais, 
houve uma eleição que foi manipulada, então esse grupo de pessoas que manipulou, 
conseguiu se eleger, dentro desse grupo de pessoas já houve um racha que... tem 
duas redes, tem a ANTRA e tem essa RedTrans. Quer dizer, a coisa está tão 
desarticulada, que São Paulo por exemplo não sabe o que está acontecendo... não 
responde... porque a ANTRA sempre teve esse papel, na gestão da Keyla Simpson 
que foi a presidente anterior, sempre teve esse papel de conseguir articular mesmo 
os estados, as lideranças e tal. No atual momento a coisa está tão desarticulada que 
você não sabe o que está acontecendo. Houve uma comitiva trans em Brasília que 
foi totalmente desarticulada... que foi da ANTRA e aí chegou lá não era ANTRA, era 
RedTrans... uma coisa louca. E para os gestores, isso é uma fragilidade tremenda 
do movimento. (Janaína Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

Por último, Fernanda Benvenutty, que, além de ter composto a diretoria da ANTRA 

quando Keila Simpson foi presidente, é uma forte defensora das grandes redes nacionais, 

como a ANTRA e a ABGLT, diz: 

Nós respeitamos toda e qualquer rede que vier a ser criada. Mas, nós no Brasil, 
travestis e transexuais, na sua maioria, não conhece nem reconhece essa rede. Nós 
reconhecemos a ANTRA como a Articulação Nacional de Travestis e Transexuais. 
Mas, outra rede nacional, nós não conhecemos. Mas, isso não quer dizer que 
pessoas individualmente, ou grupos pequenos de pessoas tenham um pensamento... 
não concordem com a nossa política da ANTRA,  a maneira de nós atuarmos 
politicamente, e queiram ser dissidentes e criarem uma rede. Nós não vamos... Aqui 
ninguém veta, como eu falei, faz parte da democracia... cada um que não concorda 
com o pensamento do outro, divergir e atuar em linhas diferentes. Mas, nós ainda 
não conhecemos no Brasil, atualmente, nenhuma outra rede de travestis e 
transexuais fora da ANTRA. (Fernanda Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

 As reais motivações políticas para esse racha ainda me parecem nebulosas. Liza 

continua participando da diretoria da ANTRA e presente em boa parte dos espaços nos quais 

estive.  Creio que a polêmica que presenciei com relação a Liza no XVI ENTLAIDS, em 

dezembro de 2009, pode dar pistas sobre tais acontecimentos. Nesse encontro, foi apresentado 

um manifesto de militantes da Região Sul do país questionando a legitimidade de Liza como 

representante das travestis em espaços de interlocução com o poder público por ela não se 

apresentar 24 horas por dia como travesti e não possuir transformações corporais definitivas65. 

Esse manifesto, que foi aprovado como moção, tratava Liza por seu nome de registro, o que é 

considerado altamente ofensivo no movimento. Indianara fala sobre esse acontecimento: 

Por que uma pessoa que está no movimento desde o início, da fundação deste 
movimento, tem que ser repudiada agora? Por que agora? Então por que não foi 
repudiada desde o início? Por que para o início serviu? Para a base, para a 
fundação, para o alicerce serviu e agora não serve mais? Quer dizer que é assim 
que fazemos as coisas? Ou seja, não serve mais, agora vamos botar fora, vamos 
deixar de lado, vamos excluir? Não acho certo. Eu não acho isso certo. É como 

                                                 
65 A ausência de transformações corporais definitivas possibilitaria que ela circulasse como homem por diversos espaços sem 
sofrer a estigmatização cotidiana que as travestis sofrem, segundo suas opositoras. 
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fizeram... Fizeram duas reuniões, duas oficinas com as definições do que é... Uma 
definia o que seria a definição para travesti a partir de 2010 e a outra definiria o 
que era a definição para transexuais a partir de 2010. Aí eu deixei bem claro que eu 
não entrava em nenhuma das duas definições... e quem não entrasse em nenhuma 
das duas definições, não representaria mais, não falaria mais em nome do 
movimento. Aí eu falei: “não, mas espera aí... quem são essa pessoas que chegam 
agora, que vêm dizer para mim que estou lá... que apanhei, que consegui, que 
briguei... que eu não represento o movimento agora?”. Isso é um absurdo. Eu acho 
assim... o cúmulo. É como se repudiássemos aos ensinamentos de nossos pais, a 
uma cultura de paz... que não é mais necessário. Eu acho isso um erro. Até porque 
nós temos a experiência de bem ou mal como foram feitas as coisas, de como se faz 
política de certa maneira. (Indianara, entrevista em 27/07/2010) 
 

 Não posso afirmar que as tensões identitárias, que levaram a definições fixas sobre 

quem é travesti e quem é transexual por parte do movimento, são causas da polêmica com 

relação a Liza, pois também é possível que o debate identitário tenha sido utilizado como 

ferramenta política para o afastamento da referida militante. Independente dos reais motivos 

da polêmica, as definições identitárias se colocam como um ponto relevante na análise da 

conjuntura do movimento, como aparece em outras avaliações: 

 
A minha visão é em particular. [...] Eu vejo exatamente como acontece na Europa. 
A Europa tem uma unificação que é unicamente... Só existem transexuais, não 
existem travestis, o termo travesti só existe na América Latina e no Brasil. [...] 
Então quando eu falo da minha opinião vai de encontro ao movimento é com 
relação a isso. Eu vejo todas como transexuais, apesar de muitas não quererem se 
identificar por n motivos, o que eu também compreendo, mas vejo todas como 
transexuais justamente porque não há essa concordância, do sexo biológico com o 
gênero que se vive atualmente. (Fernanda Moraes, entrevista em 18/11/2010) 
 
[O movimento] É uma esquizofrenia né. Deixa eu contar um pouco dessa 
esquizofrenia. [...] Aí, o que acontece? Não era uma coisa só?[...]Quando você vai 
saindo desse espaço e vai pedindo sua liberdade e seu direito de identidade, de falar 
de si e ser representada por si própria ou por representantes que se assemelham a 
sua posição política. O que acontece? Elas vão se tornando essas letrinhas... L... 
G... B... T... T... daqui a pouco tem o I66, e assim vão se tornando (...) E é assim que 
vão acontecendo essas tutelas, essas separações, independências e essas 
identidades [...]A partir do momento que... antes era uma coisa só, travesti e 
transexual... até hoje, vou te dar uma dica, faz uma pesquisa e pega todos os 
PAM´s, planos de ações e metas do Estado e do Município em relação à saúde, 
educação... travestis e transexuais sempre aparecem juntas. (Bete Fernandes, 
entrevista em 17/06/2010) 
 

 No cenário político, coloca-se atualmente uma tensão entre as identidades coletivas. 

Por um lado, uma argumentação de que “não se é uma mulher transexual”, mas “uma mulher 

que vivencia a transexualidade”, possibilitou a reivindicação de algumas militantes para 

ocupar espaços políticos destinados às mulheres. Por outro lado, houve o fortalecimento da 

política identitária de “ser travesti” e “ser transexual” pelos setores que permaneceram junto a 

ANTRA e ao movimento LGBT em geral. Essa posição tem por si só gerado conflitos em 

                                                 
66 Pessoas Intersexo. 
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torno do que deve ser mais valorizado, uma suposta união em torno de uma nomenclatura 

única ou o respeito às identidades auto-atribuídas e suas multiplicidades. Nesse contexto, 

surge uma nova possibilidade: um movimento trans.  Mais do que um suposto preciosismo de 

definição, creio que as tensões identitárias só podem tomar tamanha relevância porque elas 

mesmas mobilizam as ações do movimento.  
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2 UMA ENCRUZILHADA IDENTITÁRIA 

 

 

Quem é você, diga logo... 

 Que eu quero saber o seu jogo... 

 Que eu quero morrer no seu bloco... 

Que eu quero me arder no seu fogo. 

Chico Buarque (Noite dos Mascarados) 

 

 

 No título dessa dissertação, coloquei que esse trabalho trata do movimento de travestis 

e transexuais. Tal denominação já incluiu a categoria “transgênero”, como explicitado no 

capítulo anterior, assim como por vezes é chamado de “movimento trans”. A dificuldade que 

encontro nesse momento é justamente como escrever sobre as principais categorias 

identitárias utilizadas por esse movimento sem naturalizá-las. A existência de um campo de 

possibilidades identitárias está inserida numa complexa rede de saberes e poderes. Logo, a 

emergência de uma categoria não é aleatória ou inocente, assim como as escolhas ou auto-

identificações com determinada categoria não é plenamente livre. 

 Na literatura produzida mais recentemente sobre o assunto, é possível encontrar 

trabalhos sobre as emergências e usos dessas categorias, seja no discurso científico, como nos 

trabalhos de Jorge Leite Jr (2008) e de Daniela Murta (2007), seja nos usos pessoais dessas 

identidades, como no trabalho de Bruno Cezar Barbosa (2010). No escopo desse trabalho, o 

que me interessa é a apropriação e ressignificação das categorias “travesti” e “transexual” nos 

espaços políticos. Entretanto, quando as vozes dessas militantes aparecem, elas não falam 

abstratamente de identidades coletivas com finalidades puramente políticas. Elas também 

descrevem suas experiências, suas vidas e suas compreensões sobre quem são ou gostariam de 

ser. 

 É importante se perguntar por quê algumas pessoas devem dizer quem ou o quê são. 

Por que algo deve ser nominado e classificado? Era muito recorrente durante a pesquisa ouvir 

que as identidades são fundamentais porque dão aos sujeitos “um lugar no mundo”. Nessa 

expressão, está implícita a importância do gênero na definição da existência de uma pessoa. 

Essa situação fica clara nos trabalhos de Machado (2005a, 2005b) sobre crianças intersexo. A 

pesquisadora sinaliza que tais crianças, que nascem com “genitália ambígua” ou conformação 

cromossômica diferentes de XX ou XY, só obtêm estatuto de pessoa plena e podem ser 
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registradas após a definição do “sexo”. Assim, qualquer ruptura do sistema de sexo-gênero 

deve ser classificada e rearranjada dentro do próprio sistema. 

 Para uma compreensão dessa ruptura, usarei os conceitos de carreira desviante de 

Howard S. Becker (2009) e de carreira moral de Erving Goffman (2008), assim como a idéia 

de desvio e estigma implícitas nessas teorias. O uso das palavras “desvio” e “desviante” é 

datado e, apesar das conotações morais que assume no senso comum, tem um propósito na 

sociologia e na psicologia social pós-guerra; hoje poderíamos pensar em termos de 

experiências, performances e vivências de gênero “dissidentes”, ou seja, que em algum 

momento escapam à norma. Entretanto, optei pela manutenção dos termos originais utilizados 

pelos autores, compreendendo o desvio como sinônimo de dissidência ou diferença. 

 

 

2.1 Iguais na diferença e diferentes na igualdade 

 

 

Para Becker (2009) o outsider (marginal, desviante) se caracteriza pela infração a uma 

regra ou a um conjunto de regras sociais. Essas por sua vez podem ser estabelecidas de 

diversas maneiras, como na forma de uma lei, de uma convenção social ou de uma norma 

médica, como no caso das categorias patológicas. Logo, a transgressão de uma regra 

caracterizaria o desvio. É importante lembrar que os desvios não são igualmente qualificados, 

e os desviantes ou outsiders podem considerar que seu julgamento não é correto, colocando 

em dúvida a autoridade de seus “juízes”. Este processo é visto na formação de diversos 

movimentos de “minorias” sociais, como o próprio movimento LGBT, a luta anti-

manicomial, o feminismo, entre outros. 

 Becker (2009) critica três concepções de desvio. Primeiro, a concepção estatística que 

caracteriza o desvio apenas pela sua distância da média, o que, desconhecendo as questões em 

torno da violação da regra, colocaria assassinos e ruivos num mesmo grupo. Segundo, a 

concepção médica na qual a patologia é o desvio, o que para o autor pode não ser um 

problema no que tange ao organismo, mas se torna altamente discutível quando se pensa em 

comportamentos sociais. E por último, a concepção de uma certa sociologia que ao importar a 

metáfora médica, vai buscar a definição de comportamentos funcionais e disfuncionais para a 

manutenção de uma sociedade “saudável”, desconsiderando que as definições das regras são 

primordialmente políticas. Sendo assim, o autor se aproximará de uma sociologia mais 
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relativista ao pensar no desvio como “a infração de alguma regra geralmente aceita” ou 

eficazmente imposta, cuja análise deve levar em consideração que 

 
[...] grupos sociais criam desvio ao fazer as regras cuja infração constitui desvio 
[...] Desse ponto de vista, o desvio não é uma qualidade do ato que a pessoa comete, 
mas uma conseqüência da aplicação por outros de regras e sanções a um “infrator”. 
O desviante é alguém a quem esse rótulo foi aplicado com sucesso; o 
comportamento desviante é aquele que as pessoas rotulam como tal. (BECKER, 
2009, p. 21-22, grifo do autor) 
 

 Sendo o desvio conseqüência e não uma qualidade do ato, ele depende da rotulação. 

Esta, por sua vez, não se distribui de modo uniforme, pois existem aqueles que mesmo 

infringindo uma regra não são rotulados, e aqueles que o são sem terem infringido regra 

alguma. “À medida que a categoria carece de homogeneidade e deixa de incluir todos os 

casos que lhe pertencem, não é sensato esperar encontrar fatores comuns de personalidade ou 

situação de vida que expliquem o suposto desvio” (BECKER, 2009, p. 22). Portanto, não 

buscamos aqui qualquer explicação para a existência de travestis e transexuais, mas uma 

compreensão da formação de tais identidades. 

 Assim, o desvio não é fixo num ponto, mas produto de uma interação. Para explicitar 

melhor, podemos tomar alguns exemplos de Hélio Silva sobre as travestis que se prostituem 

na Lapa, Rio de Janeiro.  

Os “curiosos” do travesti, que se comprazem em observá-los, tecem comentários 
minuciosos sobre a performance, procurando flagrar aquele aspecto, aquele gesto, 
aquela parte do corpo que trai o projeto, ou que o trairia. E, paradoxalmente, ficam 
extasiados naqueles casos raros em que não podem deixar de admitir: 
“É. Passa por uma mulher.” (SILVA, 1993, p. 127). 
 

 Em outros exemplos, Hélio Silva relata situações em que travestis declaram sua 

condição para amantes ou clientes “desapercebidos” em frases como: “Você não reparou que 

eu sou uma mulher diferente?” ou “Não sou mulher, não” (p. 129). Tal atitude é justificada na 

experiência das próprias travestis com o intuito de evitar situações de violência. Sendo assim, 

podemos perceber que ser travesti, neste contexto, só é possível na interação entre aquele que 

comete a infração às regras do sistema de sexo-gênero e aquele que percebe e nomeia tal 

infração como desvio. 

 Um processo semelhante também se encontra no trabalho de Bento (2006) no que 

tange ao diagnóstico de TIG que caracterizaria o/a transexual verdadeiro/a, autorizando-se, 

assim, a cirurgia de redesignação genital. Para autora, o diagnóstico é produzido na relação 

com o médico. “A ‘capacidade potencial’ do saber médico em decidir os rumos das vidas 

desses sujeitos se esvanece quando se observam os jogos e as estratégias implícitas que 

perpassam o cotidiano do/a ‘candidato/a’ no hospital.” (BENTO, 2006, p. 62). Logo, o 
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“transtorno” ou desvio surge na interação entre o saber médico que busca o diagnóstico e as 

performances de gênero que buscam evidenciá-lo. 

 Goffman (2008) coloca que o estigma é produzido na dissimetria entre a identidade 

social virtual (expectativas) e a identidade social real (atributos). Novamente, tal produção só 

é possível na interação. Apesar de o estigma ser um atributo altamente depreciativo, tal 

depreciação não é inerente ao atributo, mas fruto de uma interação que o qualifica como tal. 

Logo, todas as transformações corporais pelas quais as travestis passam, como a ingestão de 

hormônios e a aplicação de silicone, podem ser consideradas práticas depreciadas, 

estigmatizadas no contexto social mais amplo. Porém, algumas travestis tratarão com muito 

descrédito e minoração os “truques” utilizados por transformistas para se passarem por 

mulher sem fazer uso de intervenções corporais mais definitivas. Um exemplo dessa situação 

é perceptível na recente polêmica com relação à presença de Liza Minelli67 no movimento de 

travestis e transexuais. Ao final do XVII ENTLAIDS, presenciei uma discussão entre algumas 

participantes na qual uma liderança nacional questionava a legitimidade de Liza como 

representante das travestis em espaços nacionais e internacionais, uma vez que ela 

supostamente não carregaria os mesmos atributos femininos de forma definitiva, o que faria 

com que ela não compartilhasse os mesmos estigmas. 

O estigma é um traço que fará com que um indivíduo deixe de ser considerado 

“criatura comum e total, reduzindo-o a uma pessoa estragada e diminuída” (GOFFMAN, 

1988, p. 12). Porém, tal traço não é necessariamente evidente, havendo assim, os 

estigmatizados desacreditados e os desacreditáveis. Os primeiros são aqueles que assumem 

que seu estigma é imediatamente evidente, enquanto os desacreditáveis assumem que o 

estigma é passível de ocultação. A passagem de um ponto ao outro, da ocultação à evidência 

do estigma, não está na qualidade do atributo, mas na interação entre os signos que 

transmitem a informação e a percepção de quem a recebe, a capacidade decodificadora da 

audiência; ou seja, na manipulação interativa da informação social. Exemplos disso podem ser 

encontrados na situação supracitada, descrita por Hélio Silva (1993). 

 Tendo explicado resumidamente os conceitos de desvio e estigma, contextualizando-

os na vivência travesti e transexual, e sabendo que tais situações podem ser consideradas 

desviantes e estigmatizadas, podemos passar a compreensão das noções de carreira desviante 

e carreira moral. 

                                                 
67 Tal polêmica foi explicitada ao final do Capítulo 1. 
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Becker (2009) inicia sua teorização sobre a carreira desviante com o questionamento 

do primeiro passo, de como se dá o primeiro ato de desvio. É necessário se levar em 

consideração a possibilidade deste ato ser intencional ou não, por mais que o senso comum 

tenda a considerar que todos os desvios são intencionais. Sendo assim, no que tange à 

intencionalidade desse primeiro passo, é preciso saber sobre o conhecimento das regras que 

estão sendo infringidas. Podemos levar em consideração a grande diversidade cultural que 

constrói diferentes regras sociais. No caso específico de travestis e transexuais, a regra 

contrariada, ou seja, a regra de gênero, é por si só arbitrária, lembrando a famosa frase de 

Simone de Beauvoir, “ninguém nasce mulher, torna-se mulher”. 

 Neste sentido, todas as normas de gênero são impostas na infância a fim de construir 

corpos masculinos e femininos em consonância com a genitália dentro de um sistema binário. 

Possivelmente todo este processo ocorra antes mesmo desta criança ter alguma consciência 

acerca da existência de regras sociais68. Talvez aí se encontre alguma compreensão para um 

certo essencialismo presente no relato de mulheres transexuais sobre o fato de “sempre se 

sentirem mulher” e a preferência desde a infância por “coisas e brincadeiras de meninas”. A 

esse respeito, relata Fernanda Moraes: 

 
Na realidade, Mário, eu nunca me vi como uma travesti. Desde que eu era criança, 
a primeira vez que eu vi a Roberta Close, eu apanhei muito do meu pai, eu fiz uma 
exclamação, uma exclamação mesmo de criança, de que quando eu crescesse eu ia 
ficar daquele mesmo jeito. (Fernanda Moraes, entrevista em 18/11/2010) 
 

Outro exemplo que podemos citar é a experiência sexual com homens na infância das 

travestis entrevistas por Kulick (2008), que é colocada como algo não intencional e sem 

consciência de uma infração a priori. Sendo assim, podemos dizer que não há um primeiro 

passo definitivo na construção da carreira travesti ou transexual, mas um primeiro passo na 

transgressão do sistema de sexo-gênero restrita ou não a uma não adequação à norma 

heterossexual. Não cabe localizar uma gênese do comportamento desviante que deveria ser 

prevenido, como propõem algumas áreas da psicologia e da sexologia, mas compreender que 

a própria rotulação de desviante terá seu papel na constituição de condições materiais e 

simbólicas para o desenvolvimento da carreira desviante. 

 Por outro lado, existem as constantes tentativas de explicação dos desvios 

intencionais, centradas na motivação do indivíduo, por parte de teorias psicológicas 

(localizando o problema nas necessidades inconscientes) e de teorias sociológicas 

                                                 
68 Não pretendo aqui entrar no debate psicanalítico, presente principalmente no lacanismo, que considera a transexualidade 
como um tipo de psicose e, portanto, caracterizada pela foraclusão do Nome-do-Pai e conseqüentemente a ausência da 
castração que pode transparecer na falta de “percepção” das regras sociais. Para um debate crítico sobre o assunto ver Arán 
(2006). 
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(procurando pontos de tensão entre posições sociais estruturadas). Porém, Becker (2009) 

considerará que tais pressupostos podem ser falsos na medida em que não são todas as 

pessoas que têm o impulso para cometer um desvio que acabem por cometê-lo. Pensando 

sobre as pessoas “normais”, Becker diz que: 

 
De fato, o desenvolvimento normal das pessoas em nossa sociedade (e provavelmente 
em qualquer sociedade) pode ser visto como uma série de compromissos 
progressivamente crescentes com normas e instituições convencionais. A pessoa 
“normal”, quando descobre em si um impulso desviante, é capaz de controlá-lo 
pensando nas múltiplas conseqüências que ceder a ele lhe produziria. Já apostou 
demais em continuar a ser normal para se permitir ser dominada por impulsos não-
convencionais. (BECKER, 2009, p.38) 
 

Logo, o desvio intencional pode vir de uma trajetória que evita o contato com a 

sociedade convencional ou de alguém que “não tenha nada a perder” devido à sua posição 

social. Essa situação fica clara nos relatos de vida colhidos por Kulick (2008), em que são 

recorrentes fatos como a expulsão de casa, a falta de perspectiva educacional e profissional, 

situação de pobreza, e a prostituição como recurso imediato de sobrevivência econômica e 

possibilidade de novas experiências relacionadas ao gênero e à sexualidade. Janaína Lima, 

que se identifica como travesti, considera a origem de classe como um marcador importante 

na diferenciação de carreiras travestis e transexuais: 

 
E tem uma coisa interessante, que eu percebo... que a impressão que dá é que as 
travestis... elas são oriundas de uma classe mais popular. As transexuais 
geralmente... quando você faz um desenho da onde ela vem, se você fizer o mapa 
da onde saiu essa transexual. Ela vem de uma classe média... de média para cima. 
A travesti, ela vem de uma classe social mais baixa. Isso é uma diferença. Você 
percebe. Ou seja, eu me identifico travesti a partir do que eu... a partir do 
conhecimento que eu tenho. Então, por exemplo... e a classe baixa, ela é menos 
tolerante, entendeu? Então, se a família descobre um menino muito feminino, muito 
afeminado, ele... simplesmente corta, não aceita, vai embora. Se você não quer ser 
homem, você vai embora da família. Acabou. E aí quando esse menino sai, ele vai 
procurar pares para se identificar e ele acaba se identificando com esse grupo que 
se auto-denomina travesti. A transexual, também... quando tem um menino que está 
se descobrindo e tal. Essa família de classe média... ela não faz esse corte já num 
primeiro momento. No primeiro momento é um psicólogo, e quando vai para o 
psicólogo, existe a questão do CID-10, transexualismo, é doente, vamos tratar. Pode 
ser uma cura, pode não ser... vamos ver o que a gente faz. Então existe uma 
tolerância para essa outra figura, que quando conhece o grupo parecido com ela, 
vai se identificar com o grupo de... que se auto denominam transexuais. (Janaína 
Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

 Em ambos os casos, há um primeiro passo na transgressão do sistema de sexo-gênero 

e da heteronormatividade, porém as condições sociais são bem diferentes. No trabalho de 

Kulick (2008), a maioria das travestis vinha de famílias pobres do interior da Bahia ou da 

periferia de Salvador, e a condição em que se encontravam as colocava de certa forma na 

posição de “não ter nada a perder”. Essa situação é bem diferente da experiência de algumas 
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que chegam a se identificar como transexuais. Podemos, então, pensar que a distinção de 

classe e suas decorrências, como acesso à educação formal e perspectiva de um lugar social 

definido para si, deve ter uma influência nos deslizamentos entre as identidades travesti e 

transexual. Mesmo assim, devemos também considerar que Bento (2006) nos diz que a 

maioria das transexuais que buscam o atendimento no Hospital das Clínicas de Goiânia são 

vulneráveis socialmente, sendo provenientes das classes sociais mais desfavorecidas. Sobre 

esta questão, tratarei mais adiante ao falar da divulgação do processo transexualizador. 

  Porém, a maioria das pessoas está sob a pressão constante das normas, e mesmo os 

diferentes devem negociar com elas. Becker (2009) reflete sobre como a diferença vira uma 

carreira, constrói identidades e toda uma maneira de viver. Nesse processo, há um 

aprendizado do comportamento desviante como prazeroso e desejável a partir do contato 

social com outros desviantes. “O indivíduo aprende, em suma, a participar de uma subcultura 

organizada em torno da atividade desviante particular” (BECKER, 2009, p. 41, grifo do 

autor). Mesmo quando se pensa no desvio realizado secretamente na vida privada, ainda há 

um caráter social, pois inúmeros meios de comunicação podem fazer o papel da interação 

social, principalmente nos dias de hoje, com a popularização e o amplo acesso à internet. Para 

uma compreensão deste processo de aprendizagem na construção da identidade travesti, Silva 

(1993), Benedetti (2005), Kulick (2008) e Pelúcio (2009) trazem relatos detalhados sobre a 

importância de processos como a ingestão de hormônios, aplicação de silicone, depilação, 

modulação da voz, dos gestos e do andar na construção de um feminino específico, o 

feminino travesti. 

 Becker (2009) propõe que um dos principais passos na consolidação da carreira 

desviante é ser descoberto e rotulado como outsider. Esta imposição de um lugar no desvio 

pode se dar por si mesmo ou na interação social. “Em qualquer dos casos, ser apanhado e 

marcado como desviante tem importantes conseqüências para a participação social mais 

ampla e a auto-imagem do indivíduo” (BECKER, 2009. p. 42). Assim, o indivíduo ganha um 

novo status, há uma mudança na sua identidade pública. Essa elaboração se aproxima da 

reflexão de Goffman (2008), na medida em que uma série de características secundárias serão 

pressupostas ao desviante, sendo assim, o desvio se torna o principal traço identificador e 

conseqüentemente identificatório para o próprio indivíduo. “Tratar uma pessoa como se ela 

fosse em geral, e não em particular, desviante produz uma profecia auto-realizadora.” 

(BECKER, 2009, p. 44). 

 Serão, então, inúmeros mecanismos sociais que estarão em ação para construir essa 

nova pessoa a partir da identidade desviante atribuída. Dependendo do desvio e do contexto 
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social, será o saber médico, psiquiátrico e psicológico que lhe atribuirá o lugar de doente, ou a 

autoridade jurídica que lhe penalizará como criminoso, ou as autoridades morais que lhe 

sentenciarão como pervertido. É possível, inclusive que vários desses mecanismos atuem 

simultaneamente sobre o indivíduo, como a travesti ou a transexual prostituta que tem sua 

experiência de gênero patologizada, seu trabalho “criminalizado”69 e sua imagem vista como 

uma agressão “à moral e aos bons costumes”.  

 Levanto a hipótese de uma distinção na origem da atribuição do desvio entre travestis 

e transexuais. Enquanto as primeiras são pervertidas a partir do olhar moral da sociedade, as 

segundas são incorporadas numa categoria médico-psiquiátrica. É evidente que a 

incorporação dos diferentes rótulos na construção da identidade tem suas repercussões e 

possivelmente constituirá trajetórias distintas. Ser um desviante moral, como no caso de 

travestis, implicará no manejo e na negociação constante com a oficialidade e a constituição 

de redes sociais associadas à marginalidade. Enquanto, ser um desviante “mental”, como no 

caso de transexuais, implicará uma incorporação total ou parcial de uma experiência de 

gênero medicalizada70, que provavelmente passará por um processo de construção identitária 

em interlocução com os saberes e práticas médicas. 

 Um exemplo desse processo foi perceptível no XVI ENTLAIDS. Na mesa de debate 

sobre o processo transexualizador, Fernanda Moraes, que se identifica como mulher 

transexual, fez uma exposição impressionante sobre a história das definições da 

transexualidade a partir da sexologia e da psiquiatria, demonstrando um grande domínio dos 

termos. Em sua exposição, houve um grande destaque para a escala de transexualidade de 

Harry Benjamim71, o que despertou grande interesse da platéia. Ao final do debate, era 

possível ouvir algumas pessoas utilizando categorias dessa escala para se identificarem, ora 

num tom mais satírico, ora numa atitude de reflexão e compreensão de si a partir daquele 

vocabulário. Fernanda foi procurada por algumas participantes que queriam saber mais sobre 

a cirurgia e o processo transexualizador. Uma delas chegou a perguntar quem poderia dizer se 

ela é uma transexual, mesmo não querendo fazer a cirurgia, e se ela deveria procurar um 

psicólogo para ter certeza. Coincidentemente ou não, essas eram garotas mais novas que 

                                                 
69  Pela lei brasileira, prostituição não é crime, mas, além de ser uma atividade “moralmente criminosa”, as prostitutas são 
normalmente presas por atentado ao pudor ou contra a ordem pública. 
70 Utilizo aqui o conceito de medicalização proposto por Peter Conrad (2007, p.4): “‘Medicalization’ describes a processes by 
which nonmedical problems become defined and treated as medical problems, usually in terms of illness and disorders”.  
71 Harry Benjamin foi um dos sexólogos pioneiros nos estudos sobre transexualidade, chegou a estabelecer uma escala para 
definir “variâncias” da transexualidade, incluindo seis tipos: pseudo travesti, travesti fetichista, travesti verdadeiro, transexual 
não cirúrgico, transexual de intensidade moderada e transexual de alta intensidade. Nota-se que travestis e transexuais se 
dispõem sobre uma mesma escala, na qual a diferença é apenas de grau.  
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portavam seus notebooks com adesivos brilhosos das princesas da Disney® e roupas que, pelo 

menos aparentemente, demonstravam um poder aquisitivo maior. 

 Outro exemplo disso pode ser percebido na fala de Janaína Lima quando questionada 

sobre a suposta tolerância das classes altas em relação a rupturas das convenções de sexo-

gênero: 

A tolerância é porque... é que tem um conhecimento que ajuda, por exemplo, em vez 
da pessoa mandar embora, ela vai procurar um psicólogo para entender o filho e 
esse psicólogo traz questões que, por exemplo, a criança é coitada... porque é 
doente. A classe baixa, ela não procura um psicólogo... ela não tem condições e já 
está culturalmente enraizado que é safadeza, sem-vergonhice. Então ou você vira 
homem ou você vai embora. E encerra o assunto. Para mim, isso é uma diferença 
muito clara que eu percebo conversando com travestis e conversando com 
transexuais, e as histórias são muito parecidas. (Janaína Lima, entrevista em 
04/07/2010)  
 

A justificativa de menor procura médica, ou psicológica, pelas classes populares não 

pode ser resumida a uma questão de poder aquisitivo. Luc Boltanski (2004), a partir da análise 

do consumo médico por classe social, desenvolve o conceito de necessidade médica, que seria 

o principal condicionante da busca por cuidados médicos. Tal necessidade não é uma 

necessidade primária que se buscaria satisfazer de imediato, na ausência de obstáculos como a 

possibilidade de pagamento dos serviços prestados. Sensações semelhantes são classificadas 

de formas diferentes e experimentadas com maior ou menor intensidade conforme a classe 

social. A aptidão para selecionar, analisar e descrever determinada sensação como algo que 

merece atenção médica é função de uma competência médica, que por sua fez é condicionada 

pelo capital cultural do indivíduo, ou da família, assim como pelo seu habitus corporal. Como 

diz Boltanski: 

Se a aptidão a entender, identificar e exprimir as mensagens corporais varia com a 
aptidão a verbalizá-las e cresce quando se passa das classes populares às classes 
superiores, é que as sensações doentias não possuem o exorbitante privilégio que 
lhes atribui freqüentemente o senso comum, de se exprimir sem linguagem: a 
percepção e a identificação das sensações mórbidas, “ato de decifração que se ignora 
como tal” e que, assim sendo, exige uma aprendizagem específica ou difusa, 
implícita ou consciente, é primeiramente função do número e da variedade de 
categorias de percepção do corpo ou seja, da riqueza e precisão de seu vocabulário 
da sensação, e de sua aptidão, socialmente condicionada, a manipular e memorizar 
as taxinomias mórbidas e sintomáticas. (BOLTANSKI, 2004, p. 121). 
 

 Ao utilizar as considerações do sociólogo, não pretendo dizer que a experiência de 

ruptura do sistema de sexo-gênero se trata de uma sensação mórbida, mas que em função do 

habitus corporal e do capital cultural das diferentes classes sociais, essa situação pode ser 

descrita pelo próprio indivíduo ou por sua família como um “transtorno sexual” ou 

“safadeza”.  
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Ser medicamente rotulado pode trazer o privilégio da desresponsabilização por sua 

condição, algo que diferencia o desviante “mental” do desviante moral. Nesse ponto, devo 

lembrar que os imorais e pervertidos são sempre julgados socialmente como responsáveis por 

sua condição, logo merecedores de toda sorte de desgraças e violências que os acometa, como 

no caso das travestis. Por outro lado, o doente é passível de compaixão e, ao mesmo tempo 

em que não é responsável por seu desvio, tem como obrigação se engajar na tentativa de 

melhora e colaborar com a ação do médico. Nesse sentido, o alívio é resultado da nomeação 

do sofrimento, da objetivação de uma experiência subjetiva. Conseqüentemente, é possível 

pensar que na medida em que o diagnóstico de TIG alivia o sofrimento, ele também prescreve 

e delimita um lugar de doente e uma determinada performance feminina à transexual; de 

forma semelhante, o lugar marginal e abjeto resultante da injúria à travesti delimita uma 

performance feminina distinta. 

Entretanto, não podemos perder de vista que o próprio processo de medicalização é 

moralizante. Se, como quer Fleck (1979), verdades científicas surgem de “proto-idéias” já 

difundidas na cultura, a afirmação da transgressão do sistema de sexo-gênero como patologia 

só é possível devido a uma idéia “pré-científica” que caracteriza tal transgressão como imoral. 

Logo, o desviante “mental” é em sua origem um desviante moral. 

A idéia de loucura associada à identidade transexual aparece no relato da psicóloga 

Bete Fernandes, que se identifica como mulher transexual, como um estereótipo comum: 

 
Na verdade, a gente tinha todo um estigma que era: as bichas loucas que querem 
arrancar o pau. Essa era a verdade, o que a gente tinha como estigma, era isso. E 
dentro muito do quadro da saúde mental. [...] Então havia todo um preconceito... 
“ah, é um viado louco que quer arrancar o pau... é uma travesti doida”. (Bete 
Fernandes, entrevista em 17/06/2010) 
 

 Também devemos ter em mente que, ao ser identificado como desviante, uma série de 

impedimentos sociais podem ser colocados ao indivíduo, o que só é possível pela atribuição 

do desvio e não pelo desvio em si. São inúmeros os relatos de travestis e transexuais que 

abandonam a escola devido ao preconceito e à violência, não havendo nenhuma relação direta 

entre travestilidade/transexualidade e incapacidade de ter uma instrução formal. Uma de 

minhas informantes, que é graduada em pedagogia, certa vez me contou que, mesmo tendo 

curso superior, ela não tentaria lecionar numa escola pública por receio da reação dos alunos, 

pais e outros professores. Preferia se manter na função de educadora social em projetos de 

ONGs destinados a travestis e transexuais. Bete Fernandes conta sobre sua dificuldade em ser 

empregada na época em que morou na cidade de Campinas: 
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Olha, eu tinha duas pós-graduação, estava fazendo mestrado, estava fazendo 
outra pós-graduação lá e eu não conseguia emprego em Campinas... nem de 
faxineira. Você está entendendo?! Nem de faxineira! Eu não conseguia emprego 
em Campinas... para eu estudar. Então eu ficava pensando: “eu vou ter que virar 
puta... vou ter que ir para rua ganhar dinheiro”... É preconceito, era questão de 
valores morais... não sei... eram mil coisas. (Bete Fernandes, entrevista em 
17/06/2010) 
 

Além da grande dificuldade de se ter um emprego formal, outros impedimentos 

aparecem no cotidiano de muitas travestis e transexuais. Um dos mais recorrentes, segundo 

minhas informantes, é o acesso a serviços públicos, nos quais são comumente constrangidas 

ao serem chamadas por um nome com o qual não se identificam, o que, ao mesmo tempo em 

que reinscreve o lugar do desvio, pode ser considerado uma violência simbólica. Bento (2006) 

nos relata o caso de uma mulher transexual que, ao embarcar em um ônibus interestadual, 

esqueceu sua carteira de identidade no guichê, e não a recuperou para não ter que atender ao 

chamado do motorista por um nome masculino e ser automaticamente identificada por todos 

os outros passageiros como “aberração”. 

Becker descreve assim o que parece ser comum entre travestis e transexuais: 

 
Quando apanhado, o desviante é tratado de acordo com o diagnóstico popular que 
descreve sua maneira de ser, e esse tratamento pode, ele mesmo, de maneira 
semelhante, produzir um desvio crescente. (...) O comportamento é uma 
conseqüência da reação pública ao desvio, não um efeito das qualidades inerentes ao 
ato desviante. Expressa de maneira mais geral, a questão é que o tratamento dos 
desviantes lhes nega os meios comuns de levar adiante as rotinas da vida cotidiana 
acessíveis à maioria das pessoas. Em razão dessa negação, o desviante deve 
necessariamente desenvolver rotinas ilegítimas. (BECKER, 2009, p. 45). 
 

 Fica claro, então, que a relação entre ser travesti e prostituição não é inerente a 

travestilidade, mas parte de tais “rotinas ilegítimas”. Não pretendo aqui aprofundar essa 

delicada questão, pois isso passaria por considerações acerca da prostituição como uma 

possibilidade profissional, assim como da mesma ser constitutiva de uma experiência de 

romper com as convenções de gênero e sexualidade. Ainda assim, acredito que a prostituição 

pode se configurar como categoria de diferenciação identitária, estando no campo do desvio 

moral e sendo associada à identidade travesti72, como coloca Bete Fernandes: 

 
E essas diferenças daquela época73 eram assim... [...] aquela que tem silicone, 
aquela com a roupa depravada é travesti; aquela delicadinha, quieta, é transexual. 
Essas eram as diferenças. E mais abruptamente a diferença era quem arranca o  

                                                 
72 Durante a pesquisa de campo, em conversas informais com amigos e familiares, tive a impressão que, no senso comum, 
travesti é praticamente uma categoria profissional. Por vezes, pessoas descreviam as divisões de regiões de prostituição em 
termos como: “ali é a rua das putas, mais pra lá ficam os michês e daquele lado os travestis” (sic). Marcelly Malta me relatou 
alguns casos de mulheres transexuais que após a realização da cirurgia de redesignação genital passaram a se prostituir nos 
locais de mulheres e não mais nos de travestis. 
73 Não é muito clara a definição dessa época, alguns trechos da entrevista sugerem que seja os anos 1990, ou uma época 
anterior a uma maior articulação do movimento de travestis e transexuais. 
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pinto, quem não arranca pinto, quem é a doida, quem não é a doida.[...]Isso era 
claro para a gente porque assim... transexual não fazia prostituição. Eu tive opção 
de escolha, não quis porque eu queria estudar [...] Mas assim... muitas transexuais 
depois da cirurgia vão para esse campo? Vão, porque acabam sendo rechaçada 
dentro do campo do trabalho. (Bete Fernandes, entrevista em 17/06/2010) 
 

 O exercício da prostituição por transexuais também é relatado por Marcelly Malta. 

Ainda assim, a associação da prostituição à identidade travesti também aparece inserida numa 

distinção entre modelos de feminilidade. Enquanto as travestis são as “ousadas” que 

demonstram uma “feminilidade pombagira”74, as transexuais representariam uma 

“feminilidade burguesa”75. Um exemplo disso pode ser percebido na fala de Fernanda 

Benvenutty: 

Agora... dá também uma leve impressão que... há uma... disputa entre a 
apresentação da transexual e a apresentação das ditas travestis. Por quê? Parece 
que elas passam a idéia para as pessoas que transexual é a limpinha... é a mulher, é 
outro modelo de mulher, tem que ser comportadinha, tem que sentar e cruzar a 
perna, não pode dizer palavrão... que esse é o modelo de heterossexualidade 
feminina que as feministas combatem, mas que as transexuais incorporaram... eu 
tenho que namorar, eu tenho que casar. Quer dizer, eu não posso ir a uma boate, ir 
a uma sauna, porque isso não é coisa de mulher, é coisa de gay. Então, há uma 
certa assepsia social, que no meu entender está dando essa impressão de que a 
travesti é a marginalizada, é a pobre, é a cafetinagem, é a bandidagem, que está na 
prostituição, porque muitas transexuais, na sua maioria, não fazem. Então há essa 
assepsia social... isso é ruim, porque a sociedade não entende essa assepsia, ela é 
feita dentro do movimento, mas a sociedade nos coloca no mesmo patamar de 
discriminação, no mesmo patamar de preconceito, na mesma carga social. 
(Fernanda Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

Outra distinção, também com base na prostituição, aparece: o corpo. Apesar de os 

processos de transformação corporal de travestis serem muitas vezes compartilhados com 

transexuais, estas, possivelmente devido ao maior grau relativo de medicalização, parecem 

construir seus corpos dentro de um modelo mais próximo do que julgam natural. Por outro 

lado, as transformações corporais de travestis, comumente julgadas como exageradas, 

parecem ser requisitos profissionais para a prostituição. Bete Fernandes expõe sua opinião: 

 
A prostituição... e aí tem uma coisa mais séria. Quando a gente pensa no campo da 
transformação corporal da travesti e da transexual... naquela as moças iam no 
campo da clandestinidade. [...] Então, você vê que os corpos das travestis são muito 
parecidos, as roupas, as falas, os cabelos... porque é feito muito no campo da rua, 
no campo da clandestinidade. Hoje não, a transexual consegue fazer isso dentro do 
espaço clínico... que é um outro armário. Por que eu estou contando essas questões 
de transformação? Porque a história da travesti... você via muito claro assim: “ah, 
vou por 8 litros”... eu estou imitando elas, não sou transfóbica... “8 litros de 
silicone na bunda”, como se a quantidade de silicone fosse poder... “mas porque eu 
vou bater portinha”... bater portinha na linguagem é ganhar dinheiro, bater 
portinha do carro né. Então você vê que a transformação é ligada à prostituição. 
(Bete Fernandes, entrevista em 17/06/2010) 

                                                 
74 Pombagira é uma entidade característica de cultos afro-brasileiros, conhecida por sua sensualidade lasciva e sua ousadia ao 
lidar com os homens. Vários relatos a descrevem como o espírito de uma prostituta.  
75 O termo “feminilidade burguesa” é utilizado por Leite Jr (2008). 
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Nesse sentido, penso que os elementos corporais, as performances femininas e as 

possibilidades de trabalho compõem um mesmo conjunto de características vinculadas a 

diferentes “rotinas ilegítimas”. Entretanto, é possível questionar se as “rotinas” produzem 

corpos, performances e identidades, ou se a própria rotulação é que conduz a tais rotinas que, 

por sua vez, pressupõem determinados corpos e performances. A rotulação marginal de 

“travesti” parece produzir uma “rotina” que implica um determinado corpo e uma 

determinada feminilidade, enquanto a rotulação psiquiátrica de “transexual” parece produzir 

outra “rotina” que produzirá corpos e feminilidades distintas. 

Tenho a impressão que a definição das identidades pode ter um poder prescritivo de 

uma “profecia auto-realizadora”, dependendo que quem profere a sentença. No meio do XVI 

ENTLAIDS, houve a visita de uma celebridade para determinado setor da comunidade 

travesti: Luana Muniz, que me foi descrita como “dona de todo o patrimônio da Augusto 

Severo à Mem de Sá”, numa clara alusão as principais ruas de prostituição de travestis na 

Lapa, Rio de Janeiro, e também à sua função de cafetina/protetora das travestis que lá 

trabalham. Em uma breve saudação ao encontro, Luana diz: “Ser travesti é ser ousada, ter o 

prazer de transgredir o que dizem que é normal”76. 

No que tange à performance de gênero, creio que o movimento homossexual, na 

afirmação da identidade gay dentro do sistema igualitário (FRY, 1982), pôde ampliar o 

espectro da masculinidade para além da heterossexualidade compulsória. Porém, o 

movimento de travestis e transexuais enfrenta barreiras e paradoxos com relação ao espectro 

das feminilidades. As travestis e transexuais são muitas vezes acusadas por setores do 

movimento feminista de serem uma caricatura ofensiva do feminino, seja na imagem da 

“puta” com corpo mercantilizado, seja na imagem da recatada mulher doméstica e submissa. 

Parece que ao se romper com a anatomia sexual esperada, coloca-se em constante 

questionamento a verdade da identidade de gênero. Elas, travestis e transexuais, devem 

                                                 
76 A presença de Luana Muniz no encontro gerou uma série de relatos de superação pessoal com a saída da prostituição. Ao 
longo das falas e dos aplausos, algumas militantes se afastavam para o fundo do auditório e outras saíam com uma nítida 
expressão de desconforto com a situação. Creio que a prostituição é um tema delicado e as relações das militantes com o 
assunto é, por vezes, ambígua. Por mais que se diga, repetidas vezes, que o problema não é a prostituição em si, mas o fato 
dela ser a única possibilidade de sobrevivência econômica para a maioria das travestis e transexuais; muitas expressam 
desagrado com o status conferido a algumas cafetinas e/ou donas de pensão. A primeira reunião de travestis e transexuais na 
V ILGA-LAC teve como tema: “prostituição, destino ou escolha?”. Nessa reunião, o principal argumento utilizado por várias 
militantes latino-americanas contra a regulamentação da prostituição era por se tratar de um “encobrimento da situação de 
fragilidade e do destino quase inevitável na vivência trans” (diário de campo, 26/07/2010). Nesse debate, as militantes 
brasileiras falaram pouco. Esse fato acrescido da ausência de um debate mais formal sobre prostituição nos ENTLAIDS são 
indícios da delicadeza do tema no movimento. Entretanto, devo destacar que Keila Simpson, em sua fala na abertura do XVII 
ENTLAIDS, listou entre os desafios atuais do movimento a necessidade de “debater a questão das cafetinas e donas de 
pensão” (diário de campo, 16/11/2010). 
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constantemente provar a sua feminilidade, havendo pouco espaço para ousar na resignificação 

ou ampliação da feminilidade. 

Até este momento, levantei alguns pontos de deslizamento entre as carreiras travesti e 

transexual; que poderiam ser sintetizados nas relações com a moralidade e com a 

medicalização. Acompanhei de perto as considerações de Benedetti sobre tais diferenças. 

Conforme o autor: 

As transexuais dominam uma linguagem médico-psicológica refinada, apóiam-se 
em escritos científicos dessas disciplinas (muitos deles já desacreditados nos seus 
próprios campos acadêmicos) para explicar e demonstrar seu modo de ser, 
evidenciam as diferenças entre sua condição e a das travestis por meio de 
argumentos e razões fundamentadas nas noções de patologia e desvio, crêem-se 
doentes e deduzem que o tratamento e a cirurgia podem ser o instrumento de 
correção ou de ajustamento de seu corpo à sua personalidade. Essas concepções 
estão relacionadas à origem de classe. As informantes que se auto-identificam como 
transexuais, possuem, via de regra, maior escolaridade; têm, portanto, acesso a 
bibliografias técnicas sobre o assunto com mais facilidade e situam-se mais 
próximas socialmente das explicações institucionais e científicas sobre a questão. 
(BENEDETTI, 2006, p. 113).  
 

 Porém, devemos estar atentos a possíveis transformações desse panorama. Benedetti 

escreve no momento que se iniciam os procedimentos transexualizadores em hospitais 

públicos do Brasil, ainda em caráter experimental. 

Em 1997, o Conselho Federal de Medicina retira o caráter de crime de mutilação para 

as chamadas cirurgias de “mudança de sexo”, restringindo a sua realização em caráter 

experimental a alguns hospitais universitários do país. Desde então, o número de pacientes 

que se definem como transexuais e buscam tal serviço vem aumentando. Já em 2008, os 

procedimentos foram normalizados pelo Ministério da Saúde através da Portaria GM nº 

1.707, e agora são garantidos dentro da tabela de procedimentos do SUS. (ARÁN; MURTA, 

2009). 

 Já no trabalho mais recente de Bento (2006), realizado em parte no âmbito hospitalar, 

muitas são as pacientes do processo transexualizador oriundas das classes populares. 

Acredito, então, que o acesso à informação médico-psicológica e aos serviços de saúde 

especializados são pontos fundamentais, mas não determinantes, no deslizamento da carreira 

travesti para a carreira transexual. Levando em consideração as elaborações de Luc Boltanski 

(2004) sobre a relação entre posição social e o saber médico, podemos pensar que as pacientes 

entrevistadas por Bento (2006) não teriam a mesma tendência que pessoas das classes altas 

em incorporar mais facilmente o vocabulário e a lógica médica. Neste sentido, a afirmação da 

autora acerca da não existência de uma identidade transexual, com base em relatos de 

pacientes que desejam realizar a redesignação genital no sistema público de saúde, poderia 
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estar relacionada com o menor grau de medicalização das classes populares. Assim, 

voltaríamos a considerar que a posição social, o capital cultural a ela associado e, 

conseqüentemente, o grau de compreensão e assimilação do vocabulário médico serão 

decisivos na transformação do diagnóstico de TIG na identidade transexual. 

 Sobre os elementos envolvidos na produção da “transexualidade”, Arán afirma que: 

 
Pode-se dizer que a fundamentação deste fenômeno [a transexualidade] na 
atualidade está baseada em dois dispositivos distintos. O primeiro diz respeito ao 
avanço da biomedicina na segunda metade do século passado – principalmente no 
que se refere ao aprimoramento das técnicas cirúrgicas e ao processo de terapia 
hormonal – que fez do desejo de “adequação” sexual uma possibilidade concreta. O 
segundo concerne à forte influência da sexologia, na construção da noção de 
“identidade de gênero” como uma “construção sociocultural”, independentemente 
do sexo natural ou biológico. (ARÁN, 2006, p. 50, grifo do autor). 
 

 O primeiro dispositivo, o acesso às biotecnologias, que se encontra atualmente 

disponível em hospitais públicos, parece produzir corpos distintos daqueles construídos 

através do silicone líquido moldado pelas mãos das bombadeiras, numa espécie de busca por 

uma maior naturalidade. O segundo dispositivo, a incorporação da noção de “identidade de 

gênero”, está relacionado a um tipo específico de leitura acadêmica ou de auto-ajuda, e 

também às intervenções dos profissionais psi do processo transexualizador a fim de esclarecer 

o suposto “transtorno sexual” aos pacientes, o que também implica numa busca pelo fim da 

ambigüidade. Assim, é importante pensar no processo pelo qual tais dispositivos se tornam 

ferramentas sociais e culturais de produção de identidades sexuais e políticas, o que me parece 

ter relação com a hipótese de dependência do capital sócio-cultural na construção da 

identidade transexual. 

Porém, devemos considerar que, do ponto de vista da sociedade abrangente, a 

diferença entre travestis e transexuais é muito pequena, se é que ela existe. A violência e a 

discriminação sofridas por travestis é na maioria das vezes compartilhada por transexuais. 

Nesse sentido, Bento coloca: 

 
Quando mergulhamos nesse debate [diferenciação entre travestis e transexuais], 
defrontamo-nos com um outro, intenso, sobre os significados do que seja o 
masculino e feminino. É nesse processo que se nota a disputa das identidades. 
Parece que ser transexual ainda soa como algo que confere mais legitimidade e 
poder, enquanto a travesti é construída como a outra radical. É como se a categoria 
médica “transexual” fizesse o trabalho de limpeza, assepsia de uma categoria da rua. 
O mais intrigante é que essa disputa efetivada às margens não reverbera no centro. 
Os “normais” não diferenciam estas experiências identitárias, simplificam tudo sob a 
rubrica de “anormais”, “aberrações”, “coisas esquisitas”. (BENTO, 2008, p. 59-60) 
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 A posição da socióloga é, em parte, corroborada por algumas lideranças. Tathiane 

Araujo, que se identifica como travesti, e Fernanda Moraes, que se identifica como mulher 

transexual, colocam suas opiniões sobre as diferenças entre travestis e transexuais: 

Acho que muito pouco. Eu acho que [em relação] a principal demanda nossa, a 
questão que é excluir da sociedade o preconceito irracional, é quase nenhum. As 
pessoas vêem como a mesma coisa. E muitas das vezes direciona o preconceito, que 
também vem, a transfobia muitas vezes vem de quem é homossexual também. Uma 
travesti e uma transexual, aí eu sinto que é quase o mesmo. Na questão de 
construção e de campos como a saúde, eu acho que no topo da saúde ele tem uma 
especificidade. Que aí ele precisa ser visto com um olhar mais cuidadoso  porque a 
transexual precisa construir uma nova conjuntura de sua aparência física, de seu 
sexo para estar realizada. E aí eu acho que no campo da saúde precisam ser 
trabalhadas questões bem claras sobre isso. (Tathiane Araujo, entrevista em 
19/11/2010) 
 
Eu não vejo essa diferença, é uma opinião particular minha, eu vejo todas as 
travestis tão mulheres quanto eu. Acho que a única diferença, que eu vejo até como 
diferença básica é a questão da – eu vou falar assim – opção pela cirurgia de 
redesignação. A opção e, para muitas transexuais, também a necessidade, que no 
caso das travestis algumas optam também por fazer a cirurgia. Isso eu falo até com 
propriedade, porque eu sei que existem travestis que são operadas e infelizmente 
que fazem também a cirurgia de redesignação e não ficam... como no caso das 
transexuais, tem algumas que tem necessidade e tem muitas travestis que não tem, 
que não se vêem com esta necessidade e também não sentem nenhum 
constrangimento em serem chamadas de travestis, de assumirem essa identidade, 
diferentemente das transexuais, das mulheres transexuais. (Fernanda Moraes, 
entrevista em 18/11/2010) 
 

 É possível perceber nesses discursos uma sutil diferença nas justificativas de 

aproximação entre as duas categorias identitárias. Tathiane usa como justificativa a igualdade 

na discriminação, enquanto Fernanda as aproxima pela vivência de gênero. Devo ressaltar que 

a primeira justificativa é mais comum entre as militantes travestis, o que pode sugerir um 

certo tipo de discurso que se opõe à idéia de que é mais legitimo e menos poluído ser 

transexual, como expresso nas considerações supracitadas de Bento (2008). Tenho a 

impressão que algumas travestis fazem questão de lembrar que, independentemente da 

categoria identitária utilizada, todas elas são igualmente discriminadas e vistas como homens 

em sua essência. Presenciei um exemplo desse tipo de acusação vinda de uma travesti após 

uma discussão acalorada: “Só porque ela pôs buceta, ela acha que é mulher! Fiquei nervosa e 

disse pra ela: ‘você não é mulher não, tem buceta mas tem corpo de homem. Mulher é minha 

mãe que me pariu e me criou’. Fiquei nervosa, irmã” (diário de campo, 09/12/2009). 

 Fernanda Moraes compõe o grupo de militantes que se mantiveram alinhadas à 

política de articulação entre travestis e transexuais, opondo-se ao afastamento realizado pelo 

então Coletivo Nacional de Transexuais, como colocado no Capítulo 1. Porém, Bete 

Fernandes, que usa o termo “mulher adequada” para explicar sua experiência, e participou 

desse processo, fazendo hoje parte da Aracê, defende que a busca pela cirurgia de 
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redesignação genital é fundamental na diferenciação; assim, as separações identitárias teriam 

repercussões nas próprias demandas do movimento: 

Eu na minha vivência, hoje como mulher adequada, eu tenho nome e tenho a 
cirurgia, eu posso casar, não tenho como demanda levantar bandeira de casamento, 
a travesti tem. Eu posso entrar no banheiro feminino, a travesti tem essa demanda 
ainda para lutar. Vamos ver outra demanda que a transexual não tem... adoção, 
casamento, banheiro, nome... você está entendendo? Tanta coisa que diferencia, 
porque, olha só, a objetivação da cirurgia acaba você caindo na [...] questão da 
heteronormatividade [...] Se você pega todas essas demandas, essas bandeiras do 
movimento gay, se assemelham muito mais com travestis, mas não se assemelham 
com transexuais. Aí, se você pega toda uma demanda de mulheres, transexuais e 
feminismo... e gênero, a luta do gênero... aí se assemelham muito mais, hoje. [...] 
Vou te contar uma historinha de uma amiga muito próxima que eu gosto demais. 
Ela fez a cirurgia, ela estava namorando e ela continuou agindo da mesma forma 
que ela agia antes da cirurgia. E ela arrumou um namoradinho, ela mal terminou 
com esse namoradinho, dispensou ele.[...] Um dia ela saiu do salão, que ela 
trabalha num salão, e ele quebrou ela, coisa que ele nunca tinha feito antes com ela. 
E ela me ligou desesperada, foi para a delegacia da mulher, fizemos uma série de 
queixas. E aí, na hora que terminou tudo... todas essas formas de assessoria jurídica 
e psicológica... eu bati nas costas dela e falei: “esquece não, agora você é mulher, 
agora eles avançam e quebram a sua cara”. Nós estamos muito incluídas na 
questão da violência [doméstica], a travesti não. A travesti é muito na rua... o tiro... 
Mas não esse tipo de violência doméstica que eu acompanhei. (Bete Fernandes, 
entrevista em 17/06/2010). 
 

A realização da cirurgia, segundo Bete Fernandes, produz uma mudança de status 

social que altera as interações sociais nas quais há, conseqüentemente, uma transformação no 

estigma77. Surge, então, como elemento diferenciador, no lugar da loucura, a demanda pela 

cirurgia de redesignação genital. Obviamente, a idéia de que transexuais são “aquelas que 

querem operar” e não “bichas doidas que querem arrancar o pau” só é possível devido às 

possibilidades concretas de realização dos procedimentos cirúrgicos de alta complexidade 

com respaldo do Estado, através do SUS. Fernanda Benvenutty coloca a cirurgia como a 

única demanda que diferencia as duas categorias dentro do movimento: 

 
Porque na verdade qual é diferenciação da política que as transexuais reivindicam? 
Elas reivindicam nome social? Nós reivindicamos. Elas reivindicam combate à 
transfobia, ao preconceito, à discriminação que as atinge também? Nós também 
reivindicamos. Elas reivindicam a inserção delas na escola? Nós também 
reivindicamos... e qual o único ponto que nos diferencia nessa política? É a 
redesignação sexual. Esse é o único ponto, porque até defender a despatologização, 
nós travestis também defendemos junto com elas... estamos na causa defendendo. E 
elas conseguiram essa cirurgia porque nós travestis estávamos lá juntas 
defendendo... não foi um grupo de três ou quatro. Primeiro estiveram conosco para 
ganhar a visibilidade e pleitear a política [...] própria delas. Então isso foi 
importante. Porém, é o único ponto que nos diferencia na política. (Fernanda 
Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

                                                 
77 Não pretendo aqui entrar no debate realizado por setores da psiquiatria e da psicologia, no qual o desejo por ser do “sexo 
oposto” inclui um desejo por sofrer as penalidades desse “sexo”. 
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Mesmo assim, não é raro ouvir conversas informais nas quais travestis se referem ao 

desejo de realização da cirurgia como uma loucura. A relação com a genitália como critério 

diferenciador aparece em um diálogo informal entre participantes do XVII ENTLAIDS: 

— Mas você não pega na sua neca? Não bate bolo78? 
— Não. 
— Então é trans, a menina. (diário de campo, 16/11/2010) 
 

Uma participante do XVI ENTLAIDS faz a diferenciação, nesse mesmo sentido, ao 

me dizer: “Eu na minha cabeça sempre fui transexual, depois que eu conheci meu corpo, eu 

percebi que não, que eu era travesti. Eu não tenho problema nenhum com meu pinto. Pra 

mim, a diferença está lá, se sentir bem com o pinto ou não” (diário de campo, 07/12/2009). 

Janaína Lima, falando sobre as definições de travesti e transexual dentro do 

movimento, faz uma associação interessante na qual a posição social implicaria em diferentes 

caminhos, a prostituição ou a medicalização, que levariam a diferentes possibilidades de 

relação com o corpo: 

O que está construído culturalmente? Travesti é esse grupo de pessoas, transexual é 
esse grupo de pessoas. Coincidentemente ou não, travesti é esse grupo de pessoas 
que depende de fazer programa para sobreviver ou que já dependeu em algum 
momento... que passou por esse estágio em algum momento... são travestis. Logo, se 
fez programa conseguiu quebrar uma parede de inibição, então ela é uma pessoa 
totalmente desinibida para com seu corpo. Então faz qualquer coisa pelo dinheiro. 
Ela vira uma chavezinha. Então a partir do momento em que ela vai para a cama 
com um cliente, ela sabe que ela precisa do dinheiro e o cliente precisa do corpo 
dela. Então vai usar orelha, nariz, boca, pênis, bumbum. Aí esse outro grupo de 
pessoas que houve uma tolerância maior, que veio de uma classe... ela já partiu 
para um outro né... uma pessoa mais coitada, mais doente, tal. Você entende o que 
eu estou falando quando falo doente, né? Eu falo porque estou me referindo ao 
CID-10. Então houve essa tolerância maior e ela não teve tanta necessidade de ir 
diretamente para a rua. Logo, ela nunca quebrou esse... essa barreira de inibição 
e é uma pessoa totalmente inibida com o seu corpo. Ela já não aceita... não 
aceitava, não entendia algumas coisas diante de seu corpo, né? E a... a justificativa 
para essas pessoas é que elas são mulheres, isso o CID-10 fala, são mulheres presas 
num corpo masculino e faz a adequação que é a cura, e beleza. Então aquilo é tão 
colocado que ela acredita piamente naquilo... se você fizer uma consulta em relação 
ao acompanhamento de transexuais no HC, você vê, é uma mulher tão tradicional 
que a transexual precisa ser extremamente tradicional. Precisa ser aquela mulher 
padrão que você não encontra mais hoje em dia. Então... e ela cresceu com aquilo, 
e aí quando chega isso dentro do movimento... é algo que você define. E aí você 
fecha dentro do movimento que travestis são pessoas que fazem mudanças 
corporais, bi-bi-bi e bó-bó-bó, caixinha de fósforo, e... não têm problema com o 
pênis. Transexuais são pessoas que fazem mudanças corporais, bi-bi-bi e bó-bó-
bó... que têm uma necessidade de fazer uma alteração na genitália. Então, você 
percebe que você fecha no sexo? Sexo biológico... é onde você fecha a diferença. 
Parece que é só isso. (Janaína Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

Nessa linha de argumentação, é possível traçar dois eixos que levam às duas categorias 

identitárias, travesti e transexual: 

 
                                                 
78 Na gíria usada pelas travestis “neca” se refere ao pênis, e “bater bolo” à masturbação. 
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Nesse processo, a crítica de Janaína está na valorização da relação com o pênis que 

reiteraria a diferenciação das pessoas com base no “sexo biológico”. Reitera, assim, a lógica 

biologizante e morfológica do corpo com base no sistema de sexo-gênero que é, para setores 

do movimento (e da academia), justamente o que deveria ser desconstruído. 

Paradoxalmente, as formulações do Coletivo Nacional de Transexuais já excluíam as 

intervenções cirúrgicas do rol de pré-requisitos da transexualidade, colocando-as como uma 

possibilidade. Essa formulação se encontra também no glossário de uma publicação do 

Projeto Aliadas de 2007: 

 
Transexualidade: “contexto vivencial que se refere a um indivíduo com identidade 
de gênero caracterizada por uma postura afirmativa de auto-identificação, 
solidamente construída e confortável nos parâmetros de gênero estabelecidos 
(masculino ou feminino) independente e soberano aos atributos biológicos de 
nascença sexualmente diferenciados. Essa afirmativa consolidada traduz-se numa 
não-identificação com esses atributos e pode, eventualmente, se transformar em 
desconforto ou estranheza diante dos mesmos, a partir de condições sócio-
culturais adversas ao pleno exercício da vivência da identidade de gênero 
constituída. Isto pode se refletir na experiência cotidiana de auto-identificação ao 
gênero feminino – no caso das mulheres que vivenciam a transexualidade (que 
apresentam órgãos genitais classificados como masculinos no momento em que 
nascem), e ao gênero masculino – no caso de homens que vivenciam a 
transexualidade (que apresentam órgãos genitais classificados como femininos no 
momento em que nascem). A transexualidade também pode, eventualmente, 
contribuir para o indivíduo que a vivencia objetivar alterar cirurgicamente 
seus atributos físicos (e até genitais) de nascença para que os mesmos possam ter 
correspondência estética e funcional à vivência psico-emocional da sua identidade 
de gênero vivencialmente estabelecida. (ASSOCIAÇÃO..., 2007, p. 11, grifo nosso). 
 

CLASSES POPULARES CLASSES ALTAS 

MENOR TOLERÂNCIA 

PROSTITUIÇÃO 

TRANSEXUAL 

REJEIÇÃO AO PÊNIS 

INIBIÇÃO CORPORAL 

MEDICALIZAÇÃO 

MAIOR TOLERÂNCIA 

DESINIBIÇÃO CORPORAL 

ACEITAÇÃO DO PÊNIS 

TRAVESTI 
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 Nesse mesmo glossário, encontra-se a seguinte definição para o termo travesti, desta 

vez fornecida pela ANTRA: 

Travesti: Pessoa que nasce do sexo biológico masculino ou feminino, mas que tem 
sua identidade de gênero oposta ao seu sexo biológico de nascença, assumindo 
papeis de gênero diferentes daqueles impostos pela sociedade. Muitas travestis 
modificam seus corpos através da hormonioterapia, aplicações de silicone e 
cirurgias plásticas, porém vale ressaltar que isto não é regra para tod@s. 
(ASSOCIAÇÃO..., 2007, p. 11, grifo nosso). 
 

 Ambas as definições me parecem muito próximas, com duas diferenças mais 

relevantes. Primeiramente, a ausência de menção a intervenções cirúrgicas a nível genital na 

definição de “travesti” (mencionam-se apenas “cirurgias plásticas”). Em segundo lugar, a 

maior elaboração teórica do termo “transexualidade” sem que o mesmo implique numa 

identidade transexual79. 

 A retirada do pré-requisito de demanda pela redesignação genital para configuração da 

identidade de mulher transexual, proposta por determinadas organizações, não é bem vista por 

outros setores do movimento. Pude ouvir algumas falas indignadas durante um debate sobre o 

processo transexualizador realizado no XVI ENTLAIDS: “Mas no começo o que elas 

queriam não era só a cirurgia? Agora fala que isso não é fundamental, palhaçada!”. Outras 

tratavam da polêmica em tom irônico: “Agora descobri que sou transexual (risos). É, meu 

problema não é genital, é identidade social (risos).” (diário de campo, 08/12/2009). Janaína 

Lima fala sobre a existência de transexuais que não demandam a redesignação genital e que 

não são bem vistas pelo movimento: “Transexuais quando falam: ‘eu sou transexual mas eu 

não sei se eu quero fazer a cirurgia’... ‘Bom, então pode ser que você seja travesti’. Você 

entendeu? Já está tirando dela a auto-identificação” (Janaína Lima, entrevista em 

04/07/2010). 

Outra posição, que parece se associar em algum nível à diferença com base na 

demanda pela redesignação genital, coloca certa ambigüidade inerente à identidade travesti. 

Como afirmam Majorie Marchi e Keila Simpson, que se identificam como travestis: 

 
Primeiro que é uma coisa tão superada. Isso é mais a nível de explicação, porque 
travestis e transexuais tem isso bem definido. É a mesma diferença de travestis e 
mulheres, a mesma coisa. São duas identidades do mesmo gênero e uma de duas 
identidades distintas. Eu brinco que a travesti é uma pororoca, é o encontro dos 
gêneros, aonde o gênero feminino prevalece, mas ela é criada numa identidade 
única, eu não sou uma mulher. Eu fui criada, meus valores morais, éticos e tudo, 
foram criados dentro do gênero masculino, com uma perspectiva masculina e 
adaptados em algum momento à minha identidade feminina que, embora sempre 
estivesse ali, não era usufruída, eu não usava minha identidade feminina, eu estava 
ali, mas não me identificava porque não me era permitido, então é por aí. (Majorie 
Marchi, entrevista em 29/09/2010) 

                                                 
79 Essa política foi proposta pelo CNT como explicitado no Capítulo 1. 
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Eu não queria muito fazer uma definição exata, até porque eu sou avessa a essa 
questão de definição. Eu não vejo diferença nenhuma quando a gente está junta. 
Claro que eu não vejo nenhuma diferença. A gente carece e tem necessidade das 
mesmas coisas. Mas há um fator que determina que transexuais são diferentes de 
travestis.[...] Nós não temos nenhuma divergência entre sexo psicológico e sexo 
biológico, e as transexuais têm isso. Então, eu acho que é isso que diferencia 
somente. As transexuais não convivem bem com seu sexo psicológico em 
divergência com o biológico e as travestis convivem com isso numa boa, muito, 
muito bem. (Keila Simpson, entrevista em 18/06/2010) 
 

 Janaína Lima traz considerações interessantes sobre a suposta ambigüidade travesti ao 

falar dessas delimitações por parte do movimento: 

 
Parece que quando se pensa em “identidade de gênero”... eu fico pensando mesmo 
nisso... que você querendo ou não você cria um terceiro sexo, porque você tem 
homens, mulheres e travestis. [...] E aí você deixa de fora, travesti. Se você 
perceber muito mais no discurso do movimento... nós temos homens, mulheres e 
travestis. Não. Nós temos gays, lésbicas, travestis, transexuais. E transexuais são 
mulheres, os gays são homens e as travestis são travestis. [...] Você tenta encaixar, 
quando a travesti não se encaixa, aí você cria a “identidade de gênero” que deixa 
ela fora. Aí a transexual até operar... você pode sentar com o movimento e ver que 
eu não estou mentindo. A transexual enquanto ela não opera, ela até aceita a 
“identidade de gênero”, a partir do momento em que ela fez a adequação sexual, 
ela passa a ser mulher heterossexual e ponto, acabou. Tanto que é “mulher que 
vivencia a transexualidade”. [...] Então são mulheres, está dentro do binarismo. 
Entende? Agora, você percebe também... se você começa... você percebe que essa 
ambigüidade não é da travesti... essa ambigüidade é do ser humano, não existe 
homens e mulheres, existem pessoas que têm um grau de feminilidade, um grau 
de masculinidade. Não dá para você medir quem é mais feminino, quem é mais 
masculino. Você encontra mulheres extremamente masculinas e elas são mulheres 
por conta de uma genitália ou por conta... você percebe, por uma necessidade de se 
encaixar numa caixinha de mulheres. Então essa ambigüidade não é só da travesti, 
mas o movimento coloca que é só da travesti. O movimento ajuda muito nisso, bate 
o tempo todo. Então, beleza, já que é só da travesti e a travesti já é alvo. Dentro do 
CID-10 já entra como fetichismo, então já está na safadeza mesmo e ainda faz 
programa... e daí pronto... banaliza a coisa de vez. (Janaína Lima, entrevista em 
04/07/2010)  
 

Nesse processo de diferenciação, devemos ter em mente que a emergência da categoria 

“transexual” é mais recente, e que para se afirmar teve que se diferenciar de uma categoria 

“travesti” pré-existente. Porém, a própria categoria “travesti” não surgiu em um discurso que 

a diferenciava politicamente da categoria “homossexual”. Pelo contrário, a identidade política 

“homossexual”, e posteriormente “gay”, é que se diferenciou da categoria “travesti”, como 

podemos perceber no discurso do movimento homossexual à Assembléia Nacional 

Constituinte, relatado anteriormente. Tudo se passa como se o outro abjeto que detêm os 

elementos mais poluidores de uma “identidade deteriorada” fossem jogados num mesmo 

lugar: o/a travesti. Seguindo as considerações de Bauman (2005) e Hall (2006), a identidade 

só se produz na diferença, logo a emergência da identidade transexual colocou o desafio de 

definição do que é uma travesti. 
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 Assim, a ambigüidade por si só não garante um alicerce para a definição, afinal como 

a instabilidade poderia fornecer alguma estabilidade para a categoria? Aparece, então, a idéia 

de um caráter permanente das transformações corporais como requisito da identidade travesti, 

como apresenta a definição consensuada no XVI ENTLADS, segundo relato de Majorie 

Marchi: “A travesti é uma construção de gênero feminina, oposta ao sexo biológico, seguida 

de uma constituição física de caráter permanente, que identifica-se na vida social, familiar, 

cultural e interpessoal através desta identidade”. A proposição dessa definição parece buscar, 

então, uma maior estabilidade para a categoria “travesti”. 

 Tal necessidade de uma “constituição física de caráter permanente” é questionada por 

Indianara, que localiza a identidade num sentimento interior que independe do corpo: 

 
Existem muitas histórias, não são exceções, são muitas histórias, principalmente na 
Europa, de travestis e transexuais que deram uma satisfação as suas famílias, ou 
seja, casaram como homens hetero ou como mulheres heterossexuais. Tiveram o 
que se chama a continuação do nome... a continuação do sangue, depois aos 40, 50 
anos... falavam: “bom, agora eu já cumpri o meu papel para a sociedade e para 
família; agora eu vou viver a minha vida”. Então se assumiram completamente, 
chegando até a operação para readequação genital... e outras que não tiveram essa 
coragem, mas que sempre dizem que “eu queria ter tido a coragem de me assumir 
completamente, eu queria ter tido a coragem”. Ou seja, são transexuais ou travestis 
no seu interior. Entende? Então o interior é que deve importar, não o exterior... 
não é um peito de silicone, não é uma perna inchada de silicone porque desce, 
não é um corpo hormonizado, não é uma aparência feminina, mas é o que vai na 
alma. Travestis e transexuais são muito mais que uma aparência... é a alma. É 
uma alma, masculina ou feminina, pertencendo a um gênero com o qual você se 
identifica. (Indianara, entrevista em 27/07/2010) 
 

 No encontro que gerou a referida definição, o XVI ENTLAIDS, a tensão entre 

travestis e transexuais se deslocou momentaneamente para uma tensão com aquelas que 

fazem transformações passageiras, com o uso de vestimentas femininas e perucas. Essas, que 

já foram mais conhecidas como “transformistas”, já apareciam como alvo de acusações de 

travestis na etnografia de Hélio Silva (1993) por usarem “truques” ao invés de realizarem 

transformações corporais mais definitivas80. Não retomarei aqui tal polêmica, que foi descrita 

ao final do Capítulo 1. Porém, gostaria de citar a fala de uma militante que em meio ao debate 

afirmou: “Sou uma travesti transexual, não nego meu passado nem meu futuro”. 

 Samantha Wolkan é a autora dessa frase. Ela é membro do Transgrupo Marcela Prado, 

de Curitiba. Por anos ela se reconheceu como travesti, e, agora, após a realização da cirurgia 

de redesignação genital, ela se diz uma “travesti transexual”, e não uma “mulher transexual”. 

Cito esse exemplo, porque creio que em meio a diversas polêmicas com relação à delimitação 
                                                 
80 Numa conversa informal com travestis de uma cidade do interior de São Paulo, uma delas me diz: “as travestis não me 
respeitam porque eu não tenho silicone” (diário de campo, 28/01/2010). Essa situação dá indícios que a necessidade de 
transformações corporais mais definitivas para o status de travesti também aparece em situações cotidianas para além dos 
espaços políticos. 
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da população que deveria compor esse movimento através de uma definição rígida dos 

atributos que comporiam uma identidade “travesti” ou “transexual”, as possibilidades de 

reconfiguração identitária e os usos políticos das mesmas são múltiplos. 

Outro exemplo dessas novas configurações através da relação com organizações 

internacionais, pode ser percebido na seguinte fala de Jovanna Baby: 

Na verdade... não sei se você sabe, nós já vamos fazer um congresso científico da 
ANTRA. Talvez em novembro ou dezembro, para discutir essa questão. Por quê? Só 
no Brasil que existe travesti, não existe travesti nos outros países. Lá todas são 
transexuais. Todas. Então nós temos que levar essa discussão porque... eu não sou 
travesti, eu sou travesti no Brasil. Mas eu não me considero travesti, eu sou uma 
transexual. Não quero, não tenho a necessidade de fazer a readequação. Eu sou 
uma transexual. [...] Eu penso que travestis e transexuais são a mesma pessoa. 
Não existe travesti. Travesti, no dicionário já diz que é um homem que se veste de 
mulher por questões artísticas ou outras lá. [...]Nós somos transexuais. Elas são 
mulheres transexuais. Entendeu? Essa é a questão. O nosso sexo biológico é 
masculino e a nossa identidade de gênero é feminina. Então, nós somos transexuais, 
elas são mulheres transexuais. E existe a diferença, é claro. Elas querem fazer a 
readequação, elas abominam o órgão genital, essa é a diferença. E nós não, a gente 
convive muito bem com o nosso órgão genital. (Jovanna Baby, entrevista em 
18/06/2010). 
 

  Alguns pontos dessa fala merecem atenção. Primeiramente, a importância das 

definições ganhou tanto peso que surgiu a proposta de realização de um “congresso científico 

da ANTRA” com a presença de intelectuais e “especialistas” no assunto para definirem o que 

são os termos e quais o movimento deve utilizar81. Outro ponto relevante é a proposta de 

eliminação do termo “travesti” devido à definição que consta no dicionário. Tal definição 

seria a que explica a experiência de homens que se vestem de mulher, logo seria justamente o 

caso das antigas “transformistas” que passaram a ser rechaçadas no movimento. Nessa 

eliminação do termo “travesti”, constitui-se a proposta de distinção entre “transexuais” (antes 

denominadas de travestis) e “mulheres transexuais”, o que pode ser descrito como uma 

espécie de transexualização do campo travesti. Por último, também percebo novamente uma 

necessidade de adequação aos termos utilizados internacionalmente, semelhante em certa 

medida ao processo que propôs o uso do termo “transgênero” como unificador das 

experiências de travestis e transexuais. 

 Desse ponto, devo lembrar que nas reuniões específicas de travestis e transexuais 

durante a Conferência para América Latina e Caribe da ILGA surgiu uma grande polêmica 

entre as militantes brasileiras e as principais lideranças latino-americanas. No contexto 

internacional, é comumente utilizado o termo “trans”, “movimento trans”, porém muitas das 

brasileiras presentes faziam questão do uso do termo “travesti”, que em outros contextos é 
                                                 
81 Essa idéia de consultar “especialistas” não é inteiramente nova. Durante o processo da Constituinte de 1988, o então 
Movimento Homossexual Brasileiro realizou uma consulta a diversos “especialistas” em estudos de gênero e sexualidade 
sobre o melhor termo a ser usado, no caso a dúvida girava em torno das expressões “opção sexual” e “orientação sexual”. 
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considerado altamente ofensivo pela militância local. Além disso, um dos debates realizados 

era intitulado “transfeminismo”, o que gerou um grande alvoroço entre as brasileiras 

presentes. 

 A razão do incômodo dessas militantes estava no fato do uso do termo “feminismo” no 

movimento de travestis e transexuais brasileiro ter sido feito pela primeira vez pelas militantes 

ligadas ao Coletivo Nacional de Transexuais. Naquele contexto, o CNT realizava uma 

movimentação de afastamento da temática trans e uma aproximação de debates feministas. 

Assim, para muitas militantes brasileiras, falar em feminismo era análogo ao debate de “ser 

mulher” que foi alvo de acusação de divisionismo no movimento LGBT. 

 Fernanda Benvenutty e Keila Simpson foram as protagonistas na minimização das 

diferenças entre o movimento brasileiro e o restante da América Latina naquela ocasião. Em 

suas falas, marcavam que a questão de travestis e transexuais era um problema interno e que 

aquele espaço servia para a organização internacional do “movimento trans”. Foi estratégica a 

utilização do termo “trans” em substituição a “travestis e transexuais”. Assim, aos poucos, 

parece se fortalecer a proposta de utilização da noção de “pessoas trans” como um dispositivo 

aglutinador das identidades travesti e transexual. Essa relação com o movimento internacional 

também foi perceptível na entrevista com Keila Simpson, que a todo momento usava a 

terminologia “movimento trans”, mesmo se referindo às suas participantes como “travestis e 

transexuais”. 

 O uso da categoria “trans” e “mulher trans” é mais antiga que a proposição política de 

uso dos termos. Indianara foi a única de minhas entrevistadas a se auto-identificar como 

“mulher trans”: 

Mulher trans. Porque é como eu sou tratada. Eu me identifico como mulher, eu me 
porto como mulher, eu me visto como mulher. Gosto de ser tratada no feminino, 
me sinto agredida quando me tratam no masculino. Isso mesmo entre amigos. Eu 
me identifico com o feminino, com o gênero feminino. No momento em que eu me 
identifico com o gênero feminino, essa é minha identidade de gênero, esse é o meu 
gênero, o gênero ao qual eu pertenço, é o feminino. Então eu sou uma mulher trans. 
Trans apenas por uma definição, mas eu sou uma mulher independente de... 
Trans é apenas uma palavra a mais para definir que eu não nasci, vamos dizer 
assim, com todo o contexto do que se espera que uma mulher tenha ou seja. Até 
porque Simone de Beauvoir já deixa bem claro que ninguém nasce isso ou aquilo, a 
gente se torna. Então, a medida que eu fui crescendo eu fui... eu sabia que eu era 
mulher, me via como uma mulher, me identificava como uma mulher. As 
informações que eu recebia da sociedade, de uma maneira geral diziam que eu era 
homossexual, mas eu não me identificava como homossexual. A medida que eu fui 
me adentrando mais, eu fui me informando com outros grupos, onde então eu vi 
que eu era uma pessoa trans. E... adentrando mais a isso... continuando a ser 
apenas o que eu realmente era, uma mulher. E trans é apenas a definição para a 
sociedade... apenas uma nomenclatura a mais; até porque trans é apenas “além 
de”, “uma viagem”, “depois”... é mais ou menos isso que quer dizer em grego, 
nada mais do que isso, “além de”, “depois de”, “uma viagem”. Então... não creio 
que eu tenha viajado nem esteja além de qualquer coisa, eu creio que eu sempre fui 
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uma mulher. Independente de ter uma vagina ou ter um pênis, eu me identifico como 
uma mulher, eu sou uma mulher e ponto final. (Indianara, entrevista em 27/07/2010) 

 Creio que diferentemente da proposta de utilização da categoria “transgênero”, o uso 

de “pessoas trans”, seja em “mulheres trans”, “homens trans” ou simplesmente “trans”, parece 

ter mais eco na sociedade brasileira. Em trabalhos recentes, como o de Barbosa (2010), o uso 

do termo “trans” como categoria identitária é freqüente entre pessoas que poderiam ser 

classificadas como “travestis” ou “transexuais”. Além disso, o termo também cumpre com 

outra finalidade almejada na antiga proposta do uso de “transgênero”: a visibilidade positiva 

com a eliminação do uso do termo “travesti”, considerado estigmatizante, e a abreviação do 

termo “transexual”, que teria um caráter medicalizante, conforme relato de Bárbara Graner.  

 Essa proposta de substituição de “travestis e transexuais” por “trans” foi se 

fortalecendo ao longo do tempo em que estive em campo, sendo mais formalmente 

apresentada no final de 2010, durante o XVII ENTLAIDS82. Assim, o questionamento sobre 

tal proposição foi incluído somente nas últimas entrevistas. Destaco as opiniões de Fernanda 

Moraes e Tathiane Araujo. Favoráveis à proposta, elas defendem que há quase nenhuma 

diferença entre travestis e transexuais, logo a unificação numa mesma categoria “trans” não 

seria problemática: 

Eu sou totalmente favorável a isso. Até porque isso unificaria não só o movimento, 
mas de certa forma unificaria até os recursos que nós recebemos. É certo que cada 
segmento tem sua especificidade, mas se formos ver fundo mesmo, como eu falei, 
não existe este diferencial. Porque todas precisam, no caso de muitas transexuais e 
também das travestis, precisam de prótese, precisam de hormonioterapia, muitas 
precisam da redução do pomo-de-adão. Ou seja, o processo é o mesmo, o processo 
de construção da identidade é o mesmo. A única coisa que diferencia e que acaba 
culminando é a questão da cirurgia de redesignação e esse é o diferencial. 
(Fernanda Moraes, entrevista em 18/11/2010) 
 
Eu acho legal. Acho que não invisibiliza. Na verdade, na Europa se chama tudo de 
transexual, né. Transexual, transsexuel... é tudo a mesma... Que no Brasil as 
pessoas criaram essa... conceito... tudo é travesti no Brasil. É travesti operado, é 
travesti... Então, é difícil você mudar a cultura e a visibilidade. E elas se enxergam 
um pouco como travestis... tem orgulho, parece... “eu sou travesti”. Só que travesti 
não é o que está no Aurélio. O que está no Aurélio é algo injusto e irreal. (Tathiane 
Araujo, entrevista em 19/11/2010) 
 

 Nota-se que Tathiane Araújo coloca outra possibilidade de categorização das 

diferenças: “travesti” e “travesti operada”. Nessa possibilidade, a cirurgia não é capaz de 

eliminar o estigma, nem de possibilitar uma mudança de status social como sugere Bete 

Fernandes. Além disso, Tathiane fala de um certo “orgulho travesti”. É esse sentimento, 

aliado à idéia de existência de uma “cultura travesti” que compõe boa parte dos discursos 

                                                 
82 Em meio à discussão sobre a substituição das categorias por “trans”, uma das lideranças presentes ao XVII ENTLAIDS, 
que se identifica como mulher transexual, sugere de forma irônica: “Vamos chamar então de movimento TTT: Tem Todo 
Tipo” (diário de campo, 17/11/2010).  
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opositores ao uso da categoria “trans”. Tais discursos afirmam que o uso de “pessoas trans” 

invisibilizaria as travestis. Bárbara Graner comenta sobre as reações de algumas travestis ao 

uso do termo “trans”: 

E aí, eu acho que tem uma crise de identidade também, porque a palavra travesti 
traz ... traz o peito, a bunda, o “vamos abalar a cara da mona”... e essa coisa não 
quer ser perdida e acho que nem deve ser perdida. Eu acho que é uma identidade 
cultural riquíssima que a palavra transgênero ou a terminologia trans como um 
comum de dois pode contribuir para se perder essa identidade. E as travestis meio 
que perceberam isso... é... “eu não vou adotar uma nova terminologia porque estão 
dizendo que eu devo adotar... já está introjetado em mim essa identidade”... ou... 
“essa identidade sempre foi a minha, então para que eu vou abrir mão dela? 
Porque lá fora estão dizendo que eu tenho que abrir mão? Porque lá fora é mais 
bonitinho fazer isso? ... Não, não vou”. (Bárbara Graner, entrevista em 18/11/2010) 
 

Para uma de minhas colaboradoras, o que se expressa como opinião política acerca da 

diferenciação entre as identidades, por vezes não coincide com a sua experiência pessoal. 

Embora longo, o relato de Fernanda Benvenutty é muito relevante para a reflexão sobre o 

tema: 

No Brasil, ainda eu digo travestis porque o movimento de travestis no Brasil quer 
ser chamado de movimento de travestis. Porque no mundo já se chama pessoas 
trans... pessoas trans porque essas pessoas podem ser transexuais masculinos e 
transexuais femininos, e travestis... se a gente pegar lá a definição... não a definição 
que o movimento faz, mas a definição que está na academia, que está no Aurélio, 
que saiu da academia e que está no Aurélio... Eu não sou vestimenta, eu não sou 
roupa. Eu quando chego em casa, quando tiro meu vestido e ponho lá no armário, 
eu deixo de ser mulher?! Eu deixo de ser feminina?! Eu não deixo... Então, a roupa, 
ela identifica que você se veste para representar o estar. Eu não estou travesti, eu 
sou uma pessoa transexual... que no Brasil, a palavra transexual, ela é a palavra 
que englobaria todo mundo. [...] A questão da transexualidade no Brasil é vista 
como as pessoas que querem fazer cirurgia... e quer dizer, a transexualidade não 
está no ato cirúrgico, nem pós ato cirúrgico, está bem antes. Eu estou ou eu sou 
transexual antes da cirurgia. A cirurgia é o meu objetivo... daquelas que querem 
fazer a cirurgia... é o objetivo dela, é o objetivo final, é o ápice da sua concepção 
feminina... é diferente, que definem a gente como travesti porque nós não temos a 
necessidade de fazer a cirurgia, mas eu me defino com uma pessoa trans, 
transgênero ou transexual, mas travesti não me comporta. Agora, insisto em dizer, 
em respeito ao movimento ao qual eu venho militando... que vem dizendo que no 
Brasil nós vamos continuar com travestis e transexuais, eu vou continuar do lado 
de travestis. (Fernanda Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

 A posição de Fernanda retrata um compromisso com as decisões formais do 

movimento e um posicionamento que deixa implícita a idéia de que as travestis são 

verdadeiras militantes, enquanto as transexuais “atravessam o arco-íris, pegam o pote de ouro 

e vão embora”. A sobreposição da identidade política à auto-identificação pessoal compõe um 

conjunto de estratégias na luta por reconhecimento, principalmente nos espaços formais de 

diálogo com o poder público. Assim, as disputas identitárias no movimento de travestis e 

transexuais se tornam centrais na definição da política, que, por buscar o reconhecimento da 

identidade auto-atribuída, parece carecer de delimitações do que ou de quem, afinal, deve ser 
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reconhecido. Nessa luta política, várias estratégias são implementadas a fim de minimizar os 

estigmas derivados da transgressão do sistema de sexo-gênero, possibilitando o destaque da 

necessidade de cidadania e respeito. A legitimação dessa luta por reconhecimento parece, 

então, implicar numa certa purificação de quem se quer reconhecido.  

 

 

2.2 A política da identidade 

 

 

Ao longo desse capítulo, busquei explorar alguns argumentos envolvidos na 

construção/diferenciação de duas identidades coletivas, “travesti” e “transexual”, que 

constituem o chamado “movimento de travestis e transexuais”. Assim como a proposta mais 

recente de utilização do termo “trans”, como uma junção das categorias identitárias em 

disputa, lembrando que ora “trans” aparece como uma abreviação de “transgênero”, ora como 

abreviação de “transexual”. De uma maneira geral, creio que a transformação de categorias 

estigmatizadas em categorias políticas traz uma complexidade maior ao fenômeno na medida 

em que tais categorias são identitárias. 

Para essas pessoas, que vivem e sustentam uma transgressão do sistema de sexo-

gênero, a identidade parece ir além da necessidade de nomear um grupo que busca 

interlocuções políticas. A identidade é um dispositivo que possibilita a elas se localizarem no 

mundo, como afirma Bete Fernandes: 

Eu passei por grupos homossexuais e fui expulsa de grupos homossexuais porque 
não era aquela a minha identidade... e os gays mesmos me expulsaram: “você não é 
gay... gay não faz sobrancelha... você é uma bicha pintosa... ah, é a passiva... essa 
é a passivona”. Eu fui expulsa por quê? Eu me identificava com o desejo e a queixa 
da genitália e falava: “eu vou tirar”. Aí eu era expulsa de vez... e com isso eu fui 
para um grupo de travestis... “ah, você quer ser mulher, você usa calcinha, você 
pinta a unha, você é travesti”. E dentro do grupo de travestis, eu percebi que eu 
também não pertencia a esse grupo. Eu não tinha nada a ver com o grupo. Você 
fala; por quê? Porque o próprio grupo também achava que eu não era travesti. E a 
partir do momento que eram pessoas que viviam de todas essas incoerências no 
meio de todas essas poucas informações sobre o que é esse outro ser. Então havia 
todo um preconceito... “ah, é um viado louco que quer arrancar o pau... é uma 
travesti doida”.[...] Então, passar por esses grupos me deu uma noção muito clara... 
hoje eu tenho muito claro que eu tinha que procurar a minha identidade para me 
afirmar no mundo. Porque era um momento de loucura você não saber o que você 
é. [...] Eu tenho plena consciência que a partir do momento que eu me assumi 
dentro de um lugar da transexualidade ou vivendo a transexualidade, que o objetivo 
era a cirurgia, eu sofri menos... muito menos, sofri menos comigo, sofri menos com 
o preconceito, sofri menos com tudo. Porque eu sabia quem eu era e eu podia falar 
disso para as pessoas, mesmo que as pessoas achassem que eu era louca (Bete 
Fernandes, entrevista em 17/06/2010) 
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Assim, na política, essa localização no mundo é generalizada e homogeneizada em 

duas categorias, “travesti” e “transexual”. É evidente que essas categorias não dão conta da 

multiplicidade de experiências de gênero dissidentes, porém o fortalecimento desse lugar 

como coletivo também possibilita um certo conforto pessoal, numa espécie de sentimento de 

que “não estou sozinho”. Nesse sentido, a busca de um lugar no sistema de classificação de 

gênero e sexualidade passa pela apropriação de uma categoria que é, por definição, coletiva. 

Isso implica uma filiação grupal altamente produtiva. Como afirma Goffman: “Aqui, 

certamente, encontramos um exemplo claro de um tema sociológico básico: a natureza de 

uma pessoa, tal como ela mesma e nós a imputamos, é gerada pela natureza de suas filiações 

grupais.” (GOFFMAN, 2008, p. 124). 

A politização de identidades coletivas, ao mesmo tempo em que serve para a 

interpelação do poder público, é requisitada pelos entes governamentais a fim de facilitar a 

execução de políticas públicas83. Logo, a centralidade da identidade para esse movimento se 

retroalimenta quanto maiores são as possibilidade de relação com o poder público. Não 

podemos negar que essas possibilidades foram altamente potencializadas na última década.  

Entretanto, em grande parte das políticas públicas previstas para essa população consta 

conjuntamente “travestis e transexuais”. Um exemplo de junção das categorias pode ser 

percebido na utilização do termo “transfobia” para o preconceito e a discriminação sofrida 

tanto por travestis quanto por transexuais. Nesse sentido, Indianara, favorável a utilização da 

categoria “pessoas trans”, ironiza: 

Justamente. Aí que eu digo o problema da nomenclatura. Porque, se muitas se 
definem como travestis, então não seria travestifobia? Por que na hora da fobia 
somente a palavra “trans” representa todas? Então, já que a palavra “trans” nessa 
hora representa todas... então, por que a palavra “mulher trans” e “homem trans” 
incomoda tanto as outras que depois de uma certa maneira vão se identificar com a 
palavra “trans”? Vão acabar se identificando com a palavra “trans” na hora da 
transfobia. Entendeu? São as... Não digo falta de inteligência, mas acho que é falta 
de visão das pessoas, ou de repente a vontade de criar essa briga. (Indianara, 
entrevista em 27/07/2010) 
 

Acredito, então, que as definições das categorias pelo movimento se tornam uma pauta 

de grande importância, levando inclusive à proposta de realização de um “congresso científico 

da ANTRA” com a presença de especialistas nacionais e internacionais para a definição dos 

termos as serem utilizados pelo movimento. Nesse sentido, questionei as minhas entrevistadas 

sobre as possíveis conseqüências desse processo de diferenciação das categorias identitárias. 

Pude destacar, entre as respostas dadas, três tipos de avaliações. 

                                                 
83 Agradeço a Regina Facchini por me chamar atenção para esse processo. 
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O primeiro tipo de avaliação classifica o debate em torno da diferenciação identitária 

como uma fragilidade do movimento: 

 
Traz uma fragilidade. O movimento brasileiro ainda não tem esse comum acordo, 
não tem esse discurso único, como existe em outros países da Europa, como existe 
em outros lugares, não existe, não tem esse discurso único de que, como você falou, 
de que são pessoas trans. De que não são travestis e transexuais, porque, como eu 
falei, todas precisam desses recursos, todas precisam de um acompanhamento 
psicológico, todas precisam de hormonioterapia, todas precisam de redução de 
dano para silicone, todas precisam de colocação de prótese... Então não existe nada 
que diferencie. Como eu falo no caso das mulheres transexuais que querem chegar 
o que culmina é a cirurgia, mas o processo de transformação ou o processo 
transexualizador é o mesmo. (Fernanda Moraes, 18/11/2010) 

 
Para mim é fragilidade total, porque se essas duas populações se unissem pelo bem 
comum, por uma coletividade, o ganho seria muito maior. Tem coisas que são 
muito... podem parecer questões específicas, mas são muito comuns entre as duas, 
que podem estar ajudando. [...] A discriminação está dada pela figura física, pela 
sua identidade que você está expondo ali, não é nem com que você deita... não 
importa se você deita com homem ou com mulher, com cachorro, com gato. É pela 
sua aparência... e a aparência de travestis e transexuais é muito comum, muito 
igual. Entende? [...] Porque, por exemplo, as pessoas que não têm muito 
conhecimento, elas não sabem, elas acham que é um grupo de pessoas que estão 
brigando, querendo destaque, querendo só poder. Quem está de fora tem essa visão: 
“ah, mas espera aí... para mim é tudo travesti... ou para mim é tudo transexual, e 
não sabe nem onde quer ficar”. Fica essa briga entre essas duas... entende? E isso, 
por exemplo, não ajuda a trazer novas pessoas que poderiam contribuir. A gente 
tem um monte de travestis e transexuais aí fora que preferem não estar dentro do 
movimento porque não concorda com as coisas que estão colocadas. (Janaina Lima, 
entrevista em 04/07/2010) 
 

Essa fragilidade do movimento se expressa na falta de união que resulta inclusive no 

afastamento ou impedimento da entrada de novas militantes. Outro tipo de avaliação também 

qualifica o debate como resultante de uma fragilidade, porém relacionada ao movimento 

internacional e às possibilidades de captação de recursos, como coloca Jovanna Baby: 

Na verdade, eu só acho que ela causa um impacto para o mundo, para o Brasil não. 
Porque, na verdade, a sociedade já começou a... na verdade a sociedade nem 
discute, para eles é tudo viadão vestido de mulher, né. Mas para o resto do mundo, 
isso é ruim para nós. A gente perde muito. Inclusive a gente estava numa 
conferência... você estava em Curitiba. As meninas ficaram apavoradas... as 
meninas, a Amaranta84, as meninas lá que comandam o movimento nos outros 
países da América Latina... apavoradas com essa questão de nós... de a gente se 
permitir ser chamada de travesti. Então isso afasta o mundo da gente. E nós 
precisamos estar antenadas com as meninas do Chile, da Argentina, para poder 
construir uma rede que reforça uma a outra, dá respaldo uma a outra. Elas estão à 
nossa frente a muito... as meninas da rede LAC-TRANS85 estão à nossa frente... tem 
dinheiro da UNAIDS86, da ONUSIDA87, tem dinheiro do fundo global88, e nós não 
temos. Por quê? Porque a gente não fez essa discussão de unidade. Nós temos que 
fazer. Então eu acho que é negativo para o movimento no Brasil porque não 
abraçou a discussão... ainda que continuem sendo identificadas por travestis e 

                                                 
84 Secretária Trans da ILGA-LAC. 
85 RED LAC TRANS (Red Latinoamerica y el Caribe de personas trans). 
86 Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV-AIDS. 
87 Sigla em espanhol para UNAIDS. 
88 Fundo Global de luta contra a AIDS, a tuberculose e a malaria. 
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transexuais no Brasil, mas eu acho que nós temos que provar para o mundo que nós 
fizemos a discussão. (Jovanna Baby, entrevista em 18/06/2010) 
 

Por fim, existem os discursos que localizam esse debate dentro de um processo de 

avanço na organicidade do movimento. Em tal processo, seria necessário retirar “pessoas 

oportunistas” do movimento, que creio ser uma menção à polêmica em torno das 

“transformistas” que aparecem em certos contextos como espécie de “outro” genérico, tanto 

para travestis, quanto para transexuais. 

Isso é um marcador político. Isso é uma determinação que as travestis precisaram 
fazer como fortalecimento político, que a gente quer deixar que a ANTRA seja para 
travestis e para transexuais dentro da determinação que nós tiramos nesse 
encontro. Se você se enquadra nessa ou naquela definição, você vai estar dentro da 
ANTRA. Se você não está nessa nem naquela definição, então a ANTRA não é o seu 
espaço. Já que nós somos uma articulação política e como articulação política, nós 
precisamos ter membros que rezam pelas nossas cartilhas e que levam as nossas 
demandas até o fim, entendendo que isso a gente discute coletivamente; a gente não 
pode aceitar dentro dos nossos quadros alguém que não se enquadra e que não 
defenda as nossas bandeiras. Por isso, a gente diz... aí pensa, está se fazendo um 
movimento de exclusão? Não, nós queremos um movimento de qualificação. Nós 
queremos qualificar as nossas ativistas e as nossas militantes para que elas 
defendam as nossas bandeiras. E você só vai qualificar e fortalecer essas ativistas 
militantes quando, na verdade, definir e qualificar o quadro que vai estar dentro 
dessa articulação. (Keila Simpson, entrevista em 18/06/2010) 
Na verdade, como nós somos um movimento novo organizado, nós estamos ainda 
naquele processo de definirmos quem nós somos... quem eu sou... quem eu sou como 
ser...  feminino. [...] Então, aquela discussão89 foi para a gente começar a tirar do 
meio do nosso movimento pessoas oportunistas que se vestem de mulher 
esporadicamente em eventos pontuais, mas que não andam de dia vestidos de 
mulher, que não pegam o avião vestidos de mulher, que não vive o seu lado 
feminino 24 horas. Então, isso a gente precisa tirar de dentro do nosso movimento, 
para isso que a gente tomou aquela decisão. (Fernanda Benvenutty, entrevista em 
19/05/2010) 
 

Com relação a formação de grupos de estigmatizados, Goffman (2008, p. 124) afirma 

que: “O seu grupo real, então, é o agregado de pessoas que provavelmente terão de sofrer as 

mesmas privações que ele sofreu porque têm o mesmo estigma; o seu ‘grupo’ real, na 

verdade, é a categoria que pode servir para o seu descrédito”. Assim, compartilhar a mesma 

carga de discriminação é fundamental para a legitimidade da liderança política. Porém, o que 

se busca com a unidade pela identidade é justamente combater o elemento aglutinador da 

identidade, o estigma. 

Nessa tentativa de combate, percebo uma busca por uma resignificação das categorias 

identitárias num processo conjunto de visibilidade e purificação para a adequação às normas 

sociais. Entretanto, como afirma Goffman (2008, p. 133), o estigmatizado “é aconselhado a 

corresponder naturalmente, aceitando com naturalidade a si mesmo e aos outros, uma 

                                                 
89 Aqui Fernanda se refere ao debate realizado no XVI ENTLAIDS no Rio de Janeiro. 



86 

 

aceitação de si mesmo que nós não fomos os primeiros a lhe dar. Assim, permite-se que uma 

aceitação-fantasma forneça a base para uma normalidade-fantasma”. 

Assim, o movimento de travestis e transexuais busca ir além de uma aceitação-

fantasma, na formulação de uma política que reivindica desde seu início o reconhecimento da 

cidadania, como explícito no tema do I Encontro Nacional de Travestis e Liberados: 

“Cidadania não tem roupa certa”. Talvez aí seja possível encontrar uma razão para a 

centralidade da identidade. Uma vez que se busca reconhecimento, é necessário se dizer quem 

se quer reconhecido como cidadão. É sobre essa luta por reconhecimento que tratarei no 

capítulo seguinte.  
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3 RECONHECIMENTO E PURIFICAÇÃO 

 

 

Não me convidaram/Pra esta festa pobre 

Que os homens armaram/Pra me convencer 

A pagar sem ver/Toda essa droga 

Que já vem malhada/Antes de eu nascer... 

 

Não me ofereceram/Nem um cigarro 

Fiquei na porta/Estacionando os carros 

Não me elegeram/Chefe de nada 

O meu cartão de crédito/É uma navalha... 

Cazuza (Brasil) 

 

 

“Muito prazer, eu existo!”. Esse foi o slogan do XVI Encontro Nacional de Travestis e 

Transexuais (ENTLAIDS), realizado entre os dias 6 e 10 de dezembro de 2009 no Rio de 

Janeiro. A questão do reconhecimento social de travestis e transexuais é um ponto central nas 

pautas do movimento. Nas observações que realizei, assim como nas entrevistas, foram vários 

os indícios da prioridade do tema, como podemos perceber quando Fernanda Moraes diz qual 

a principal demanda no movimento: 

 
Cidadania. A busca mesmo da cidadania pela cidadania plena, pelo 
reconhecimento dessa cidadania, de que a sociedade, como um todo e os demais 
órgãos públicos – quando eu falo de órgãos públicos isso envolve a sociedade como 
um todo – que a sociedade nos veja, de fato, como cidadãs. Como cidadãs que 
votam, que pagam impostos, como cidadãs que transitam e que querem ter o direito 
de transitar em qualquer lugar. (Fernanda Moraes, entrevista em 18/11/2010)  
 

Neste capítulo, analiso as três principais demandas do movimento de travestis e 

transexuais, segundo minhas colaboras, que são: a facilitação do processo de alteração de 

nome e sexo no registro civil, o acesso a tecnologias de transformação corporal no SUS e a 

despatologização da transexualidade. A análise das demandas passará pelas interlocuções que 

o movimento vem fazendo e, dentre essas possibilidades de interlocução, o poder público, 

principalmente o Governo Federal, vem sendo o principal alvo dessa luta por reconhecimento. 
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Figura 5: Logomarca do XVI ENTLAIDS (acervo pessoal). 

 

Janaína Lima fala sobre o ponto máximo dessa ausência de reconhecimento ao refletir 

sobre os assassinatos de travestis e transexuais: 

Porque quando morre uma travesti, ela ter morrido da forma que for, ela não causa 
mais... é tão natural assassinar uma travesti no Brasil... eu não sei como é isso nos 
outros países, eu falo do Brasil porque é o que eu vejo... É tão natural o assassinato 
de uma travesti que não causa impacto a ninguém... Ninguém se impacta... “Ah, 
morreu uma travesti... que foi morta com uma vaso na cabeça e depois o moço 
botou fogo nela no quintal”. No outro dia ninguém mais fala nisso. Acabou! É muito 
natural. Agora, se duas moças morrem afogadas num iate em Brasília, aquilo é 
matéria para o dia inteiro no jornal e é o tempo todo comovente... as pessoas se 
comovem, ficam comovidas com o acidente de duas moças que saíram para se 
divertir e caíram da lancha e beberam... percebe? Quer dizer, a valorização... o 
quanto é difícil. [...] Porque é o não reconhecimento dessa pessoa como... pessoa. 
Travesti não é tida como uma pessoa, então quando ela morre não causa impacto. 
(Janaína Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

Não possuir o estatuto de pessoa é justamente o ponto central da falta de 

reconhecimento, tal como descrito por Axel Honneth (2009). Para o autor, o primeiro 

momento de reconhecimento seria o auto-reconhecimento como sujeito da falta, ou seja, 

aquele que é alvo de desrespeito, só assim o sujeito pode entrar numa luta na qual o central 

passa a ser o reconhecimento do outro. Por que, então, não há esse reconhecimento no caso de 

travestis e transexuais? Qual a marca que elas trazem que as colocam fora do espectro de 

inteligibilidade do humano? 
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Antes de entrar na análise das principais demandas do movimento, buscarei expor 

algumas idéias relativas a essa exclusão simbólica de travestis e transexuais do espectro de 

inteligibilidade do humano, assim como possibilidades de purificação em vista da superação 

dessa realidade.  

 

 

3.1 Possibilidades de purificação 

 

 

Neste ponto, gostaria de fazer algumas considerações sobre o lugar abjeto da 

travestilidade e da transexualidade enquanto transgressões do sistema de sexo-gênero. Mary 

Douglas propõe: 

Admitindo-se que a desordem estraga o padrão, ela também fornece os materiais do 
padrão. A ordem implica restrição; de todos os materiais possíveis, uma limitada 
seleção foi feita e de todas as possíveis relações foi usado um conjunto limitado. 
Assim, a desordem por implicação é ilimitada, nenhum padrão é realizado nela, mas 
é indefinido seu potencial para padronização. Daí por que, embora procuremos criar 
ordem, nós simplesmente não condenamos a desordem. Reconhecemos que ela é 
nociva para os modelos existentes, como também que tem potencialidade. Simboliza 
tanto perigo quanto poder. (DOUGLAS, 1976, p. 117). 
 

 Assim, a imagem da travesti e da transexual, ao mesmo tempo em que é nociva aos 

padrões estabelecidos de homem e mulher, também é necessária para a construção das 

fronteiras entre os gêneros. Mary Douglas (1976), em outra passagem, colocará a dificuldade 

de reinserção social de ex-presidiários e ex-pacientes de serviços de saúde mental, que passa 

pela ausência de um ritual que recoloque o sujeito dentro das fronteiras aceitáveis pela 

sociedade (como realizado em diversas sociedades primitivas). É possível, então, pensar nos 

vários casos apresentados na compilação de Herdt (1996) que no olhar da sociedade ocidental 

seriam uma clara poluição das fronteiras de gênero, mas que nos seus contextos específicos 

são ritualmente incluídos dentro de outros padrões de gênero e a estas pessoas é comumente 

atribuída uma posição de poder.  

 Não se trata de uma exaltação da cultura primitiva frente à civilizada, pois nós também 

temos nossos próprios rituais de purificação, e possivelmente o mais forte deles é a 

medicalização das condutas desviantes. Assim, a transformação da transgressão das fronteiras 

de gênero em transtorno mental, como no TIG ou transexualismo, pode ser um ritual de 

integração da poluição de gênero que passa pela higienização e construção de um feminino 

medicamente desejável. Porém, a eficácia simbólica desse ritual depende da compreensão dos 

signos ritualísticos em questão, ou seja, da compreensão, aceitabilidade e respeitabilidade do 
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discurso médico-psiquiátrico. Neste capítulo, também coloco outros dois caminhos que 

parecem existir para a purificação da poluição de gênero, nos quais a identidade travesti ou 

transexual pode ser relacionada ao glamour do mundo artístico, ou ao processo de politização 

das sexualidades desviantes. Lembrando que a proposição de tais caminhos é uma 

classificação para facilitar a compreensão do fenômeno e, portanto, não se tratam de 

categorias estanques sem diálogo entre si. Entretanto, devo destacar que a purificação via 

glamour se trata de uma forma mais antiga, enquanto a medicalização e a politização das 

identidades sexuais seriam vias mais modernas. 

 

 

3.1.1 Medicalização 

 

 

A medicalização, como sugere Rosenberg, 

[...] pode ser melhor compreendida como uma tendência de longo prazo na 
sociedade ocidental no sentido de explicações reducionistas, somáticas, e – 
crescentemente – baseadas na doença, dos sentimentos e comportamentos humanos, 
assim como dos males físicos. (ROSEMBERG, 2006, p. 409, tradução nossa)90  
 

Acredito que esse processo, que passa pela incorporação na esfera médica de 

fenômenos outrora considerados imorais, demoníacos ou criminosos (FOUCAULT, 2007), 

possibilita a inclusão de determinadas formas de existência dentro das fronteiras do aceitável. 

Tal purificação das transgressões de gênero depende de um ritual que inclui processos que 

possibilitam o controle médico do desvio. 

 O diagnóstico de TIG91, como primeiro passo de purificação social, só tem essa 

eficácia se seus signos forem socialmente compreendidos e aceitos. A legitimidade do 

discurso médico-psiquiátrico está diretamente relacionada à compreensão, familiaridade e 

naturalização do mesmo, o que é dependente da posição da pessoa no sistema de classes 

sociais e, conseqüentemente, do seu capital cultural. (BOLTANSKI, 2004). Logo, a retirada 

da carga moral sobre as transgressões do sistema sexo-gênero via medicalização depende da 

classe social dos sujeitos envolvidos, principalmente daqueles que podem passar a 

compreender tais fenômenos como aceitáveis dentro das possibilidades de existência. 

                                                 
90 “Medicalization” might perhaps be better understood as a long-term trend in Western society toward reductionism, 
somatic, and – increasingly – disease-specific explanations of human feelings and behavior as well as unambiguously 
physical ills. 
91 Na portaria do Ministério da Saúde sobre o processo transexualizador não há nada que coloque a necessidade do 
diagnóstico de TIG, mas apenas de uma avaliação psiquiátrica que pode ser compreendida como uma investigação de 
comorbidades tal qual é feita em outros processos cirúrgicos, como a cirurgia bariátrica. Porém, numa resolução do Conselho 
Federal de Medicina se estabelece que o diagnóstico de TIG é necessário à cirurgia de transgenitalização. 
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 No processo transexualizador do SUS, o diagnóstico só é concluído após o 

acompanhamento psicológico e/ou psiquiátrico por um período de dois anos. Acredito que tal 

atendimento serve como meio de disciplinar esses corpos abjetos a fim de produzir um 

feminino medicamente desejável. Essa purificação comportamental, ou performática no 

sentido proposto por Butler (2008), visa a produção de tipos humanos que se enquadram nos 

critérios diagnósticos do DSM-IV. Como propõe Hacking (1995, p. 369), a construção de 

tipos humanos tem fortes efeitos sobre os “classificados”, “transforma-os, e pode até mudar o 

seu passado”. Bento afirma: 

O trabalho da equipe médica concentra-se na realização da assepsia dos corpos-
sexuados, por meio de protocolos visíveis e invisíveis. Mediante interpelações 
prescritivas, testes, olhares, terapia, enfim, tesouras e próteses simbólicas, busca-se 
retirar o excesso, cortar a ambigüidade e recuperar a suposta unidade perdida 
naqueles corpos pré-operados. (BENTO, 2006, p. 229-230). 
 

Somente, então, com a sentença-rotulação-diagnose de transexual “verdadeiro” é que 

se tem acesso as intervenções cirúrgicas do processo transexualizador. Assim, a purificação se 

inscreve na carne. O corpo rotulado e disciplinado é, então, despido de seus elementos 

poluidores, no caso o pênis num corpo feminino92, finalizando o ritual de purificação via 

medicalização. 

Por outro lado, essa possível inclusão implica a delimitação de uma determinada 

performance de gênero, colocando fora as possibilidades que desestruturam o discurso do 

modelo psiquiátrico de transexualidade. A filósofa norte-americana Judith Butler fala sobre o 

poder constitutivo de tais normas de gênero: 

Estas atribuições ou interpelações alimentam aquele campo de discurso e poder que 
orquestra, delimita e sustenta aquilo que pode legitimamente ser descrito como 
“humano”. Nós vemos isto mais claramente nos exemplos daqueles seres abjetos 
que não parecem apropriadamente generificados; é sua própria humanidade que se 
torna questionada. Na verdade, a construção do gênero atua através de meios 
excludentes, de forma que o humano é não apenas produção sobre e contra o 
inumano, mas através de um conjunto de exclusões, de apagamentos radicais, os 
quais, estritamente falando, recusam a possibilidade de articulação cultural. 
(BUTLER, 2001, p. 161). 
 

 Será no “exterior constitutivo” que a imagem da travesti é colocada, não só na busca 

do reconhecimento social da livre orientação sexual, como no discurso do então movimento 

homossexual brasileiro durante a constituinte de 198893, como também me parece o recente 

                                                 
92 Não é minha intenção afirmar que as pessoas que buscam cirurgias a nível genital sejam manipuladas e totalmente 
controladas pelo poder médico, uma vez que não são poucos os depoimentos que revelam um grande desejo de realização de 
tais procedimentos. Segundo Conrad (2007), as pessoas não são passivamente medicalizadas, pelo contrário, há uma busca 
pela medicalização como resposta à angustia causada pela sensação de incômodo. Um exemplo disso é o papel central que o 
Coletivo Nacional de Transexuais teve na normatização do processo transexualizador no SUS. 
93 O discurso de João Antonio Mascarenhas na Assembléia Nacional Constituinte, em 1987, demarca a diferenciação entre 
“homossexual” e “travesti-prostituto” na tentativa de garantir a entrada do termo “orientação sexual” na Constituição, como 
foi explorado no Capítulo 1 dessa dissertação. 
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surgimento no movimento LGBT da categoria transexual em contraste à categoria travesti. 

Levanto, então, a hipótese de que a constituição da identidade política transexual depende da  

recolocação da travestilidade no lugar de abjeto, uma vez que a diferenciação parece se dar 

com base em critérios de marginalidade e moralidade, como a prostituição. 

 Isso não implica uma valoração das diferentes categorias construídas no movimento 

LGBT. Devemos considerar que o ritual de “purificação” da experiência de gênero via 

medicalização não é simples e sem conseqüências. Assim, se submeter ao rótulo psiquiátrico 

de transtornado/a por si só implica algum grau de violência. Durante um debate94 com a 

presença de um psiquiatra, vinculado à equipe do processo transexualizador em São Paulo, e 

militantes travestis e transexuais, várias dessas militantes saíram do auditório visivelmente 

aborrecidas com o discurso patologizante desse psiquiatra. Uma delas, quando questionada 

para onde estava indo, respondeu: “Para o manicômio, é claro. Já que eu sou louca mesmo”. 

Nesse mesmo sentido, outra militante falou ao microfone: “Não mandem me prender, 

mandem me internar” (diário de campo, 25/03/2010). 

Para pensar melhor sobre a interpelação do diagnóstico e suas conseqüências, tomo 

uma citação de Eribon, na qual acredito ser possível substituir o que se refere à 

homossexualidade por transexualidade. 
Assim, o indivíduo que era “objeto do olhar” é transformado em “objeto pelo olhar” 
do outro, isto é, estigmatizado, reduzido ao silêncio ou à vergonha pela injúria, pela 
dissimetria que atribui um lugar desvalorizado à homossexualidade, pode, em 
contrapartida, decidir ser aquilo que esse “olhar” fez dele. Pode escolher identificar-
se com a identidade que lhe é atribuída. E, portanto, ultrapassá-la, reinterpretá-la, 
transformá-la. Não mais acreditar que o sentido dela seja dado do exterior, mas 
retomá-lo do interior. Fazer dela sua coisa, ou antes, ao contrário, arrancá-la à 
coisidade, à reificação, para fazer dela a sua liberdade. [...] “O que importa não é o 
que fazem conosco, mas o que nós fazemos com aquilo que fazem de nós”. 
(ERIBON, 2008, p. 135). 
 

A capacidade de se reinventar após a interpelação psiquiátrica não é simples. Devemos 

levantar as considerações de Butler (2004) sobre a possibilidade de autonomia frente à 

necessidade do diagnóstico de TIG para o acesso às transformações cirúrgicas e à alteração do 

registro civil95. Para a autora, a defesa e a contestação do diagnóstico não são posições 

antagônicas, mas diferentes mecanismos de busca de autonomia frente às condições dadas 

pelo sistema de saúde96. 

                                                 
94 A Comissão de Cidadania e Reprodução, vinculada ao CEBRAP, organizou nos dia 24 e 25 de março de 2010, na 
Universidade de São Paulo, o seminário “Transexualidade, Travestilidade e Direito à Saúde”; reunindo acadêmicos, ativistas, 
representantes do governo e profissionais de saúde ligados a serviços específicos à população de travestis e transexuais. 
95 Mais adiante abordo a necessidade de realização da cirurgia de redesignação genital para o sucesso na demanda judicial por 
alteração de nome e sexo no registro civil. 
96 Butler trata do sistema de saúde dos EUA, no qual as seguradoras de saúde só cobrem os custos da cirurgia de 
transgenitalização se a pessoa for diagnosticada com o transtorno de identidade de gênero. No Brasil, apesar do processo ser 
realizado gratuitamente no SUS, o diagnóstico também é necessário para se ter acesso ao processo transexualizador. 
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 Por um lado, para se ter a autonomia de autodeterminação de gênero, incluindo os 

procedimentos médicos, pode se fazer uso do diagnóstico como meio. Assim, se joga o jogo, 

e se encena o feminino medicamente desejável. Por outro lado, se submeter a esta barreira 

pode ser considerado por si só uma retirada de autonomia. Nesse cenário, onde estaria a 

liberdade possível? Se “a ‘inautenticidade’ é uma submissão à ordem social e às estruturas de 

opressão, e a ‘autenticidade’, primeiramente e antes de tudo, uma recusa dessa ordem” 

(ERIBON, 2008, p. 138), não há liberdade autêntica na experiência transexual? Ou 

poderíamos pensar numa autenticidade circunscrita por um mundo generificado? O paradoxo 

colocado por Butler está justamente no ponto em que 

 

Afirmar um direito não é o mesmo que ser empoderado para exercê-lo e, neste caso, 
o único direito reconhecível nisso é o “direito de ser tratado de um transtorno e de 
tirar proveito de benefícios médicos e jurídicos que busquem sua retificação”. Uma 
pessoa exerce esse direito apenas submetendo-se a um discurso patologizante, e, 
submetendo-se a esse discurso, essa pessoa obtém um certo poder, uma certa 
liberdade. (BUTLER, 2004, p. 100, tradução nossa)97 
 

 Assim, as possibilidades de se reinventar a partir da interpelação, ou melhor, do 

diagnóstico, devem considerar o desejo de superá-lo, de não ser fixado identitariamente numa 

categoria trans, logo, de trânsito. Considerando que se trata de “posições de identidade 

organizadas através de uma complexa rede de identificações que se efetiva mediante 

movimentos de negação e afirmação aos modelos disponibilizados socialmente para se definir 

o que seja um/a homem/mulher de ‘verdade’” (BENTO, 2006, p. 201), o próprio diagnóstico 

paralisa a reinvenção no seu estágio transitório. 

 A autenticidade ou a inautenticidade na experiência transexual está relativamente 

circunscrita ao diagnóstico e, conseqüentemente, a todos os mecanismos sociais envolvidos 

no mesmo. Logo, “até que tais condições sociais sejam radicalmente modificadas, a liberdade 

requisitará não-liberdade, e a autonomia estará implicada na sujeição” (BUTLER, 2004, p. 

101, tradução nossa)98. 

 

 

 

 

                                                 
97 “To assert a right is not the same as being empowered to exercise it, and in this case, the only recognizable right at hand is 
the “right to be treated for a disorder and to take advantage of medical and legal benefits that seeks its rectification”. One 
exercises this right only by submitting to a pathologizing discourse, and in submitting to the discourse, one also gains a 
certain power, a certain freedom”.  
98 “Until those social conditions are radically changed, freedom will require unfreedom, and autonomy, is implicated in 
subjection”. 



94 

 

3.1.2 Glamour 

 

 

“A arte me tirou da marginalidade”, “somos capazes, somos fantasia”, “apanhei muito 

na prostituição, mas me lembro do glamour... cheguei em Paris, não fiquei rica, mas sou 

conhecida como o guarda-roupas mais caro da Europa dos anos 80... passei pela ditadura, 

pela peste gay, e continuo linda e gostosa” (diário de campo, 10/12/2009). Essas são algumas 

frases ditas por travestis mais velhas, com mais de cinqüenta anos de idade, as chamadas 

“anciãs”99 no movimento. A trajetória de vida delas passa pelos antigos cabarés e casas de 

show, num circuito artístico dos anos 70 e 80 nos bairros boêmios de São Paulo e do Rio de 

Janeiro, tendo como ponto máximo apresentações no famoso Moulin Rouge ou no Carrousel 

de Paris, na França. Nesse caminho de inclusão, não é possível afirmar que exista uma total 

purificação da poluição de gênero, pois se mantém uma idéia da travesti como figura mítica, 

da fantasia, uma quimera, a “mulher de peito e pau” que esconde um mistério e se aproxima 

de imagens mitológicas. Ainda assim, este é um caminho de reconhecimento e purificação da 

imagem “imoral” da travesti. Logo, a eficácia deste processo depende do reconhecimento da 

atividade artística exercida como uma arte “legítima”, o que tende a ser circunscrito a 

determinados roteiros da vida noturna.   

 

 

3.1.3 Carreira militante 

 

 

O último passo na consolidação da carreira desviante, segundo Becker (2009), seria o 

ingresso em um grupo organizado. Nesse, há uma racionalização da diferença, o 

desenvolvimento de explicações complexas, das mais variadas ordens para ela, além de trocas 

que possibilitam um aprendizado de como minimizar os danos causados por ser identificado 

como portador de uma diferença estigmatizante. Em tais grupos também há com freqüência 

“um repúdio geral às regras morais da convenção, às instituições convencionais e a todo 

mundo convencional”. (BECKER, 2009, p. 49). 

                                                 
99  Apesar de haver uma maior respeitabilidade das apresentações artísticas de travestis por parte das militantes mais velhas, 
os shows de dublagem ainda são muito recorrentes. No XVI e XVII ENTLAIDS, foram destinados momentos específicos 
para os shows; ainda que, no XVI ENTLAIDS, esse espaço tenha sido significativamente maior que no encontro posterior, 
possivelmente devido à forte presença de Welluma Brown, uma “anciã”, na organização daquele encontro. 
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 Goffman (2008) ressalta a importância da interação com outros estigmatizados, com 

os “iguais”. “[...] é interessante considerar-se a fase de experiência durante a qual ele aprende 

que é portador de um estigma, porque é provável que nesse momento ele estabeleça uma nova 

relação com os outros estigmatizados.” (GOFFMAN, 2008, p. 45). É de grande relevância 

notar a ambivalência dessa relação com outros “diferentes” que pode gerar oscilações no 

processo identificatório na forma de “ciclos de incorporação”. 

 
Como já se sugeriu, quando o indivíduo compreende pela primeira vez quem são 
aqueles que de agora em diante ele deve aceitar como seus iguais, ele sentirá, pelo 
menos, uma certa ambivalência porque estes não só serão pessoas nitidamente 
estigmatizadas e, portanto, diferentes da pessoa normal que ele acredita ser, mas 
também poderão ter outros atributos que, segundo a sua opinião, dificilmente podem 
ser associados ao seu caso. [...] 
Dada a ambivalência da vinculação do indivíduo com a sua carreira estigmatizada é 
compreensível que ocorram oscilações no apoio, identificações e participação que 
tem entre seus iguais. Haverá “ciclos de incorporação” através dos quais ele vem a 
aceitar as oportunidades especiais de participação intragrupal ou a rejeitá-las depois 
de havê-las aceito anteriormente. (GOFFMAN, 2008, p. 46-47) 
 

 Ainda assim, será na relação com o grupo de iguais que o estigmatizado poderá 

reorganizar suas idéias, ressignificar sua existência e o próprio estigma. Isso é percebido na 

grande importância dada pelas travestis ao contato com outras travestis, o que permite não 

apenas um aprendizado como também a possibilidade de se localizar socialmente. Ao mesmo 

tempo, o benefício deste contato pode ser negado por algumas que venham a se identificar 

como transexuais, por não se considerarem parte “deste mundo marginal”; como no caso de 

uma mulher transexual que mudou seu nome feminino ao descobrir que o nome que havia 

escolhido era o de uma travesti que se prostituía numa avenida do bairro. 

 Acredito que, de maneira geral, as casas e pensões das cafetinas cumprem em certa 

medida o papel de um grupo desviante organizado no que tange aos diversos aprendizados 

frente ao estigma, como presente nas etnografias consultadas (SILVA, 1993; BENEDETTI, 

2005; KULICK, 2008; PELÚCIO, 2009). Porém, nas ONGs de travestis e transexuais há uma 

nova elaboração da diferença. Apesar de haver, aparentemente, uma certa transposição das 

relações hierárquicas entre os dois espaços, conforme sugere minhas primeiras observações 

do campo100, no movimento há um aprendizado da construção da identidade travesti e 

transexual como uma identidade política. Logo, trata-se de ir além do aprendizado da 

negociação da diferença, para a politização da mesma, o que implica uma nova construção 

identitária a partir da “purificação” de aspectos estigmatizantes da identidade desviante. 

Assim, tal aprendizado passa pela forma de falar, agir, vestir-se, entre outros aspectos 

                                                 
100  A etnografia realizada no XVI ENTLAIDS sugeriu que algumas das relações entre a cafetina/mãe e a travesti jovem é 
transportada para a relação entre a liderança e a nova no movimento dentro da ONG. 
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supostamente necessários à vida política. Janaína Lima comenta a diferença de aprendizado 

entre as casas de cafetinas e as ONGs do movimento LGBT: 

 

Ele [o aprendizado] diferencia no sentido de que, por exemplo, você está numa 
situação de exploração sexual independente se você está fazendo programa porque 
quer ou não. Mas tem alguém que está se aproveitando da situação de você precisar 
sobreviver para te explorar... você não aprende isso dentro de uma casa, você não 
percebe isso. Dentro do Identidade101, por exemplo, não é falado que você dentro de 
uma casa é explorado, mas eles te ensinam... a você se perceber enquanto sujeito 
de direito e você questionar o que estão te passando. [...] Você começa a se 
perceber enquanto sujeito de direito e questionar o que você tem ali. E dentro das 
casas não, é tudo muito pontual né? Então você tem direito a X, tem direito a Y, mas 
algumas coisas ficam meio maquiadas e você não percebe. Então você não percebe, 
por exemplo, a exploração, você não percebe o quanto as pessoas se aproveitam da 
sua situação mesmo de não entender as coisas. A diferença é essa. É um 
aprendizado maquiado dentro das casas. (Janaína Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

 Nessa fala, destaco dois pontos que me parecem mais relevantes. Primeiro, a 

associação entre casas de cafetinas e exploração sexual. Por mais que seja sabido que muitas 

travestis são exploradas e vítimas de tráfico de pessoas para países da Europa, há também 

relatos de relações positivas dentro dessas casas e pensões que se configuram como novos 

arranjos familiares, um exemplo disso é o costume de se chamar a cafetina de “mãe”. Além 

disso, há exemplos de construções de ONGs a partir desses espaços. Logo, não é possível 

generalizar que todas as casas ou pensões sejam espaços de exploração sexual. Outro ponto é 

a noção de “sujeito de direito” que traz implícita a idéia de reconfiguração do estigma e das 

sanções impostas aos estigmatizados por parte dos “normais”. O processo de se ver como 

igual aos “normais” e não como diferente compõe o processo de aprendizagem relacionado a 

racionalização da diferença, como colocado por Becker (2009). 

Outro ponto relevante na consolidação da carreira militante é o compromisso com o 

movimento e com a luta política, como coloca Fernanda Benvenutty: 

 
Quando na minha época, na década de 80 na Paraíba, para eu andar de ônibus... eu 
fui expulsa muitas vezes do ônibus... à porrada. Fui expulsa de muitos restaurantes, 
de cinema, teatro... eu não tinha vida social, porque não me permitiam ter... e eu fui 
quebrando esses tabus. E hoje eu olho para uma menininha travesti ou transexual e 
ela fala: “ah... seu tempo já passou”. Não querida, meu tempo não passou, o meu 
tempo fez com que esse tempo de hoje que você está vivendo fosse bem melhor do 
que o meu lá trás... e eu continuo fazendo a militância para que o seu tempo e o 
tempo das outras que virão seja bem melhor do que o meu e do que o seu. Então, 
isso é que é fazer militância. (Fernanda Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 

 

*** 

 

                                                 
101 Identidade – Grupo de Luta pela Diversidade Sexual, ONG do movimento LGBT sediada na cidade de Campinas-SP. 
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São vários os mecanismos utilizados para o aprendizado sistemático de como ser 

militante102. Entre eles, podemos fazer uma distinção entre os processos pessoais de 

aprendizado político e os processos coletivos. Nos processos pessoais, as próprias trajetórias 

de vida serão um grande determinante. Entre as minhas colaboradoras, pude localizar alguns 

exemplos relevantes. A história militante de Fernanda Benvenutty dentro do Partido dos 

Trabalhadores possibilitou a ela um aprendizado dentro dos moldes mais tradicionais da 

esquerda marxista. A constante interlocução de Keila Simpson com a academia, mas 

notadamente com o antropólogo Don Kulick, faz dela uma das lideranças com o discurso mais 

articulado sobre gênero e sexualidade. O passado militante de Tathiane Araujo no movimento 

estudantil propicia uma maior familiaridade com o modus operandi dos espaços de decisão 

política103. A participação de Janaína Lima em uma ONG com presença de acadêmicos e 

membros de organizações trotskistas se faz notar em uma certa influência da teoria queer e de 

pressupostos socialistas em seu discurso. Esses são apenas alguns exemplos de trajetórias 

pessoais. Devo ressaltar que não realizei uma observação sistemática desses processos 

individuais, me debruçando privilegiadamente sobre os processos mais coletivos. Nesses, 

destaco o aprendizado do vocabulário apropriado, das vestimentas e do modo de agir, de 

como e porquê organizar uma ONG, além dos trâmites burocráticos que envolvem os projetos 

e os financiamentos, públicos e privados. De maneira geral, é possível classificar esses 

processos de aprendizagem nos termos utilizados por Goffman (2008) como “alinhamentos 

intragrupais” e “alinhamentos exogrupais”, ou seja, adequações ao grupo de iguais e aos 

“normais”. 

 Um exemplo interessante desse aprendizado coletivo é o uso do artigo feminino “a” 

para se referir a uma travesti, ou seja, “a travesti” ao invés de “o travesti”. Por mais que as 

lideranças protestem quando outras pessoas usam “o travesti”, notei que em diversos 

contextos dentro do movimento o termo é utilizado dessa forma. Durante a entrega do 9º 

Prêmio Arco-Íris de Direitos Humanos104, Luana Muniz, ganhadora do prêmio na categoria 

                                                 
102 Esse fato não é exclusivo do movimento de travestis e transexuais, sendo a idéia de “formação política” muito cara às 
organizações de esquerda, desde as mais tradicionais até as mais contemporâneas.  Entretanto, não há uma vinculação 
histórica do movimento de travestis e transexuais com a esquerda marxista, ao contrário da tradição dos movimentos sociais 
brasileiros. Possivelmente, esse seja mais um complicador da aprendizagem do que é o “fazer política” mais tradicional. Não 
houve condições no espaço dessa pesquisa de explorar mais profundamente as implicações da relação, ou melhor, da falta de 
relação entre o movimento de travestis e transexuais e a esquerda marxista brasileira. 
103 Diversas vezes presenciei situações nas quais foi necessária uma fala de explicação do funcionamento de plenárias do 
movimento com explicitações de termos como “destaque” e “questão de ordem”, entre outros jargões clássicos de 
assembléias dos movimentos estudantil e sindical. 
104  “O Prêmio Arco-Íris de Direitos Humanos é uma celebração onde reconhecemos a importância de indivíduos, 
representantes do Poder Público e organizações da sociedade civil, privadas ou estatais, que se destacaram no corrente ano 
[2010] com ações de visibilidade ou benefícios para a comunidade LGBT.” (Fonte: <www.arco-iris.org.br>. Acesso em: 10 
jan. 2011). 
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“Visibilidade Trans”, fala “os travestis” em seu discurso de agradecimento sem 

aparentemente causar uma grande polêmica. Outra situação emblemática foi em Aracaju, num 

bar após um longo dia de debates do XVII ENTLAIDS, acompanhado de um grupo de 

travestis participantes de ONG do interior de Minas Gerais, uma delas, ao falar sobre o 

encontro, usou o termo “o travesti”, e foi rapidamente corrigida por uma de suas 

companheiras de ONG. Mesmo sendo relativamente possível o uso politicamente incorreto do 

artigo masculino por parte de algumas delas, tal uso é sensivelmente vetado e visto como 

ofensivo se vier de alguém exterior ao grupo. Pude perceber isso durante um seminário 

estadual de travestis e transexuais no Rio de Janeiro, no qual uma representante do Governo 

Estadual foi rechaçada por se referir às participantes como “os travestis”. 

 Dentro desse mesmo processo há um aprendizado de nomenclaturas. Em quase todos 

os espaços do movimento nos quais estive presente, há um momento de explicação ou 

formalização do que é travesti e o que é transexual. É interessante lembrar que a questão “o 

que é uma mulher?” foi diversas vezes tema de reuniões do movimento feminista, 

principalmente no seu início. Porém, tal questão visava, na maioria das vezes, à crítica da 

idéia essencialista de mulher, a fim de propiciar uma desconstrução dos papéis de gênero 

socialmente construídos; enquanto no movimento LGBT, de maneira geral, tais questões 

parecem ser colocadas a fim de circunscrever o público ou a população abarcada por esse 

movimento. Tudo se passa como se fosse necessário constantemente reiterar as fluidas 

margens das identidades, constituídas nas diversas possibilidades de transgressão do sistema 

de sexo-gênero, desejáveis para o movimento. 

 As vestimentas também aparecem como um elemento a ser adequado. A fala de 

Marcelly Malta é emblemática: 

Como agora quando a gente esteve aqui em Brasília na Marcha... eu fui das que foi 
falar com o Ministro da Educação, Fernando Haddad. Quando ele recebeu eu e a 
Keila e a Rafaelly de Curitiba... eu disse: “a gente vai ter que ir bem comportadinha 
né”, dizem que ele só recebe pessoas de terno e gravata, bem vestidas... e eu ando 
sempre decotada e todo mundo disse para eu ir bem comportada... tá bom, vou que 
nem uma freira então. (Marcelly Malta, entrevista em 16/06/2010) 
 

 Considerando que um dos principais estigmas associado a identidade travesti é a 

prostituição e conseqüentemente a imoralidade, creio que a purificação da performance do 

feminino travesti é crucial para que as lideranças possam adentrar os espaços do poder 

público a fim de apresentar suas demandas. Durante o processo dessa pesquisa, muitos 

amigos me questionavam sobre a existência de um movimento político de travestis e 

transexuais. Ao mostrar fotos de alguns encontros e algumas lideranças, muitos exclamavam: 

“mas ela é travesti?”. Por trás dessa estranheza, percebi a força do imaginário da travesti 
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semi-nua e que ostenta sua sensualidade nas esquinas de zonas de prostituição nos centros 

urbanos. Então, como essa “puta” se torna uma “respeitável militante” ao adentrar espaços 

políticos importantes? De longe, esse processo não é natural. 

 Logo no início do XVII ENTLAIDS, algumas lideranças105 fizeram uso do microfone 

para reclamar da postura de algumas participantes e orientar como as mesmas deveriam se 

portar. A gerência do hotel, onde se realizava o encontro, havia reclamado com a organização 

do fato de uma travesti ter saído do hotel vestindo somente roupas de banho e ficado parada 

na frente da entrada. Ao longo dos primeiros dias, outras reclamações surgiram, como por 

exemplo o incômodo com supostos galanteios de travestis106 a alguns funcionários e hóspedes 

que participavam de um evento da Polícia Rodoviária Federal. Nos discursos explicativos de 

como se portar, destaca-se a necessidade de “mostrar uma imagem civilizada da travesti” 

porque, como disse Jovanna Baby, “já somos apontadas”. Keila Simpson, por sua vez, diz:  

 
Eu posso sair do hotel, me bronzear, mas ao voltar, eu vou botar a minha canga, a 
minha saída de praia... para entrar e sair do hotel. Aqui nós não estamos expondo 
os corpos. Nós temos corpos, temos seios, temos bunda, temos tudo e queremos 
mostrar. Vamos mostrar mas não nesse espaço. Aqui nós temos que trabalhar com a 
cabeça, com a mente. Se a gente quiser realmente que as travestis avancem, que a 
gente conquiste espaços cada vez mais, então a gente tem que mostrar a nossa 
capacidade de modificação, e a gente tem que começar modificando os nossos 
comportamentos. (diário de campo, 16/11/2010) 
 

Nesses exemplos, é perceptível que a purificação moral das identidades políticas passa 

não só por um encobrimento do estigma, mas também pelo aprendizado de comportamentos 

específicos para espaços que na maioria das vezes não fazem parte do cotidiano dessas 

pessoas. Assim, creio que se trata da aquisição de um novo habitus cultural resultante de uma 

preocupação com a purificação intragrupal. 

 Esse processo de purificação inclui a eliminação da política do “escândalo”, conforme 

descrito por Kulick (2008). O que é alvo de críticas por Majorie Marchi: 

 
Houve entre as travestis do movimento uma coisa, elas não podiam gritar, elas 
tinham que ser mansinhas. No parlamento a gente vê, no Senado, agora não voa 
mais cadeira, voam microfones, voam socos... Na militância gay e lésbica sempre 
aconteceu nos eventos, mas entre as travestis, quando acontecia, repercutia o 
Brasil, como se fosse uma coisa que uma vez eu falei pra um companheiro: “Ó, eu 
vou gritar, eu vou tirar a roupa, vou bater, vou fazer o que todo mundo faz, eu 
quero ter o direito de fazer o que todo mundo faz. Baixaria não, baixaria na política 
todo mundo faz. Baixaria é um instrumento usado na política, e muito usado, 
ninguém abre mão dele. Por que eu, por ser travesti, vou ter que abrir mão? Por 

                                                 
105 Jovanna Baby, Keila Simpson e Tathiane Araujo. 
106 Foi inevitável perceber as trocas de olhares entre as participantes do ENTLAIDS e os participantes do evento da Polícia 
Rodoviária Federal. Não creio que se tratava de um desejo unilateral, mas devido aos moldes em que os dois eventos 
aconteciam, aparentemente não houve nenhum encontro sexual de fato entre os participantes. Uma das participantes, ao final 
do ENTLAIDS, me dizia: “esses policiais vão voltar pra casa cheios de tesão, vão trepar com as amapoas (suas esposas) 
como nunca... tudo pensando nas travas” (diário de campo 19/11/2010).   
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que eu, por ser travesti, vou deixar botar uma calha em cima de mim, que vão me 
obrigar a ter um comportamento padrão que ninguém segue? Por que todo mundo 
quando dá soco, pontapés, escreve aqueles e-mails, falando da família, do caso, do 
outro... Ninguém pensa que está fazendo política. Por que quando eu grito, quando 
dou um ataque, quando falo mais alto, é baixaria, é feio? É feio porque sou eu, feio 
é a minha figura, não é a atitude, uma vez que a minha atitude é igual à sua.” Aí é 
que as pessoas começaram a se libertar, acho que o movimento trans começou a se 
libertar. Começou a tirar essa carga de “Ai, eu tenho que me conter, eu não posso 
gritar.” “Eu não posso é só gritar, eu posso dar escândalo, eu não posso é só fazer 
escândalo”. (Majorie Marchi, entrevista em 16/08/2010) 
 

 Questionada sobre os motivos de tal recriminação do escândalo travesti, Majorie 

conclui: 

Porque a figura dela é mais recriminável. Uma vez que duas pessoas tem atitudes 
idênticas, e uma tem um olhar e a outra já deixou de ter um olhar, o problema é a 
atitude, se a atitude é similar. Então é óbvio que aquela pessoa... eu quero 
criminalizar. Ela será criminalizada por qualquer coisa que faça. Quando, na 
verdade, eu estou criminalizando a existência dela. (Majorie, Marchi, entrevista em 
16/08/2010) 
 

 Por fim, os chamados cursos de capacitação se configuram como o espaço mais formal 

de aprendizagem da carreira militante. Tais cursos são em sua grande maioria financiados 

com recursos destinados ao enfrentamento da epidemia da AIDS, dentro da lógica do 

empoderamento das populações vulneráveis. Entre os projetos organizados pelo movimento 

de travestis e transexuais, destaca-se o Projeto Tulipa como o principal formador de muitas 

lideranças atuais do movimento. 

O Projeto Tulipa foi realizado durante a gestão de Keila Simpson como presidente da 

ANTRA. Ao falar de sua trajetória política, ela dá uma grande ênfase ao projeto: 

 
O Projeto Tulipa foi em todos os estados do Brasil, nas cinco regiões brasileiras. 
Foi um projeto de dois anos. Um projeto de três anos na verdade. No primeiro ano, 
a Pathfinder aprovou, que era um projeto que capacitava as meninas que 
trabalhariam depois nas regiões e nos estados. No segundo ano, o ainda Programa 
Nacional de DST-AIDS apoiou nossa segunda proposta. E no terceiro ano, ainda o 
Programa Nacional apoiou a proposta uma terceira vez. Cada uma com uma 
especificidade diferente. No primeiro ano foi a constituição dos CTs107, a definição 
do material, de como a gente ia trabalhar. No segundo ano, um momento de jogar 
essa metodologia para as meninas trabalharem efetivamente... de a gente testar essa 
metodologia, esses materiais que nós tínhamos produzido na primeira gestão para 
ver se funcionaria. E no terceiro ano, para que a gente aplicasse na verdade a 
metodologia. E a gente fez e foi muito, muito importante. Se você hoje olhar pelo 
resto do Brasil e perguntar para algumas travestis, elas ainda referenciam o Tulipa 
como o projeto formador delas dessa época. [...] O Projeto Tulipa, ele pretendia 
formar lideranças em cada estado do Brasil, para que essas lideranças formadas 
sentissem que havia a necessidade de abrir uma organização, elas pudessem, na 
verdade, abrir por sua própria conta e que a gente não tivesse que dar um 
direcionamento. [...] A execução do Projeto Tulipa, conseqüentemente o 
fortalecimento dessas travestis... e nós estamos falando de novas travestis. No 
Projeto Tulipa, nós não trabalhamos com travestis que já estavam nas instituições, 

                                                 
107 Centros Tulipas foram as regionais criadas nas cinco regiões do Brasil para a implementação do Projeto Tulipa. Fonte: 
<http://pessoal.atarde.com.br/marccelus2/antra/projetos.html>. Acesso em: 28 jul. 2010. 
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que já estavam constituídas, que já estavam participando do ENTLAIDS desde o 
início, não. Não era para essas travestis. Tínhamos claro a certeza de que o projeto 
era para travestis novas. E assim foi feito. (Keila Simpson, entrevista em 
18/06/2010) 
 

Segundo alguns relatos, o projeto ensinava boa parte dos meandros burocráticos para a 

gestão de uma ONG, passando pela formalização da organização, captação de recursos e 

execução de projetos. Esse é apenas um exemplo de projeto que contribui de forma mais 

sistemática para a construção da carreira militante. Devo ressaltar que tal processo passa 

fundamentalmente pela relação entre as próprias militantes, tendo como espaço nacional 

privilegiado de interlocução os ENTLAIDS, e como espaços mais locais as próprias ONGs de 

travestis e transexuais. 

 

       
Figura 6: Logomarca do Projeto Tulipa e Patrocinadores 

Fonte: <pessoal.atarde.com.br/marccelus2/antra/index.html>. 
 

 A maioria das militantes, lideranças ou não, fazem parte de ONGs específicas. Porém, 

entre as minhas entrevistadas, algumas compõem as chamadas ONGs mistas. Janaína Lima 

coloca sua avaliação sobre as diferenças entre participar de uma ONG mista e de uma ONG 

específica: 

A diferença que eu vejo é que... a impressão que dá é que... quando você pensa num 
grupo específico, parece que só você sofre e ninguém mais no mundo. Eu acho que 
tem a necessidade de um grupo específico desde que ele tenha uma visão que não 
seja muito individualista. Os grupos específicos eles são muito individuais, então 
traz uma imagem de uma travesti totalmente sofrida, totalmente... sabe... a vítima da 
vítima das vítimas. Então isso, para mim, é muito complicado pensar nisso. E gostar 
do Identidade... que eu gostei desde o primeiro momento do Identidade, que o 
Identidade é um grupo misto mas a luta do Identidade não é só por gays, lésbicas, 
travestis, transexuais e bissexuais. A bandeira de luta do Identidade sempre foi 
contra qualquer forma de discriminação e preconceito, seja ela questão de raça, 
etnia, geracional, de classe econômica... isso sempre está pautado dentro do grupo. 
E acho que se fosse um grupo específico, mas que tivesse essa preocupação também 
de abarcar todas as formas de discriminação, eu teria uma outra visão. Mas quando 
é específico e acha que só aquele X e ponto... e ninguém mais sofre no mundo, a não 
ser nós, aí para mim é complicado. A diferença é essa. (Janaína Lima, entrevista em 
04/07/2010) 
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 Creio que essa postura mais vitimista dos grupos específicos, apontada por Janaína, 

seria um certo efeito da noção de protagonismo político e empoderamento. A afirmação que 

“eu que tenho que falar de mim e falar por mim” implica em certa medida uma maior 

valorização das adversidades que acometem a população de quem falo em relação à outras. 

Além disso, percebo que tal discurso também contribui para a construção de um grupo de 

iguais, uma vez que a união na luta política dependeria de um sofrimento comum. Nesse 

sentido, ser vítima e compartilhar solidariedade com o sofrimento do grupo fazem parte de um 

processo de constituição de um sentido comunitarista no movimento. 

 Tal comunitarismo108 tem como uma de suas principais ferramentas as reuniões nas 

quais as participantes relatam experiências pessoais de discriminação, violência e superação 

das adversidades. Essas reuniões, que alguns chamariam de “auto-ajuda”, foram fundamentais 

na constituição de outros movimentos sociais como o movimento feminista e o movimento 

negro. Posteriormente, a participação em encontros regionais e nacionais do movimento 

também propicia momentos para relatos pessoais nos quais as novas militantes reconhecem 

suas próprias experiências como comuns a outras travestis e transexuais de diferentes 

localidades num sentimento de “não estou sozinha”. 

Essa situação se repetiu nos dois ENTLAIDS em que estive presente. Em um desses 

momentos, quando da presença de Luana Muniz, houve uma seqüência de falas onde 

depoimentos pessoais se misturavam ao discurso político. Em tais depoimentos, destaco a 

história de uma militante de Pernambuco que havia viajado ao Rio de Janeiro e procurado 

Luana porque queria ingressar no mercado do sexo. Nessa ocasião, Luana havia dito que 

aquilo não era para ela e que ela poderia ter outra vida. Tal militante, que hoje é uma das 

principais lideranças no nordeste do país, voltou a Pernambuco e agradeceu publicamente a 

Luana pela “ajuda”. Começaram, então, a aparecer vários relatos de superação e sucesso 

pessoal a partir da saída da prostituição e da conquista de trabalho no mercado formal. “Nesse 

ponto, o mais privado e embaraçoso é o mais coletivo, porque os sentimentos mais profundos 

do indivíduo estigmatizado são feitos do mesmo material que os membros de sua categoria 

apresentam numa versão escrita ou oral bastante fluente.” (GOFFMAN, 2008, p. 123). 

Assim, é a partir de uma relação comunitária que as militantes aprendem uma nova 

ascese e um novo discurso. Esse processo é fortalecido por projetos que em sua maioria são 

financiados a partir de programas de combate à epidemia da AIDS, nos quais a palavra-chave 

                                                 
108 Um exemplo desse comunitarismo em nível internacional foi percebido nas reuniões específicas de travestis e transexuais 
durante a V Conferência para América Latina e Caribe da ILGA. Nessas reuniões, havia uma preocupação com a participação 
de todo o grupo no debate, diferentemente de outras reuniões que tinham uma metodologia baseada numa exposição seguida 
de perguntas. 
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é “empoderamento”. Por fim, destaco o emblemático depoimento de Keila Simpson, no qual a 

idéia de aprendizagem, capacidade política e solidariedade são marcos ao falar sobre o que 

mudou em sua vida ao longo de sua trajetória política: 

 
Bom, eu me vejo um ser humano hoje maduro politicamente. Claro que com uma 
bagagem enorme de aprendizado durante todos esses anos. Uma pessoa que tenta 
ajudar ao máximo os outros. E uma pessoa que está com sua meta, que foi definida 
lá em Salvador, alcançada. Eu disse e agora repito que quando eu cheguei lá, eu 
pensava e hoje eu já acredito que sim, que as travestis que virão depois de mim, elas 
não vão sofrer as mesmas coisas que eu sofri, porque muitas outras sofreram 
quando eu estava lá. Isso eu tenho absoluta certeza que elas não sofrerão. De modo, 
então, que eu vejo a minha atuação com ainda muito caminho para andar. A gente 
teve muitas conquistas, é verdade, mas precisa avançar cada vez mais. Eu vejo que 
ainda tenho um caminho longo a percorrer, e esse caminho se mostra cada vez mais 
amplo e mais aberto. Mas eu acho agora que eu sou um ser humano mais capaz 
de defender coisas que eu não imaginava que poderia fazer quando eu cheguei em 
Salvador e estou pronta para ajudar. Acho que enquanto eu estiver nesse plano, eu 
vou estar ajudando minha população e ao movimento LGBT como um todo. (Keila 
Simpson, entrevista em 18/06/2010) 
 

A politização do desvio, além de ser um caminho para a purificação no plano 

individual, constrói identidades coletivas a fim de possibilitar organizações de mutuo apoio e 

buscar junto ao poder público, em suas três esferas, o reconhecimento social da identidade 

auto-atribuída. Assistimos hoje no Brasil uma clara resistência ao atrelamento das 

possibilidades de reconhecimento ao poder médico. As movimentações políticas de travestis e 

transexuais não vão no sentido de garantir seus direitos de forma individual, submetendo-se 

ao processo transexualizador por inteiro e assim pleiteando judicialmente a alteração do 

registro civil. Mas, buscam pelo que me parece ser uma moralização da imagem culturalmente 

disseminada da travesti. 

Muitos dos projetos das ONGs do movimento envolvem geração de emprego fora da 

prostituição. É perceptível o quanto a politização das identidades traz consigo o aprendizado 

de uma nova forma de falar, andar, se vestir, possivelmente até de como ser. A nova 

performance é, ao mesmo tempo, política e higiênica. Esse processo é necessário para que 

esses novos atores políticos possam adentrar os espaços de poder do Estado, a fim de lutar por 

direitos, não através de argumentos médicos, mas do que há de mais básico nos princípios 

liberais, a igualdade de direitos e o reconhecimento da liberdade de autodeterminação. 
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3.2 O que elas querem 

 

 

 Até esse momento, segui por uma linha de argumentação que tem como ponto central 

a construção da idéia de dois sexos opostos e incomensuráveis que, conseqüentemente, leva a 

medicalização das sexualidades e experiências de gênero dissidentes. Essa escolha teórica se 

dá na medida em que tal processo de medicalização está, de alguma forma, no centro das 

principais demandas do movimento. Assim, nessa seção analiso tais demandas que me 

parecem ter em comum a luta pelo reconhecimento que implica, até certo ponto, uma 

libertação do controle médico. 

 

 

3.2.1 Além da “cidadania cirúrgica”109 

 

 

Qual a importância de mudar os documentos? Tathiane Araujo responde de forma 

direta e concisa: “Você ter vontade de se apresentar. Trabalha com tudo numa travesti. É a 

questão dela se sentir gente. É igual a uma pessoa que não tem registro... que nasceu, e o pai 

não registrou. É parecido demais” (Tathiane Araujo, entrevista em 19/11/2010). Na 

convocatória do XVI ENTLAIDS consta que: 

 
A pauta principal desta XVI edição são os projetos de lei que visam garantir a 
utilização do nome social nos documentos oficiais110. Teremos outras importantes 
pautas como as resoluções das Secretarias de Educação de vários Estados do Brasil 
ao criarem decretos que garantam a utilização do nome social nas escolas, a 
discussão das modificações corporais assistidas pelo SUS para Travestis, o acesso de 
Homens Transexuais a políticas de saúde específicas e da extensão nos números de 
cirurgias de Transgenitalização. 
(<http://associacaodastravestisetransexuaisrj.blogspot.com>. Acesso em: 04 dez. 
2009) 
 

 Hoje, há em alguns estados e municípios decretos pontuais que obrigam determinadas 

repartições públicas a tratarem travestis e transexuais por seus nomes sociais. No plano 

                                                 
109 O termo “cidadania cirúrgica” foi utilizado pelo filósofo e ativista argentino Mauro Cabral durante o seminário 
“Transexualidade, Travestilidade e Direito à Saúde”, organizado pela Comissão de Cidadania e Reprodução (CCR) em 
colaboração com a Sexual Policy Watch (SPW) nos dia 24 e 25 de março de 2010 na cidade de São Paulo.  
110 Ressalto que por mais que a demanda de reconhecimento do nome social e de facilitação da mudança no registro civil seja 
central para a população de travestis e transexuais, existem casos nos quais, do ponto de vista pessoal, a possibilidade de 
realização da cirurgia de redesignação genital aparece como mais central. Bete Fernandes quando questionada sobre o que era 
mais importante, ter uma vagina ou mudar os documentos, responde: “No meu ponto de vista, é a vagina. Porque mudar o 
meu nome e eu não ter feito a cirurgia, não ia adiantar nada para mim. Nada, nada. Absolutamente nada! Mas isso eu estou 
falando de um ponto de vista pessoal” (entrevista em 17/06/2010). 
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nacional, há portarias do Ministério da Saúde111 e do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão112 que estabelecem o uso do nome social de travestis e transexuais no SUS e entre os 

servidores públicos federais. 

As conquistas de respeito ao nome social de travestis e transexuais, que se configura 

na possibilidade de utilização do mesmo, principalmente, nos serviços de saúde e nas 

escolas113, são consideradas insuficientes na fala de Janaína Lima: 

 
Essas portarias que garantem o uso do nome social na sala de aula, que garante o 
uso do nome social no consultório médico... não basta essa portaria, porque até eu 
chegar à sala de aula ou à sala do atendimento médico, eu passei por vários outros 
setores, que existe essa necessidade... essa compreensão da necessidade do uso do 
nome social. Então talvez conseguir muito mais... jurisprudência, é que fala?... que 
garanta que eu possa fazer a mudança do meu prenome e não apenas o uso, né? 
[...] Eu acho que é muito mais necessário que apenas esse uso. Esse uso é algo 
muito pequeno ainda. Não que não seja bom. É bom, é claro... é interessante, mas se 
não houver um trabalho de perto, muito aproximado de garantir esse... todo o 
atendimento até chegar na sala de aula, não vai adiantar porque aí... beleza... eu 
posso usar o nome Janaína... “Olha gente! O Edson agora pode usar o nome de 
Janaína!” Né? Um professor pode falar isso: “Olha, não queremos que tratem o 
aluno Edson por Edson, queremos que tratem por Janaína porque tem uma portaria 
que garante”. Quer dizer, o constrangimento já está feito e aí o ano inteiro já 
aconteceu. Você percebe então que às vezes te dão uma coisa e você acha que é 
algo muito grande, mas não é. (Janaína Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

Apesar destas iniciativas recentes do Executivo Federal, a única forma de mudança no 

registro civil é através de uma demanda judicial cujo sucesso, por falta de uma legislação 

clara a respeito do assunto, depende da compreensão do juiz. Hoje, ainda tramita um projeto 

de lei na Câmara dos Deputados, cuja versão inicial é de 1995 (PL 70/1995) de autoria do 

então Deputado Federal José Coimbra (PTB-SP). Nessa primeira versão do projeto, o ponto 

central é alteração do Código Penal, na qual as “intervenções cirúrgicas que visem a alteração 

de sexo” deixam de ser crime de lesão corporal. Outro ponto, aparentemente secundário, é a 

alteração na Lei de Registros Públicos através da inclusão de dois parágrafos ao Artigo 58, 

que coloca as exceções à imutabilidade de prenome: 

§ 2º Será admitida a alteração do prenome mediante autorização judicial, nos casos 
em que o requerente tenha se submetido a intervenção cirúrgica destinada a alterar o 
sexo originário. 
§ 3º No caso do parágrafo anterior deverá ser averbado ao registro de nascimento e 
no respectivo documento de identidade ser pessoa transexual. (BRASIL, 1995) 

                                                 
111 “[...] a identificação pelo nome e sobrenome, devendo existir  em todo documento de identificação do usuário um campo 
para se registrar o nome pelo qual prefere ser chamado, independentemente do registro civil, não podendo ser tratado por 
número, nome da doença, códigos, de modo genérico desrespeitoso ou preconceituoso” (Portaria nº 675/GM – 30 de março 
de 2006). 
112 “Art. 1º Fica assegurado aos servidores públicos, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, o uso do nome social adotado por travestis e transexuais. Parágrafo único. Entende-se por nome social aquele 
pelo qual essas pessoas se identificam e são identificadas pela sociedade.” (Portaria nº233 – 18 de maio de 2010). 
113 É notável que a grande maioria das portarias que garantem o uso do nome social tratam de lugares “inferiores” nas 
diversas instituições. Assim, o nome social pode ser respeitado quando se é aluno ou paciente, por exemplo. Esse fato pode 
ser um indício da pré-concepção da marginalidade travesti.  
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É interessante notar que a justificação do deputado trata basicamente da defesa do 

caráter patológico do “transexualismo” cujo tratamento cirúrgico não poderia ser considerado 

criminoso. A questão da alteração do nome só aparece no último parágrafo de seu texto, como 

uma “conseqüência da cirurgia de mudança de sexo”. Entretanto, foi justamente o que esse 

deputado julgou secundário que se tornou a polêmica do projeto de lei, que ainda se encontra 

em tramitação no Congresso Nacional. Desde então, várias emendas foram feitas e outros 

projetos de lei foram apensados114 a esse. A análise dos caminhos de um projeto de lei pelos 

meandros do Legislativo é complicada. Por vezes, os requerimentos apresentados por diversos 

parlamentares parecem uma tentativa em retardar a aprovação da matéria que ainda encontra-

se em tramitação. 

Outro Projeto de Lei segue em separado e se encontra parado no Senado Federal, o PL 

6655 de 2006, de autoria do então Deputado Federal Luciano Zica (PT-SP), excluí a 

necessidade de realização da cirurgia para a alteração de prenome e a menção a “ser pessoa 

transexual” nos documentos, ainda assim, mantém a necessidade de ser “reconhecido como 

transexual de acordo com laudo de avaliação médica”. 

Por fim, a única iniciativa dessa ordem que incluí o termo “travesti” é o PL 2976 de 

2008 de autoria da então Deputada Federal Cida Diogo (PT-RJ). Esse projeto, que foi 

apensado ao PL 70/1995, possibilita que pessoas com “orientação de gênero travesti” possam 

acrescentar um prenome ao nome de registro, sem mencionar nenhuma alteração de sexo. 

A ausência de uma lei que normatize os critérios para a alteração do registro civil gera 

um certo paradoxo legal. Por um lado, como afirma Ventura (2010, p.101-102), 

[...] as garantias legais [...] não vedam essa possibilidade [alteração da identidade 
civil] e permitem uma interpretação adequada [...] na medida em que as situações 
legais que permitem a alteração configuram situações vivenciadas pelas pessoas 
transexuais em seu dia a dia, como constrangimentos públicos e outros atos 
atentatórios à sua vida privada e à sua honra. 
 

Assim, grande parte dos processos judiciais para alteração do registro civil se baseia 

no principio constitucional de defesa da dignidade da pessoa humana. Por outro lado, o 

“princípio de indisponibilidade do estado civil da pessoa, que implica a restrição legal de 

alterações do registro civil por livre vontade do sujeito, reserva ao Judiciário decidir sobre 

elas.” (VENTURA, 2010, p. 102). 

Assim, atualmente as duas possibilidades de alteração de nome ou de nome e sexo no 

registro civil se dão via judiciário. A primeira é pleitear judicialmente a inclusão do nome 

feminino como “apelido público notório”, previsto no Artigo 58 da Lei de Registros Públicos 
                                                 
114 Na linguagem do Legislativo, apensar é um sinônimo de anexar. 
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(Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973). Este processo não altera o sexo, nem exclui outros 

nomes dos documentos. Alguns exemplos famosos são o Ex-Presidente Lula e a 

apresentadora Xuxa, que incluíram os nomes pelos quais são reconhecidos popularmente em 

seus registros civis. A segunda maneira é através de um processo judicial de alteração de 

nome ou de nome e sexo, que na maioria dos casos só é possível após todas as etapas do 

processo transexualizador, ou seja, após obter o diagnóstico psiquiátrico de TIG, depois de 

dois anos de acompanhamento psicológico, submissão à terapia hormonal e realização da 

cirurgia de transgenitalização ou, no caso específico de mulheres transexuais, a construção da 

neovagina através da neocolpovulvoplastia. A intervenção cirúrgica nos órgãos genitais é 

decisiva para o sucesso do processo judicial de alteração do registro civil115. Tal 

medicalização da justiça demonstra uma posição acrítica do sujeito. Nesse contexto, me 

parece que a visão biológica do ser humano e de sua vida prevalece sobre uma visão mais 

filosófica dos direitos humanos. Nesse sentido, Mauro Cabral116 coloca que essa “cidadania 

cirúrgica” não é uma vitória, mas um problema e que se trata de um processo de tortura 

sancionado pelo Estado. Essa situação é abordada por Arán e Murta (2009, p. 21): 

 
Assim, constatamos que alguns homens e mulheres transexuais podem desejar a 
cirurgia de transgenitalização pela exclusiva necessidade de reconhecimento social 
mais amplo, o que nos faz pensar que a cirurgia não necessariamente seria indicada 
se vivêssemos num mundo onde a diversidade de gênero fosse possível. Estas 
pessoas não apenas já têm uma vida afetiva e sexual satisfatória, como também já 
são reconhecidas pelo gênero a que dizem pertencer e em outras condições poderiam 
permanecer como estão, desde que pudessem realizar a mudança do nome civil. 
 

Ressalto a existência de algumas exceções no que tange a necessidade de realização da 

cirurgia de redesignação genital para a mudança no registro civil. Recentemente, Sadessa 

Vieira, militante travesti que reside na cidade de Novo Hamburgo – RS, conseguiu a alteração 

de prenome e sexo no seu registro civil sem a necessidade de apresentação de laudo 

psiquiátrico nem tampouco a realização dos procedimentos cirúrgicos. Keila Simpson 

comenta esse fato: 

Agora por exemplo no Rio Grande do Sul, na cidade do Novo Hamburgo, a Sadessa 
conseguiu essa conquista do nome social. Ainda sem fazer cirurgia, ainda sem ter 
que se enquadrar naquele padrão pré-determinado pelos psicólogos, pela equipe 
multidisciplinar que acompanha as transexuais. Não tem nada disso. O que é 
inovador nessa decisão é que ela conseguiu o nome social através dos próprios 
argumentos que é travesti 24 horas por dia, vive como mulher 24 horas por dia, 
como do gênero feminino e por isso só já merece receber a questão da identidade 

                                                 
115 Em sua análise de processos judiciais de alteração de nome e sexo, Ventura (2010) mostra que em vários casos nos quais o 
demandante ainda não havia realizado a cirurgia de redesignação genital, a decisão judicial concedia apenas a alteração de 
prenome. 
116 Durante o seminário “Transexualidade, Travestilidade e Direito à Saúde”, organizado pela Comissão de Cidadania e 
Reprodução (CCR) em colaboração com a Sexual Policy Watch (SPW) nos dia 24 e 25 de março de 2010 na cidade de São 
Paulo. 
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com o nome social e assim foi feito, e assim foi decidido. (Jovanna Baby, entrevista 
em 18/06/2010) 
 

Nos casos em que há uma decisão favorável, o demandante tem uma nova certidão de 

nascimento emitida, com a qual ele ou ela pode retirar todos os outros documentos, cujas 

numerações são mantidas. 

O “sexo” consta como um dos elementos obrigatórios no registro de nascimento desde 

a primeira versão da Lei de Registros Públicos. Sobre a importância do controle jurídico do 

“sexo”, o jurista Rabinovich-Berkman afirma: 

Também se equivocam os que pensam que, “por ser um estado”, o sexo deva 
permanecer judicialmente imutável, pois todos os estados do Direito Romano eram, 
por definição, mutáveis. [...] O certo é que parecemos esquecer outra pergunta 
básica: tem um verdadeiro sentido, atualmente, um registro civil separado de 
homens e mulheres? Em outras palavras: em sociedades que se proclamam 
igualitárias para indivíduos de ambos os sexos, segue tendo razão de ser a 
identificação sexual na documentação? Historicamente, ela sempre esteve ligada à 
discriminação da mulher e às restrições à sua capacidade jurídica (é bastante exato o 
princípio: “Diz-me o que identificas e te direi o que discriminas”). Será por acaso 
que, mas além dos proclamas altissonantes, estamos realmente tão desejosos de 
assumir, em toda sua extensão, as conseqüências de uma sociedade aberta? 
(RABINOVICH-BERKMAN, 2002 apud ZAMBRANO, 2006). 
 

No caso brasileiro, deve-se ter em mente que há uma série de conseqüências advindas 

da mudança de “sexo” no registro civil devido às diferenças no que tange aos direitos e 

deveres de homens e mulheres. Por exemplo: idade mínima para aposentadoria, serviço 

militar obrigatório ou facultativo, licença à maternidade ou paternidade, direito à pensão no 

caso de filhas de militares, entre outros. Essas são algumas diferenças que aparentemente 

ainda não vieram à tona no debate político e jurídico sobre o assunto. Não é minha intenção 

colocar tais elementos como impedimentos para a mudança no registro civil, mas assinalar 

que não só na ciência, mas também no campo jurídico a idéia de dois sexos opostos e 

incomensuráveis se consolidou ao ponto de, mesmo com a idéia de igualdade entre os sexos, 

esse ainda ser um elemento fundamental na identificação da pessoa117. Creio que apesar de 

algumas leis, que têm como pressuposto a diferenciação sexual, servirem para uma busca de 

paridade de participação entre homens e mulheres na nossa sociedade, a maioria delas 

institucionaliza e concretiza tal divisão. Assim, esse conjunto de leis se caracteriza como um 

dispositivo legal da diferenciação sexual. Tal dispositivo opera em função do estabelecimento 

de “verdades científicas” a partir das ciências biomédicas num processo de medicalização da 

justiça. 

                                                 
117 No PL 70/1995, a necessidade de averbação em cartório de “ser pessoa transexual” se justifica a partir da idéia de evitar 
“erro essencial de pessoa”. Nesse sentido, há uma noção de verdade da pessoa pelo sexo, que só é verdadeiro se for “original 
e natural”. 



109 

 

 Nas etnografias realizadas, é notória a troca de informações sobre processos judiciais 

para alteração do registro civil. Na maioria dos casos, travestis e parte das mulheres 

transexuais pleiteiam apenas a inclusão do nome social como “apelido público notório”. Esse 

processo, além de ser mais rápido e simples, não implica grande constrangimento, pois a 

categoria “sexo” só consta em alguns documentos, como a certidão de nascimento e o 

passaporte. Ou seja, os principais documentos utilizados no dia a dia não constam o sexo da 

pessoa. Assim, o nome se configura como um dos principais constrangimentos vividos por 

travestis e transexuais, como coloca Indianara: 

 
Mas é constrangedor, foi constrangedor para mim, foi muito constrangedor. Eu 
passei por situações muito constrangedoras na hora de retirada de passaporte, 
mesmo na hora de embarque em aeroportos, mesmo em horas de embarque em 
ônibus interestaduais. Cada vez que você vai descer você tem que se identificar, 
cada vez que você vai numa parada sempre tem uma risada porque o motorista 
passou para todo mundo quem você é e o que você é. Ou então o motorista passou e 
pessoas que estão no ônibus acham que você tem obrigação de lhes dar certos 
serviços sexuais gratuitamente... ou o próprio motorista às vezes. Aconteceram... 
aconteceram histórias justamente... mais ou menos assim. Ou te constrangerem 
justamente pelo nome... ou você já chega... você vai para uma palestra, ou para um 
concurso, pouco importa... mesmo prestar queixa de alguma coisa, você é 
constrangida pelo seu nome, você já chega lá com taquicardia, você já chega num 
estado realmente lamentável e não tem mais condições de nada. [...]Eu passei por 
situações justamente... de ir a banco, tinha conta conjunta com um ex-marido e as 
vezes eu ia retirar sem o cartão. Aconteceu no BANERJ uma vez, e quando eu fui 
tirar dinheiro direto no caixa, o rapaz perguntou o número da conta, eu passei o 
número da conta. Aí ele foi e voltou e disse que eu tinha me enganado de conta. Aí 
eu falei que não, que era uma conta conjunta minha e do meu marido. Aí ele falou: 
“a senhora se enganou de conta porque essa conta é de dois rapazes”. Aí eu falei: 
“ah desculpa”. Eu tirei meu RG, dei meu RG, mostrei meu RG, porque até ai eu só 
tinha passado o meu cartão, eu precisava de uma certa quantia que só podia retirar 
no caixa... não me lembro direito. Mas eu tive que acabar apresentando o RG. Na 
época e até hoje, quando você tem que mostrar o RG e se identifica como trans, 
acaba que ali já não tem mais os papéis necessários, tem que ir buscar lá dentro, 
tem que buscar não sei o que, que é para ter o tempo de informar todo mundo e aí 
todo mundo começa a vir também buscar alguma coisa. Na marinha, quando eu fui 
tirar a minha segunda via da carteira de reservista, que eu me alistei na marinha. 
Então, são constrangimentos que seriam evitados hoje. Às vezes eu chegava suando 
e saía encharcada de suor, de estresse. (Indianara, entrevista em 27/07/2010)  
 

 Os relatos de constrangimento devido ao nome de registro são inúmeros. Enquanto 

realizava a entrevista com Jovanna Baby, uma travesti que estava próxima a nós contou o 

quanto para ela é “um pesadelo” sempre que tem que renovar sua habilitação de motorista, 

pois sempre é chamada numa sala de espera lotada por um nome masculino, sendo 

conseqüentemente alvo de olhares acusatórios. 

 Keila Simpson comenta a maior importância relativa da mudança de nome que de sexo 

para as travestis: 

A partir das portarias [de uso do nome social] que foram criando pelo Brasil a fora, 
das conquistas que essas travestis foram conseguindo angariar com a criação 



110 

 

dessas portarias; a gente notou que isso era uma constante, que era uma demanda 
muito, muito séria. Porque travesti não quer em nenhum momento fazer adequação 
de sexo, a travesti precisa do nome social, não precisa mudar o sexo no registro 
civil, precisa do respeito do nome social na carteira de identidade. Isso começou e 
agora está acontecendo um momento que ele é bem importante. A gente tem 
algumas jurisprudências que estão acontecendo em âmbito de jurisdição muito 
pequena. E essa jurisdição com essas decisões favoráveis118, elas vão servir de 
exemplo para que outras jurisdições possam dar. (Keila Simpson, entrevista em 
18/06/2010) 
 

 Há também casos que se caracterizam por uma “política de auto-revelação.”119 Nesses 

casos, o constrangimento resultante da revelação do estigma, e conseqüente acusação do 

estigmatizado, é transferido para a interação social na qual “os normais” são obrigados a lidar 

com a inesperada ausência de vergonha por parte do “desviante”. Podemos perceber isso na 

fala de Indianara: 

Mas superei... isso eu superei. Hoje já não. Hoje já sou eu que constranjo o povo. 
Então é evitar esse tipo de situação, que como eu falo, hoje para mim... As vezes, se 
eu estou em algum lugar e me chamam pelo meu nome do registro civil, eu já faço 
assim (acena e sorri)... Então sou eu que mais constranjo as pessoas do que eles. As 
vezes quando eu estou no aeroporto e dou meu passaporte, eu sempre viajo com 
meu passaporte, raramente, mesmo vôo doméstico, eu raramente viajo com 
identidade, eu sempre me apresento com meu passaporte, até porque no passaporte 
está bem claro ali: masculino. No registro civil não, não está marcado masculino ou 
feminino. Aí dou meu passaporte, pego o cartão de embarque, faço o check-in e 
tudo, ai dou aquela andada assim... eu chamo de “os 10 passos”, aí dou 10 passos e 
faço de conta que esqueci alguma coisa no balcão e volto. Aí está todo mundo assim 
já reunido... aí todo mundo se dispersa, aí eu dou aquele sorriso e vou embora. 
Então sou eu mais que constranjo as pessoas mais do que elas me constrangem. Eu 
já passei essa parte. (Indianara, entrevista em 27/07/2010) 
 

 Outro ponto relevante nesse debate é a alegação que o uso de elementos diferentes dos 

que constam na identificação da pessoa se caracterizaria como falsidade ideológica. Janaína 

Lima comenta o assunto: 

[...] a justificativa de que usar dois nomes pode ser falsidade ideológica... eu acho 
que é muito mais falsidade ideológica eu chegar do jeito que eu sou e me apresentar 
e entregar um documento com o nome masculino. [...] Então percebe que a minha 
aparência para o nome acaba sendo muito mais falsidade ideológica. (Janaína 
Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

 Nesse sentido, Elizabeth Zambrano aponta um paradoxo entre procedimentos médicos 

e legais de “mudança de sexo”: 

Parece existir, também, um paradoxo entre a posição médica que indica a 
transformação da identidade sexual/social antes da cirurgia, para melhor avaliação e 
acompanhamento dos problemas, e a posição jurídica que somente permite a troca 
de documentos após a realização da cirurgia, ou seja, durante dois anos no mínimo, 
os transexuais sofrem constrangimento por permanecerem com uma identidade nos 
documentos e outra na vida social, vivendo, logo, uma espécie de “falsidade 
ideológica”. (ZAMBRANO, 2003, p. 75) 

                                                 
118 Keila se refere ao caso de Sadessa Vieira. 
119 Goffman (2008, p. 111) utiliza o termo “política de auto-revelação” para se referir aos estigmatizados que revelam seu 
estigma alterando as interações sociais na quais se esperaria uma manipulação da informação social. 
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 Esse processo é chamado por Ventura (2010, p. 102) de “iatrogenia judicial” por se 

tratar dos “possíveis efeitos nocivos que a norma ou o entendimento legal pode causar a saúde 

da pessoa”. Ressalto que os trabalhos de Zambrano (2003) e Ventura (2010) tratam mais 

especificamente das pessoas transexuais que se submetem ao processo transexualizador e sua 

busca pela alteração do registro civil, logo, trata-se de pesquisas no âmbito da relação entre 

justiça e saúde. Tal relação também aparece no discurso de Fernanda Benvenutty como 

justificativa para a necessidade de reconhecimento do nome social: 

 
Quando o nome social é reconhecido e ele é respeitado, ele passa a ser uma coisa... 
que nós dizemos que é questão de saúde pública. Que como que eu posso estar bem 
fisicamente e psicologicamente, porque a saúde passa por esses três fatores, se eu 
não estou bem socialmente? Se eu não saio de casa porque sei que vou ser chamada 
pelo meu nome masculino? Se isso me empurra para dentro de casa? Se isso me tira 
do emprego, me tira do trabalho, me tira de outras oportunidades sociais? Se isso 
me afasta de viver socialmente? Então, não é só uma questão social, é uma 
questão de saúde, porque, à medida que eu sou respeitada e que alguém me 
chama pelo meu nome, não vai haver atrito nem conflito, porque eu sei que 
aquela pessoa está me chamando e está me respeitando. À medida que ela sabe 
que eu tenho direito de ser chamada pelo meu nome social e ela não me trata, ela 
está gerando um conflito e o conflito vai gerar uma tensão que essa tensão vai 
gerar um estresse que o estresse gera uma pressão alta, gera um problema 
psicológico, um transtorno, uma depressão. Por isso que a gente tem que ver o 
contexto em que os preconceitos e as discriminações se dão. Não é só o fato de 
discriminar ou de ter o preconceito, é a reação que ela causa no indivíduo que sofre 
o preconceito. (Fernanda Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

 Mais do que uma questão de saúde ou de respeito a dignidade da pessoa humana, a 

luta pelo reconhecimento da identidade auto-atribuída parece estar relacionada a outras lutas 

por direitos sociais. É possível perceber essa relação na fala de Majorie Marchi: 

 
É a principal demanda, eu acho que é a demanda mãe, que é o reconhecimento da 
identidade travesti pelo Estado brasileiro, que é o reconhecimento da identidade 
travesti enquanto gênero feminino nos documentos de identificação. Eu poderia te 
listar uma série de demandas, uma série de direitos negados, mas em todos, se você 
fosse ver o agente fomentador destas demandas você vai ver que não há 
reconhecimento do Estado brasileiro da sua identidade. No momento em que na 
sua cédula de identidade tenha o seu nome, como você se identifica, o gênero ao 
qual você realmente pertence, você não vai precisar de portaria na escola, portaria 
na saúde, portaria na assistência social, porque não minimizando nem 
desmerecendo estas ações, que foram muito importantes, mas são ações pontuais 
que não vão modificar diretamente a vida das pessoas. Podem até ter alguma 
benesse pontual indiretamente, mas que não vão modificar diretamente. Uma vez 
que o Estado reconheça, eu vou estudar, vou viver, freqüentar banheiro, 
shopping, tudo de acordo com a minha identidade, as outras demandas por si 
desaparecem. A demanda maior será como operacionalizar isso, mas mesmo assim 
já vai ficar muito mais fácil porque eu vou operacionalizar isso com o respaldo de 
que eu estou no caminho certo. Acho que essa é a grande demanda. (Majorie 
Marchi, entrevista em 20/09/2010) 
 

 Keila Simpson faz uma relação parecida: 
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Então, a gente não definiu nenhuma bandeira de luta para a gente abarcar até 
porque a gente entende que são muitas as frentes que se levantam. Mas a gente tem 
uma que para nós seria crucial e a gente está trabalhando com todas as 
possibilidades dessa, que é a questão do respeito e da utilização do nosso nome 
social. Talvez essa seria a bandeira mais emblemática de todas, porque a partir do 
respeito ao nome social, as travestis e transexuais começam a conquistar outros 
espaços de cidadãs nesse país. No momento em que não tem o reconhecimento do 
seu nome social dentro dos seus documentos, fica muito difícil você barganhar ou 
negociar alguma coisa. (Keila Simpson, entrevista em 18/06/2010) 
 

 Nessas falas, podemos perceber uma aproximação entre os conceitos de 

reconhecimento de Axel Honneth (2009) e Nancy Fraser (2008). Primeiramente, foi 

necessário que os sujeitos do movimento de travestis e transexuais se auto-reconhecessem 

como desrespeitados para assim entrarem numa luta por reconhecimento. Essa luta, que se 

processa no nível simbólico, de ser reconhecido pelo outro, ou seja, de ser também humano e 

cidadão, passa também pelo reconhecimento do Estado, que pode ser compreendido como 

uma entidade simbólica da organização social. Em segundo lugar, a conquista da 

respeitabilidade do nome social possibilita ao sujeito a participação em diversas esferas da 

vida social que não se tinha acesso, devido ao constrangimento gerado pelas incongruências 

entre a apresentação social e a identidade oficial. Assim, através da luta por reconhecimento, 

como sugere Honneth (2009), é possível chegar a uma maior paridade de participação social, 

que é justamente o que Fraser (2008) compreende por reconhecimento. 

 

 

3.2.2 O direito ao próprio corpo 

 

 

 Outra demanda do movimento apresentada por minhas colaboradoras e presente nas 

etnografias é o direito a transformações corporais assistidas pelo SUS120. Hoje, como já foi 

colocado, tais procedimentos são abarcados pelo processo transexualizador, atualmente 

realizado não mais em caráter experimental em quatro hospitais universitários do país (UERJ, 

UFRGS, UFG e USP). Porém o acesso a tais procedimentos está restrito à obtenção do 

diagnóstico de TIG, que implica no desejo de realização de todos os procedimentos, que 

culmina na redesignação genital. Nesse sentido, Lionço (2009, p. 55) afirma: 

 
Apesar de viverem experiências bastante próximas no sentido de buscar a 
transformação corporal permanente e irreversível dos caracteres sexuais secundários, 
travestis e transexuais encontram no diagnóstico diferencial um grande divisor de 

                                                 
120 No âmbito dessa pesquisa não abordo a questão da legitimidade do processo transexualizador. Para uma discussão mais 
profunda do assunto ver Ventura (2010) e Ventura e Schramm (2009). 
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águas. A resolução do Conselho Federal de Medicina condiciona a aplicabilidade 
dos procedimentos médicos de alteração dos caracteres sexuais ao diagnóstico de 
transexualismo, tanto em relação à transgenitalização quanto à hormonioterapia. As 
travestis, portanto, permanecem excluídas da atenção à saúde e relegadas à 
automedicação ou à ação das bombadeiras – travestis que injetam silicone industrial 
para a modelagem dos corpos de outras travestis. 
 

 Fernanda Benvenutty comenta essa situação: 

 
Mas é aí que nós travestis fomos barradas do processo. Quer dizer... nós temos que 
fazer aplicação de silicone clandestinamente, nós temos que fazer hormonioterapia 
por conta própria... com altas dosagens... pessoas morrendo, pessoas ficando com 
deficiências motoras e psicológicas em casa porque se automedicaram, pessoas com 
corpos deformados por aplicação de silicone mal feita ou por questão de infecção, 
isso e aquilo outro... pelo silicone inadequado que é injetado nesses corpos. 
(Fernanda Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

A exclusão das travestis do processo transexualizador é pouco mencionada 

espontaneamente pelas minhas colaboradoras. Creio que essa situação decorra do fato de 

grande parte das travestis, principalmente as profissionais do sexo, já realizarem tais 

procedimentos de forma clandestina, fazendo uso do silicone industrial ao invés de próteses 

cirúrgicas121 e pela automedicação na ausência de possibilidades de uma hormonioterapia nos 

serviços públicos de saúde. Esse processo de construção corporal já foi mencionado em 

diversas etnografias. (BENEDETTI, 2005; KULICK, 2008; PELÚCIO, 2009; SILVA, 1993; 

TEIXEIRA, 2009). Essa realidade não é exclusiva das pessoas que se identificam como 

travestis. Em alguns trabalhos sobre transexualidade, é relatado que grande parte das pessoas 

que buscam o processo transexualizador, principalmente as mulheres transexuais, já possuem 

uma série de transformações corporais que foram realizadas também na clandestinidade. 

(ARÁN; MURTA, 2009; BENTO, 2006; TEIXEIRA, 2009). Mesmo assim, ressalto a 

recorrência de casos de deformidade física e até de morte resultante do uso do silicone 

industrial, assim como de complicações de saúde devidas ao uso irracional122 de 

medicamentos a base de hormônios sexuais.  

 Marcelly Malta fala da reprodução do conhecimento sobre o uso de hormônios entre 

as travestis e menciona o uso do silicone industrial como um “mal necessário”: 

 
Eu aprendi com outras travestis mais antigas... “qual foi o hormônio que tu tomou 
que fez bem para ti?”... “ah, tal hormônio”. Aí tu toma aquele hormônio e fica mais 
feminina. Tu tem menos pêlo... aquela coisa toda. Tuas pernas ficam mais 
torneadas... aquela coisa toda. Por causa da reposição de hormônio. Só que se tu 
vai num médico, no endocrinologista, ele não vai te dar uma receita, porque ele 

                                                 
121 Ressalto que não são raros os casos de travestis que conseguem acumular dinheiro suficiente, através da prostituição, para 
pagarem por próteses cirúrgicas que são colocadas, na maioria dos casos, em clínicas clandestinas. 
122 O conceito de “uso racional de medicamentos” é próprio das ciências farmacêuticas e diz respeito, grosso modo, ao uso de 
medicamentos apenas com orientação médica e/ou farmacêutica. Assim, não pretendo entrar no questionamento do uso da 
noção de “racionalidade” nesse contexto.  
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acha que... acha não, tem certeza, que ele pensa que é loucura nossa da cabeça... 
“por que tu vai tomar hormônio feminino?”. Eu já... como sou da área de saúde 
também... e já fui muitas vezes criticada... “tu é louca, botar essa porcaria de 
silicone no corpo”. Mas é um mal... um mal necessário, a gente bota, aplica esse 
silicone, que é uma porcaria mesmo... a gente já sabe que várias travestis morreram 
em conseqüência da aplicação de silicone industrial. Mas eu sou uma aqui... eu 
aprendi com as mais antigas que a única forma de ser mais feminina é tu aplicar o 
silicone industrial... e foi o que eu fiz. Mas a questão do peito, da prótese... que tem 
como você fazer... só que você tem que pagar um preço muito alto... tem que ter em 
torno de sete, oito mil reais para botar uma prótese. E fazer o rosto, fazer uma 
forma mais feminina, tem que botar o metacrilato. Na minha época era o silicone... 
o silicone te dá um monte de problema. Silicone é industrial, é contra-indicado, é 
clandestino... mas a gente se arriscava, muitas se arriscaram e morreram. (Marcelly 
Malta, entrevista em 16/06/2010) 
 

 A idéia de “mal necessário” aparece em outras falas. Keila Simpson, questionada 

sobre as demandas do movimento de travestis e transexuais com relação à saúde, diz: 

 
No âmbito da saúde... aí teriam tantas outras. Aí eu acho que uma das primeiras e  
que a gente poderia discutir aqui também, que eu acho que é comum a todo mundo 
[travestis e transexuais], é a questão da utilização do silicone. A questão do silicone 
torna-se um mal necessário e que por mais que a gente desestimule a utilização 
pelas travestis, elas vão continuar utilizando porque não tem uma outra alternativa 
de feminizar seu corpo tão rapidamente. Os hormônios fazem um processo 
completamente lento e demorado e as travestis têm a necessidade das coisas muito, 
muito urgente e aí recorrem ao silicone líquido. [...] Então essa demanda a gente já 
vem pautando a muito tempo, de discutir com o Ministério da Saúde, discutir com 
médicos, com especialistas e com pesquisadores; o que a gente vai usar em 
substituição a esse silicone líquido... próteses? Essas próteses são indicadas? São... 
então vamos tentar baratear o custo dessas próteses. Fazer com que as travestis 
tenham próteses, não próteses genéricas, mas próteses que tivesse o custo dela não 
para a estética, e fosse mais um custo social, porque para as travestis a questão é de 
uso social mesmo. Não é uma questão de estética. As travestis não querem seios 
bonitos porque querem ficar com os seios duros. As travestis querem seios porque 
não têm. As mulheres querem transformar os seios, aumentar, diminuir, de acordo 
com a sua estética e com o que cada uma necessita. (Keila Simpson, entrevista em 
18/06/2010)  
 

A questão do uso do silicone industrial como demanda central relacionada à saúde 

também aparece na fala de Tathiane Araujo, porém desta vez o mercado do sexo também é 

mencionado como condicionante das transformações corporais: 

 
O SUS precisa ainda entender algumas especificidades de vida da travesti. A 
questão dela viver como gente perpassa ela constituir o seu corpo da forma que ela 
quer. Como ela quer se apresentar e como ela quer vivenciar a sua identidade. Só 
que ela não tem  condições para isso, porque ela não tem educação, aí sai da parte 
de saúde, ela não tem educação, não tem trabalho, aí a sua condição de vida para, 
até, se manter, e manter um padrão estético compatível ao que se pede no mercado, 
o único mercado que é aberto a ela, que é o da prostituição, é sua construção física. 
E muitas das vezes a construção depende de situações clandestinas. O uso do 
hormônio sem acompanhamento, aplicação indevida do silicone líquido, e o SUS 
não enxerga essas questões ainda. (Tathiane Araujo, entrevista em 19/11/2010) 
 

 Nessa passagem alguns elementos distintos parecem se relacionar. De um lado, a 

construção corporal compõe a luta por reconhecimento no sentido de usufruir das 
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biotecnologias disponíveis para a afirmação identitária e para o bem-estar. Por outro lado, as 

necessidades concretas da vida somadas a um destino quase inevitável na prostituição fazem 

com que a construção corporal também seja uma necessidade laboral. Assim, a modelagem 

feminilizante do corpo através do silicone cumpre essa dupla função de bem-estar identitário e 

de valorização no mercado do sexo. Durante o XVII ENTLAIDS em conversas com algumas 

participantes, uma delas me relata que ficou muito feliz quando “fez o quadril”, mas que se 

sentiu mais realizada e mais confiante quando colocou as próteses mamárias. Na seqüência, 

uma colega dela diz que desde então ela passou a “bater portinha horrores”123.  Nesse sentido, 

acredito que a necessidade de transformação corporal para a adequação ao mercado do sexo é 

indissociável do processo de conformação identitária de travestis, uma vez que a prostituição 

aparece diversas vezes como a profissão imediata para elas, e que de alguma forma compõe as 

experiências de gênero e sexualidade dessas pessoas.  

Majorie Marchi fala do uso do silicone como necessidade para a travesti: 

 
A gente foi pedir opinião sobre um material que iria sair na Parada e estava: Não 
use silicone. Eu falei: “Não posso falar isso”... “Ah, mas você não sabe o quanto 
faz mal...” Eu disse: “Eu sei o quanto faz mal, mas eu sei o quanto é necessário, eu 
sei o quanto, até que se você vive na prostituição e não tiver um silicone, você vai 
virar mendiga. Eu sei a importância que tem”. Não pode ser examinado como 
vaidade, não é vaidade, é necessidade para a travesti. (Majorie Marchi, entrevista 
em 20/09/2010) 
 

 Bete Fernandes faz uma diferenciação do processo de transformação corporal entre 

travestis e transexuais, enquanto aquelas se submetem a processos clandestinos, essas têm 

acesso ao espaço clínico do processo transexualizador. Tal política de saúde, condicionada a 

patologização da transexualidade, parece se relacionar à proliferação de propostas de políticas 

públicas identitárias, principalmente na idéia de um processo travestilizador. É possível 

perceber isso na fala de Keila Simpson: 

 
Então, agora a gente também está discutindo uma seguinte questão. O processo 
transexualizador, ele não está muito distante do processo travestilizador. Apenas o 
que diferencia, é que as transexuais ao chegar a definir todo o processo 
transexualizador, elas acabam chegando na porta da cirurgia, entram, fazem a 
cirurgia e têm o seu acompanhamento depois. A travesti talvez não precise... talvez, 
não. As travestis não precisam entrar no centro cirúrgico para fazer a readequação. 
As travestis caminham com as transexuais até a porta do centro cirúrgico. Isso é 
que vai valer então. As travestis precisam de endocrinologista, de urologista, de 
fonoaudiólogo. De toda essa equipe que as transexuais precisam quando estão no 
seu processo transexualizador. E nesse sentido a gente vai pactuar para que a gente 
possa estar conjunto até a porta do centro cirúrgico. (Keila Simpson, entrevista em 
18/06/2010) 
 

                                                 
123 “Bater portinha” é uma gíria entre travestis profissionais do sexo que se refere a bater a porta do carro do cliente, assim 
quem “bate portinha” tem vários clientes numa mesma noite.  
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 Por mais que na fala de Keila a idéia de processo transexualizador ou travestilizador 

esteja ligada às experiências de transformação corporal e não a uma proposta formal de 

política pública, creio que o uso do termo “transexualizador” na política de saúde gera uma 

idéia de que o processo é destinado, ao mesmo tempo em que produz, à categoria identitária 

“transexual”. Assim, se uma pessoa recorre ao processo transexualizador, ela 

obrigatoriamente se torna transexual. Logo, para ela permanecer “travesti” ela tem que ter um 

processo travestilizador. Essa idéia parece ganhar corpo no discurso de Majorie Marchi: 

 
As demandas relativas à saúde é uma questão que estamos propondo... eu sou uma 
das pessoas do Grupo de Trabalho do Ministério da Saúde e a responsável pelo 
pedido de criação desta proposta, que é o processo travestilizador no SUS. Que é 
um conjunto de mudanças corporais assistidas que vão contar enquanto programa. 
“Ah já tem algumas ações em alguns estados...” Mas não, a gente tem que ir numa 
coisa maior, numa coisa para ficar, é um programa do Ministério da Saúde, 
implementado pelo SUS, que garante a modificação corporal assistida, já que não 
adianta o Ministério da Saúde ficar fazendo cartilhas, capacitações contra o 
silicone... para mim isso é engodo. [...] Nós temos um problema de modificação 
corporal que é urgente para a constituição dessa identidade e as pessoas não vão 
abrir mão disso, não é negociável, e isso pode se dar de duas formas: utilização por 
meio do silicone industrial nas bombadeiras; ou o SUS pode entrar com um 
conjunto de medidas corporais e fonoaudiologia junto. Bom, a segunda opção não 
existe e não se discute. Então você vai dizer que a primeira opção não pode! Porque 
é perigosa. Logo isso não vai acontecer nunca. Ou a gente pára para entender que 
isso é um problema de saúde irreversível, em que as pessoas não vão parar, pode 
ter o risco que for. [...] Ou a gente encara isso como um fato, e aí tenta fazer uma 
política de compensação, uma política de opção, de você abrir uma opção mais 
saudável, uma opção viável, uma opção que o Ministério da Saúde já domina e tem 
capacidade de fazer. (Majorie Marchi, entrevista em 20/09/2010) 
 

 Questionada se essa proposta seria em separado do processo transexualizador, Majorie 

esclarece: 

Seria assim: a construção da política é em separado, mas a implementação da 
política seria utilizando essa rede conjunta. Porque na verdade o processo 
ambulatorial do processo transexualizador e do processo travestilizador é o mesmo, 
é um conjunto de modificações corporais. A cirurgia é muito à parte, ela não tem 
relação nenhuma com a hormonização nem com nada, isso é feito apenas para 
deixar tudo em conformidade. [...] A única coisa que é, é que o processo 
travestilizador do SUS sai muito mais barato e se interrompe anteriormente. Todo 
mundo fala que é um processo de dois anos para a cirurgia, mas não, não é um 
processo de dois anos para a cirurgia, é um processo de dois anos para a 
hormonização e só. Naquele momento eu vou ter o meu hormônio prescrito... e nem 
dois anos, eu vou ter acesso a um lugar, eu vou ter aquele hormônio prescrito e, se 
a farmácia pública não tiver, eu vou poder comprar aquele hormônio porque terei a 
prescrição. Eu vou saber que aquele é o melhor hormônio para o que eu quero. 
Então, é toda uma questão de política de saúde mesmo, de automedicação, não só 
questão de silicone não, até a própria questão da hormonioterapia de forma não 
orientada, de forma leiga. Tudo isso a gente tenta prever com essa questão do 
processo travestilizador, não só aquela coisa da “ai não posso, não faz, é ruim, é 
industrial”. (Majorie Marchi, entrevista em 20/09/2010) 
 

 A falta de reconhecimento da identidade auto-atribuída pode ser um catalisador de 

propostas de políticas públicas identitárias. Um exemplo disso é a inclusão de “mulheres que 
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vivenciam a transexualidade” dentro do Plano de Enfrentamento da Feminização da AIDS do 

Ministério da Saúde. Os relatos desse fato consideram a conquista do reconhecimento da 

identidade feminina como a principal vitória. No caso da proposta do processo travestilizador, 

percebe-se uma busca de reconhecimento da identidade travesti. 

 Entretanto, penso que a construção de uma nova política de saúde em nome da 

identidade, ao invés da luta por transformações em políticas já existentes, corre o risco de se 

tornar um processo infindável de reivindicações de políticas específicas para identidades 

específicas. Quando questionada sobre a exclusão de travestis do processo transexualizador, 

Fernanda Moraes diz: 

Se a gente for ver pelo lado acadêmico dos estudos do Harry Benjamim, ele tem 
toda uma escala que não exclui as travestis. Então dentro da escala dele existe a 
transexual não cirúrgica, mas que não deixa de ser chamada de transexual. Aqui no 
Brasil nós podemos até chamar de travesti e que tem a necessidade também de 
passar por esse processo, porque a necessidade é a mesma. Necessidade de 
hormonioterapia, necessidade de redução de danos em silicone, necessidade de 
acompanhamento psicológico, talvez até psiquiátrico e tudo isso. Existe esta 
necessidade também para as travestis, pelo menos no meu ver. Eu não acho que as 
travestis devam ter que mudar ou devam ter que se fazer de mulherzinhas, 
submissas, para entrar dentro deste processo. Eu acho que isso também tem que 
ser uma garantia de direito para elas, uma forma de unificar também os 
movimentos e acabar com essa questão de travestis e transexuais e passar a ser 
chamado mesmo talvez de pessoas trans ou algo parecido que possa incluir os dois 
segmentos de uma forma melhor, mais inclusiva. De uma forma não diferenciada 
entre os dois segmentos. (Fernanda Moraes, entrevista em 18/11/2010) 
 

Algumas considerações sobre a fala de Fernanda Moraes são necessárias. 

Primeiramente, ela deixa implícito o que está em jogo no diagnóstico necessário para o acesso 

ao processo transexualizador, corroborando com o que coloquei anteriormente nesse capítulo. 

Em segundo lugar, a explicitação da similaridade nas demandas por transformações corporais 

parece servir de argumento para uma unificação das categorias identitárias, ao invés da 

proposição de uma nova política pública como propõe Majorie. Crítica à proposição de 

políticas identitárias, Lionço (2009) caracteriza esse processo como uma “problemática 

essencialização das supostas identidades transexual e travesti, categorizadas em diagnósticos 

médico-psiquiátricos insuficientes para o reconhecimento da pluralidade característica desses 

segmentos da população” (p. 57). Mais adiante, a autora afirma que “a demanda identitária 

vem responder a um anseio por reconhecimento, em detrimento da complexificação e 

qualificação das estratégias e ações em saúde” (p. 58). 

Nesse cenário, tenho a impressão, a partir das entrevistas e observações realizadas, que 

o movimento de travestis e transexuais não tem um domínio tão profundo sobre o processo 

transexualizador quanto tem sobre as questões relativas ao nome social e à mudança no 

registro civil, fato que também pode ser considerado como um processo de priorização de 
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demandas comum em vários movimentos sociais. Creio que essa relativa falta de 

conhecimento tem alguma relação com o afastamento das protagonistas da construção do 

Coletivo Nacional de Transexuais. Como já colocado no Capítulo 1, foram essas militantes 

que tiveram um envolvimento mais direto na construção da política do processo 

transexualizador junto ao Ministério da Saúde. Essa situação ainda causa atritos no 

movimento, como se pode perceber na fala de Fernanda Benvenutty: 

 
Nós fomos junto com elas, mas quando elas conseguiram alguma coisa nesse 
sentido, elas não querem nos levar no mesmo patamar de fazer a discussão, poxa... 
o processo transexualizador vai até a hormonioterapia, a siliconização e o bem 
estar físico e psicológico dessa comunidade de travestis. O ato cirúrgico, aí fica do 
processo das transexuais, que nós travestis não temos esse problema de querer a 
cirurgia. Então o processo transexualizador não se dá no ato cirúrgico, ele é bem 
antes disso. Começa principalmente quando você define que você quer ter um corpo 
feminino que se adéqua ao ser psicológico. Então para mim é isso. Eu acho que há 
esse distanciamento de quem pleiteou e conseguiu... e o SUS garantiu, e nós que 
estamos buscando dialogar isso na política pública do SUS. (Fernanda Benvenutty, 
entrevista em 19/05/2010) 
 

 Assim, as avaliações que minhas colaboradoras fazem do processo transexualizador 

vão no sentido prioritariamente de crítica à exclusão das travestis, ou melhor, das pessoas que 

não desejam realizar a cirurgia de redesignação genital devido ao diagnóstico diferencial ou 

que têm uma performance de gênero diferente da prescrita no discurso médico-psiquiátrico. 

Outras avaliações criticam a falta de amplitude regional do processo transexualizador devido 

a grande demanda, como na fala de Fernanda Moraes: 

 
Eu acho um bom processo, mas infelizmente tem coisas que ainda estão só no papel. 
O processo transexualizador fala de que cada ambulatório de cada cidade, eu não 
lembro agora de quantos habitantes, deveria existir uma equipe multidisciplinar 
para atender pessoas transexuais e que estas pessoas seriam indicadas, seriam 
encaminhadas para estes centros de referência, coisa que ainda não existe no 
Brasil. O processo tem andado de certa forma? Tem, mas a demanda que existe 
nestes centros é muito grande e não consegue suprir a necessidade de transexuais e 
até de travestis que precisam estar inclusas dentro desse processo. (Fernanda 
Moraes, entrevista em 18/11/2010) 
 

 A avaliação positiva e a demanda por maior amplitude se repete em outras falas, como 

a de Jovanna Baby: 

Eu acho que ele é um dos mais modernos do mundo. Agora, precisa ser 
incrementado para ter mais oportunidade para atender a demanda. É preciso 
atender a demanda. É preciso abrir mais nos estados... criar mais equipes 
multidisciplinares e mais centros de referência para que seja feito em outros 
estados. Porque são muitas meninas que estão sofrendo porque ainda estão na fila. 
Então ele é muito bom mas precisa ser ampliado. (Jovanna Baby, entrevista em 
18/06/2010) 
 

 As filas de espera aparecem relacionadas ao controle médico e psicológico na fala de 

Janaína Lima: 
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Então, por exemplo, você tem um processo transexualizador a nível de Brasil, mas 
você se depara com uma fila gigantesca no Hospital das Clínicas que tem lá um 
psiquiatra, um psicólogo falando o que você é ou não é. Ele te segura naquela fila 
durante cinco, seis anos para decidir que você não vai fazer a cirurgia e vai 
embora, percebe? Então tem aí uma deficiência que precisa ser identificada com 
urgência. (Janaína Lima, entrevista em 04/07/2010) 
 

 Outro ponto criticado pelas minhas entrevistadas é a capacitação profissional daqueles 

envolvidos diretamente no processo transexualizador. Indianara comenta a respeito dos 

cirurgiões: 

Eu acho que devíamos investigar mais os médicos que fazem a operação. Tivemos 
muitos casos de carnificina, mutilações, problemas de saúde, pessoas que ficaram 
com graves seqüelas. Então... a parte, acho que o Dr. Eloisio124 e mais algum outro 
doutor no Sul, os outros... assim, eu não tenho uma boa recomendação. Então eu 
acho que devia-se investigar mais essas pessoas e... não sei, de repente... dar 
também capacidade para que eles operassem. (Indianara, entrevista em 27/07/2010)  
 

 Majorie Marchi, por sua vez, centra suas críticas nos profissionais psi no que se refere 

à atribuição do diagnóstico: 

Eu acho que tem muito local fazendo a cirurgia, muita equipe interdisciplinar 
orientando, sem ter o mínimo de qualificação para estar orientando. Aqui no Rio eu 
tive um embate que a gente teve até cair, que foram duas que tomavam conta de... 
Uma era psicóloga, uma das perguntas que ela fazia, que definia ou não quem ia 
para o processo, era: “Mas se você fizer a cirurgia vai continuar se prostituindo?” 
Se sim não podia, porque você é mulher. Mulher não se prostitui? Ela é louca! “Ah, 
você faz show? Então você não é mulher, isso é coisa de travesti.” É louca, a 
mulher era louca! “Travesti não pode tomar hormônio porque travesti é homem.” 
Me desculpa então, porque você não pode trabalhar. A gente tentou conversar, ela 
disse que era a posição dela e então eu falei: “Então tudo bem, só que você não vai 
dar” ... aí a gente parte para o campo político, começa a ver quem a gente tem de 
apoio e falar, mas não dá, olha lá o que a mulher está fazendo. Ela estava ali 
querendo ganhar currículo e experiência numa área, num campo inexplorado. Isso 
é maravilhoso, abre muitas portas. Na verdade ela era uma pessoa que não estava 
nem um pouco qualificada para tal e tampouco tinha comprometimento e a simpatia 
daquele público. É o que eu brinco, quando falo de LGBT e tudo, tem uma 
expressão que eu aprendi o que eu chamo de homoportunismo. É aquela rua em que 
o povo odeia a viadada, mas quando têm a parada bota os preços lá em cima e bota 
uma bandeira na porta. (Majorie Marchi, entrevista em 20/09/2010) 
 

 É importante lembrar que o processo transexualizador é relativamente recente. A 

batalha pela sua implementação não terminou, e fantasmas do conservadorismo sempre 

ameaçam ressurgir com ações judiciais e legislativas pregando o fim dessa política. As 

questões colocadas pelas minhas colaboradoras também fazem parte de uma agenda mais 

ampla envolvendo os centros de referência, a academia e a própria gestão pública da saúde. 

Assim, creio que um dos maiores desafios que vem se delineando é como adequar o processo 

transexualizador aos princípios do SUS, principalmente em relação à universalidade e à 
                                                 
124 Eloisio Alexandro da Silva, médico, responsável pelo ambulatório de Cirurgia Reconstrutora Genital do Serviço de 
Urologia do Hospital Universitário Pedro Ernesto - RJ, coordenador do Grupo de Atenção Integral à Saúde Transexual, 
professor de Urologia da Faculdade de Ciências Médicas da UERJ. Ao longo da pesquisa, ouvi diversos elogios às cirurgias 
realizadas por esse médico, algumas inclusive em tom cômico, dizendo que “se ele faz a melhor xoxota do Brasil, ele faz a 
melhor do mundo”. 
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equidade. Nesse processo, o questionamento dos critérios de elegibilidade para o acesso aos 

serviços de saúde vem sendo o ponto de maior tensão. Como defender o livre acesso ao 

processo transexualizador sem depender da autorização médica, que na realidade é muitas 

vezes puramente moral, e, ao mesmo tempo, manter a necessidade de tais procedimentos 

serem financiados pelo SUS é justamente o grande desafio do debate sobre a despatologização 

da transexualidade no Brasil. 

 

 

3.2.3 A despatologização 

 

 

 A principal reivindicação atual do movimento trans125 internacional é a 

“despatologização da transexualidade”. Hoje, encontra-se em curso uma força tarefa da 

American Psychiatric Association (APA) para a revisão do DSM, prevista para 2012. No 

intuito de realizar uma pressão social organizada pela retirada da “transexualidade” do 

referido manual psiquiátrico, foi formada a “Rede Internacional pela Despatologização 

Trans”. 

 
Figura 7: Logo da campanha. Fonte: <http://www.stp2012.info/old/pt> 

 

 Poucas organizações brasileiras do movimento de travestis e transexuais compõem 

essa rede. Em nenhum dos encontros específicos de travestis e transexuais, nos quais estive 

presente, foi destinado algum momento específico para o debate da despatologização da 

transexualidade, ou das identidades trans. Assim como não houve quase nenhuma 

mobilização por parte da militância brasileira dentro da proposta de Rede Internacional pela 

                                                 
125 Aqui utilizo preferencialmente “trans” ao invés de “travestis e transexuais”, pois internacionalmente esse é o termo mais 
utilizado. 
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Despatologização Trans. Tal proposta envolveu a realização de atividades em várias cidades 

do mundo no dia 23 de outubro de 2010, porém no sitio oficial da rede não constava nenhuma 

atividade em cidades brasileiras. 

 

 
Figura 8: Cartaz do dia internacional pela despatologização das identidades trans. Fonte: <http://www.stp2012.info> 

 

 Apenas uma de minhas entrevistadas, Janaína Lima, mencionou a despatologização 

como um dos principais desafios do movimento atualmente: 

Hoje... os principais desafios do movimento, eu acho que ainda é pensar na questão, 
por exemplo, da despatologização, acho que é algo muito importante para o 
movimento, porque é algo que vai beneficiar se você tiver um olhar cuidadoso para 
esta questão. Vai beneficiar não só travestis e transexuais, mas vai beneficiar uma 
população em geral... essa questão vai desmistificar muita coisa, você entendeu? O 
olhar dado para essas pessoas vai ser outro. Então a despatologização é um 
desafio... é algo que a articulação necessitava abraçar mesmo. (Janaína Lima, 
entrevista em 04/07/2010) 
 

 A partir da divisão identitária do movimento entre travestis e transexuais, algumas 

lideranças consideram essa reivindicação uma pauta específica das transexuais. Nesse sentido, 

Keila Simpson, quando questionada sobre a despatologização da transexualidade, diz: 

Aí, eu não vou entrar muito nesse mérito porque aí compete as meninas transexuais. 
Eu não tenho nenhuma opinião formada nesse exato momento. Eu não sei se é bom, 
se é ruim; se tem prejuízo ou se não tem. Mas eu acho que as meninas podem 
desenvolver melhor e eu acredito que a gente vai chegar num denominador comum, 
sendo que vai ser decidido o que será melhor para elas. Com certeza consenso não 
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terá, mas eu acredito que será uma discussão muito, muito boa. (Keila Simpson, 
entrevista em 18/06/2010) 
 

 Esse tipo de percepção não parece ser compartilhado pelo movimento internacional, 

que vem utilizando a idéia de “patologização das identidades trans” e que compreende que 

experiências de gênero semelhantes a das travestis brasileiras são abarcadas pela 

categorização normatizadora da psiquiatria. 

 É importante ressaltar que no caso brasileiro parece haver um impasse dentro do 

movimento com relação à despatologização e à manutenção dos serviços de saúde disponíveis 

através do processo transexualizador. Esse impasse se caracteriza por uma relação de double 

bind, na qual, de um lado, há um consenso que as experiências relativas à transexualidade e à 

travestilidade não se tratam de uma psicopatologia; por outro lado, há um receio que o 

desaparecimento da categoria patológica sistematizada no TIG possa levar à 

desresponsabilização do Estado em arcar com os custos das tecnologias médicas envolvidas 

no processo transexualizador, já que não haveria mais uma patologia a ser tratada através de 

tais intervenções. Tal receio aparece na fala de Jovanna Baby: 

 
Deixa eu te dizer uma coisa. Eles estão querendo... Há uma proposta mundial do 
movimento de travestis e transexuais para despatologizar a transexualidade e a 
travestilidade. Mas, nós precisamos discutir isso muito. A gente tem que ver 
alternativas. Sabe porquê? Porque se despatologizar a travestilidade e a 
transexualidade, não vai haver mais a cirurgia de readequação. Porque só se trata 
o que é patologia. Nós temos que estar muito... tem que ter uma discussão muito 
séria porque só é tratada porque é patologia, se não fosse, não seria tratada. Então, 
é uma discussão que nós temos que fazer a toque de caixa e ver alternativas. Porque 
não é uma discussão brasileira, é uma discussão mundial. A patologia é mundial. 
Então a gente tem que discutir isso a toque de caixa para ver que alternativa é 
viável para substituir essa questão porque a gente sabe que se não for considerada 
mais patologia, não vai haver o tratamento, a readequação, não vai haver o 
acompanhamento antes e pós a readequação. Porque é um tratamento. Então, como 
é que vão ficar as meninas que precisam desse tratamento para viver bem? Então a 
gente tem que pensar muito bem nisso aí. (Jovanna Baby, entrevista em 27/07/2010) 
 

 Por outro lado, Indianara, refletindo sobre a necessidade da transexualidade ser 

considerada uma patologia para o acesso às tecnologias biomédicas, diz: 

Isso foi usado numa época mais retrógrada no Brasil. Acho, em termos, hoje em dia, 
isso já não existe mais como desculpa. Até porque uma mulher que tenha... um 
problema... que o seio dela é muito pequeno ou que o seio dela é muito grande e ela 
precise... e é um problema de saúde, ela vai diminuir esse seio. Uma mulher que tem 
o seio muito pequeno, ela pode entrar na justiça e alegar que psicologicamente isso 
afeta muito ela e blá-blá-blá... e isso não está definido como distúrbio e como nada, 
ela tem apenas um problema que ela não se sente bem assim e psicologicamente lhe 
afeta e ela acaba conseguindo uma operação para implante de prótese mamária ou 
alguma coisa do tipo, uma cirurgia... que nesse caso seria chamada de reparadora. 
Reparadora por quê? Reparadora psicologicamente... repararia o psicológico dela, 
faria ela se sentir melhor. Entende? Sem depressões... Então, eu acho que não 
precisa se considerar ou desconsiderar uma doença. Eu acho que tem que se dar às 
travestis e transexuais o direito de... não dar esse direito porque elas são doentes. 
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Não. Dar o direito dessas pessoas se adequarem, de fazerem com seu corpo o que 
elas quiserem. [...] Então eu acho que a retirada do CID... eu creio, hoje... talvez 
alguns anos atrás sim, implicaria na não aprovação do processo transexualizador, 
mas hoje não, o processo transexualizador já está implantado. Você não tem como 
retroceder. Ele já existe, ele já foi implantado. Esse processo já não tem como 
retroceder, ele já não pode mais retroceder. Então eu acho que isso é apenas 
alguma desculpa. (Indianara, entrevista em 27/07/2010) 
 

 A idéia de considerar as intervenções biomédicas disponíveis no processo 

transexualizador como de caráter reparador já foi apresentada pela pesquisadora Márcia Arán 

em algumas conversas e debates sobre o assunto. De fato, há uma preocupação de diversos 

setores, principalmente os envolvidos com a construção do processo transexualizador, em 

como manter o serviço na ausência de uma patologia que justifique sua existência. Esse é um 

debate ainda em aberto que vem se desenvolvendo prioritariamente nos espaços acadêmicos. 

 É notável no Brasil a participação de intelectuais e pesquisadores da área no debate 

sobre despatologização. São também os que aparecem como a maioria dos signatários do 

manifesto da Rede Internacional pela Despatologização Trans. De um lado, há uma 

articulação acadêmica, em interlocução com a produção teórica de Judith Butler em diferentes 

graus, que afirma a necessidade de combater a medicalização e a patologização da variância 

de gênero e que também tece suas críticas à artificialidade das identidades travesti e 

transexual, assim como ao binarismo de gênero pressuposto nas políticas públicas. De outro 

lado, há o discurso pragmático do movimento, que quer atendimento digno nos serviços de 

saúde e que afirma as identidades de diversas maneiras, mas principalmente para a elaboração 

de políticas públicas. Acredito que nesse contexto as identidades coletivas servem não 

somente para a interlocução de um grupo específico com o poder público, mas também para a 

própria constituição histórica do movimento LGBT. Assim, a política de identidade ao mesmo 

tempo em que é criada pela militância também é reforçada pelas políticas públicas, ou seja, 

pelo Estado. 

 Devo ressaltar que esse desencontro discursivo entre academia e movimento não é 

total. A militância de muitos países tem a bandeira da despatologização como pauta central, 

mas esse não é o caso brasileiro. Acredito que tal desencontro se dá não somente nas bases 

teóricas que orientam os diferentes pensamentos e práxis, mas também na urgência do 

reconhecimento identitário como ferramenta de combate à violência cotidiana sofrida por 

travestis e transexuais. Não se trata de desmerecer os trabalhos de diversos acadêmicos em 

torno da despatologização, pois esse é um debate necessário e não menos importante por não 

ser centralmente levado pelo movimento. Apenas aponto uma diferença de discursos que 
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parece ir além da relação entre a academia e o movimento. Carrara (2010, p.58) comenta esse 

descompasso entre militância e academia: 

 
É como se as perspectivas analíticas em relação à sexualidade tivessem se 
constituído em um momento em que o horizonte de inclusão social que hoje 
divisamos fosse inconcebível, sendo, portanto, mais importante pensar em 
estratégias de resistência do que em processos de integração social. Daí talvez o 
fascínio que conceitos como ambigüidade, invisibilidade, fluidez e marginalidade 
exerceram sobre boa parte da produção teórica sobre o tema. Desenvolvida 
principalmente entre as décadas de 1980 e1990, tal produção continua em grande 
medida a orientar o nosso olhar. Em certo sentido, parece-me que quanto mais as 
teorias (e os acadêmicos) se tornam “construcionistas”, apontando o caráter 
arbitrário e culturalmente definido das diferentes marcas ou marcadores identitários, 
mais as políticas e os direitos tendem a se pautar por um marcado “essencialismo”. 
Tudo se passa como se os pesquisadores e intelectuais fossem arrastados por um 
processo político que, ao questionarem, ajudam a consolidar.  
 

 Assim, não podemos perder de vista o poder de reconfiguração política a partir dos 

usos que o movimento, e mesmo as “pessoas comuns”, vêm fazendo das categorias 

identitárias. Nesse sentido, é no movimento de travestis e transexuais que está a maior 

potencialidade do que Hacking (1995 p. 369-370, tradução nossa) chama de looping effect dos 

tipos humanos.  

[...] Existem mudanças nos indivíduos de um determinado tipo, o que significa que o 
tipo mesmo se torna diferente (possivelmente confirmando seu estereótipo, mas [...] 
o oposto pode acontecer). Em seguida, devido a mudança do tipo, há um novo 
conhecimento a se ter sobre o tipo. Mas este novo conhecimento, por sua vez se 
torna parte do que deve ser conhecido sobre os membros de um tipo, que mudam 
novamente.126 
 

No XVI ENTLAIDS, era impressionante o conhecimento da literatura psi sobre 

transexualidade por parte das lideranças transexuais. Ao mesmo tempo em que justificavam 

sua existência com base nessa literatura, eram capazes de apontar brechas teóricas nas 

mesmas. Seguindo Foucault (2007, 2009), se onde há poder, há resistência; é justamente nos 

espaços de controle e disciplina dos corpos que se pode encontrar os efeitos criativos da 

resistência. Assim, a partir da realidade dos consultórios psiquiátricos, na qual a resistência 

trans opera, podem surgir novos modelos de compreensão das experiências de travestis e 

transexuais. 

Um exemplo relevante é o recente artigo de Jack Drescher (2009), chamado “Queer 

Diagnosis: Parallels and Contrasts in the History of Homosexuality, Gender Variance and 

the Diagnostic and Statistic Manual”. O autor é um psiquiatra membro da American 

Psychiatric Association (APA) e compõe o grupo de trabalho responsável pela reformulação 

                                                 
126 [...] there are changes in individuals of that kind, which means that the kind itself becomes different (possibly confirmed 
in its stereotype but […] the opposite may happen). Next, because the kind changes, there is new knowledge to be had about 
the kind. But that new knowledge in turn becomes part of what is to be known about members of the kind, who change again. 
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dos “transtornos sexuais e da identidade de gênero”. No artigo, ele coloca uma série de 

recomendação tanto a APA quanto ao grupo de trabalho que faz parte. Nessas recomendações, 

a sua posição por vezes se aproxima às elaborações do movimento pela despatologização da 

transexualidade. Porém, a recente publicação das propostas de revisão do TIG para o DSM 

V127 parece não seguir as recomendações de Drescher (2009). Segundo o manifesto da Rede 

Internacional pela Despatologização Trans, a escolha dos integrantes dos grupos de trabalho 

já sinalizavam o retrocesso: 

A revisão do DSM-IV-R é um processo que se iniciou há dois anos e tem por fim 
determinar as mudanças na lista de doenças. Nestes últimos meses têm se tornado 
públicos os nomes dos psiquiatras que decidirão o futuro do transtorno de identidade 
de gênero (TIG). 
À frente do grupo de trabalho sobre o TIG encontram-se o Dr. Zucker (diretor do 
grupo) e o Dr. Blanchard, entre outros. Estes psiquiatras, que são conhecidos por 
utilizar terapias reparativas de reconversão de homossexuais e transexuais e que 
estão vinculados a clínicas que intervêm junto a intersexuais, propõem não 
somente não retirar o transtorno, mas ampliar o tratamento para crianças que 
apresentem comportamentos de gênero não-normativos aplicando-lhes terapias 
reparativas de adaptação aos papéis de origem. Neste sentido, o movimento trans 
norte-americano tem feito uma convocação solicitando a expulsão de ambos do 
grupo encarregado da revisão do DSM. A Rede Internacional pela Despatologização 
das Identidades Trans se une sem reservas à citada denúncia.  
 

 Na proposta para o DSM V, o TIG passaria a se chamar Incongruência de Gênero 

(IG), no original Gender Incongruence (GI). A razão da mudança é  

[...] porque [Incongruência de Gênero] é um termo descritivo que reflete melhor o 
cerne do problema: uma incongruência entre, de um lado, qual identidade uma 
pessoa experiencia e/ou expressa e, de outro lado, como se espera que uma pessoa 
viva baseada no gênero para ela assignado (normalmente no nascimento)128. 
(Disponível em: <www.dsm5.org>. Acesso em: 04 fev. 2011).  
 

 O texto também sugere que em uma consulta realizada com organizações de “pessoas 

transgênero” foi detectada uma rejeição ao termo “Transtorno de Identidade de Gênero” por 

contribuir com a estigmatização dessa população. Entretanto, se a rejeição do termo utilizado 

se baseia na atribuição de um “transtorno” a essas pessoas, a simples alteração de 

nomenclatura não retira o caráter patológico, o que só seria possível com a eliminação de 

qualquer controle ou norma sobre as possibilidades do gênero para além de duas categorias 

estáticas. 

 Um ponto curioso da nova proposta são as considerações sobre o critério diagnóstico 

“D” do TIG no DSM IV. Este critério postula que: “a perturbação causa sofrimento 

clinicamente significativo ou prejuízo no funcionamento social ou ocupacional ou em outras 

                                                 
127 A APA lançou um sitio específico na internet para a publicização das propostas de revisão para o DSM-V 
(<www.dsm5.org>). 
128“[…]  because the latter is a descriptive term that better reflects the core of the problem: an incongruence between, on the 
one hand, what identity one experiences and/or expresses and, on the other hand, how one is expected to live based on one’s 
assigned gender (usually at birth)”. 
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áreas importantes da vida do indivíduo” (AMERICAN..., 2003, p. 552). A revisão das idéias 

de “sofrimento” e “prejuízo” se baseia no fato de tais achados, segundo estudos psiquiátricos, 

não serem universais, e que o funcionamento psicológico das pessoas diagnosticadas com TIG 

não estaria num espectro clínico, mas relacionado às experiências de estigma.  

 É justamente esse um dos pontos abordados no manifesto da Rede Internacional pela 

Despatologização Trans: 

 

Nelas [as classificações psiquiátricas] se comete um erro pouco casual: a confusão 
dos efeitos da transfobia com aqueles da transexualidade. Invisibiliza-se a violência 
social que se exerce sobre quem não se adéqua às normas de gênero. Deste modo, 
ignora-se ativamente que o problema não é a identidade de gênero, mas a transfobia. 
 

Por fim, essas sugestões de revisão do TIG parecem buscar uma ampliação no espectro 

de controle do gênero exercido pela psiquiatria. Sugere-se que com a nova nomenclatura, 

“Incongruência de Gênero”, será possível uma maior compreensão por parte dos médicos que 

se trata de um transtorno que vai além do “transexualismo”, assim: “o foco está na 

discrepância entre o gênero experienciado/expresso (o qual pode tanto ser masculino, 

feminino, entre ou de outra maneira) e o gênero assignado (na maioria das sociedades 

masculino e feminino)129” (Disponível em: <www.dsm5.org>. Acesso em: 04 fev. 2011). Fica 

claro, então, que ao mesmo tempo em que se busca ampliar o controle sobre as performances 

de gênero, tal controle não se dá com base em critérios psicopatológicos, mas de ordem social 

e cultural. 

 

 

3.3 Homofobia VS. Transfobia 

 

 

 Atualmente, a principal bandeira do movimento LGBT é a aprovação do PLC 

122/2006, recentemente desarquivado por iniciativa da Senadora Marta Suplicy (PT-SP). Este 

projeto de lei prevê a equivalência de crimes com sustentação homofóbica ao que já ocorre 

com o racismo. Entretanto, nenhuma de minhas colaboradoras mencionou a aprovação de tal 

projeto entre as principais demandas do movimento de travestis e transexuais, assim como o 

mesmo não foi abordado nos dois ENTLAIDS em que estive presente. 

                                                 
129 […] the focus is on the discrepancy between experienced/expressed gender (which can be either male, female, in-between 
or otherwise) and assigned gender (in most societies male or female) 
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 De maneira geral, as minhas colaboradoras, quando questionadas da importância do 

PLC 122/2006, demonstram apoio à aprovação do projeto de lei, principalmente por ser uma 

bandeira geral do movimento LGBT. Nesse sentido, Fernanda Benvenutty diz: 

 
É bandeira de luta nossa também. Porque nós somos a parte mais afetada, certo? Se 
nós somos assassinadas, se a cada dia quatro travestis nesse país são 
assassinadas... É um projeto de lei que por si só não garante, como todas as leis por 
si só não garantem nada, mas é um marco. Nós temos ali uma pilastra, nós temos 
um porto seguro... que nós vamos nos apegar a isso. Um negro hoje quando é 
discriminado... a sociedade antes de discriminar, ela sabe que não vai discriminar o 
negro porque ela sabe que vai pagar uma pena por isso... ela vai ser penalizada e 
ela sabe que a comunidade negra está empoderada de que existe uma lei, mas a lei 
por si só não garante. Nós temos que lutar para aprovar o PL 122 e lutar mais 
ainda cotidianamente para fazer com que ele não fique só um projeto de lei morta... 
que ele passe a vigorar na prática. E aí isso é papel do movimento. (Fernanda 
Benvenutty, entrevista em 19/05/2010) 
 

 No âmbito dessa pesquisa, não tratarei das críticas e ressalvas das lideranças travestis e 

transexuais com relação a pontos específicos do projeto. O alvo do meu interesse é a relação 

feita entre os termos “homofobia” e “transfobia”. Conforme relatei no Capítulo 1, a I Marcha 

Nacional Contra a Homofobia, realizada em Brasília – DF em 19 de maio de 2010, tinha 

como “abre alas” uma faixa preta, carregada por travestis e transexuais ligadas a ANTRA, 

com a frase “De Luto Pela TRANSFOBIA, E Você???”. Essa situação causou certo 

desconforto entre alguns membros da organização que queriam colocar a frente uma faixa 

oficial da marcha que continha o termo “homofobia”. 

 Numa publicação da ABGLT (2006), “Guia LGBT: saiba mais sobre Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais”, consta que: 

 
A homofobia pode ser definida como o medo, a aversão, ou o ódio irracional aos 
homossexuais, e, por extensão, a todos os que manifestem orientação sexual ou 
identidade de gênero diferente dos padrões heterossexuais convencionalmente 
aceitos. Consiste em um problema social e político dos mais graves, mas que varia 
de intensidade e freqüência, de sociedade para sociedade. (ASSOCIAÇÃO..., 2006, 
p. 18). 

Mais adiante na publicação, aparecem os verbetes130 “homofobia” e “transfobia”: 

 
Homofobia: tem sido um conceito guarda-chuva, utilizado para descrever um 
variado leque de fenômenos sociais relacionados ao preconceito, à discriminação e à 
violência contra homossexuais. Na maior parte das vezes, aos fenômenos de 
intolerância, do preconceito e da discriminação em relação a gays, lésbicas 
(lesbofobia), travestis e transexuais (transfobia) devem ser tratados não com terapia 
e antidepressivos, como no caso das demais fobias, mas sim com a punição legal e a 
educação. A homofobia também é responsável pelo preconceito e pela 
discriminação, por exemplo, no local de trabalho, na escola, na igreja, na rua, no 
posto de saúde e na falta de políticas públicas afirmativas que contemplem a 
comunidade. (p. 18). 

                                                 
130 Há também o uso do termo “lesbofobia” que nesse guia consta como: “palavra criada para representar a rejeição e/ou 
aversão às lésbicas. A expressão está mais relacionada às ações políticas diferenciadas do movimento LGBT” (p. 19). 
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Transfobia: palavra criada para representar a rejeição e/ou aversão às e aos 
transexuais e travestis. A expressão está mais relacionada às ações políticas 
diferenciadas do movimento LGBT. (ASSOCIAÇÃO..., 2006, p. 20, grifo do autor)   
 

Entretanto as opiniões das lideranças entrevistadas são plurais e muitas divergem da 

formulação oficial do movimento LGBT. Nesse debate, aparecem dois tipos de argumentação. 

O primeiro coloca a transfobia como uma vertente ou subgrupo da homofobia, o segundo 

argumenta que a transfobia seria um tipo de discriminação específico sem, a principio, se 

vincular à homofobia. Creio que a pluralidade de discursos é um espelho das diversas 

concepções de gênero e sexualidade utilizadas por essas pessoas.  

 Entre os discursos que colocam a homofobia como um conceito maior que abarca a 

transfobia, destaco a fala de Fernanda Benvenutty: 

 
Quando nós falamos do movimento LGBT, nós falamos de homofobia, não é isso? 
Então, dentro da homofobia aí vem a lesbofobia, a transfobia, a gayfobia, a 
AIDSfobia. É isso que a gente tem que entender: o movimento luta pela aprovação 
do PL que criminaliza a homofobia. Eu vou dizer quando eu sofrer uma 
discriminação que foi uma transfobia, muito embora o projeto diga que foi 
homofobia; mas a transfobia é o crime cometido contra travesti, mas quem vai 
penalizar é o PL 122. A travesti faz parte desse contexto do movimento LGBT. Não 
é uma sigla de letras... L, G, B, T... e cada um tem sua especificidade? Agora 
quando nós falamos de movimento, é movimento LGBT e quando nós falamos de 
crime, de criminalizar, é a homofobia. E aí socialmente falando, eu posso dizer que 
eu sofri uma transfobia e que foi comigo aquilo. Entendeu? (Fernanda Benvenutty, 
entrevista em 19/05/2010) 
 

 Marcelly Malta também aproxima os dois termos a partir da idéia de que no fundo 

“são todos homossexuais”: 

Então, assim... lógico que primeiro tem que ser aprovado o PLC 122 que 
criminaliza a homofobia. A gente tem que se inserir. Quando a gente fala em 
transfobia... é homofobia né. Não deixa de ser... Nós não vamos deixar de ser 
homossexuais. Então, a gente não vai ter problema nesse primeiro momento, a 
gente quer que o PLC 122 seja aprovado. Mas lá a gente estava com a faixa... das 
travestis e queremos um Brasil sem transfobia. (Marcelly Malta, entrevista em 
16/06/2010) 
 

 Outro tipo de discurso parece realizar a aproximação de uma forma mais pragmática 

no que tange a aprovação de leis, como na fala de Keila Simpson: 

Então, a gente compreende que a homofobia... quando se fala em homofobia, você 
está falando de um cômputo geral de fobias a pessoas homossexuais, sejam lésbicas, 
trans e gays. As trans demarcaram politicamente que em determinado espaço e 
agora, mais atualmente, nós vamos nos referir a essas práticas que sejam de 
violência contra travestis e transexuais como transfobia. Acreditamos nós que se o 
PLC 122 que criminaliza a homofobia for aprovado, a gente segue sim nessa aba 
e a gente vai continuar usando esse projeto, se aprovado for, em todas as suas 
determinações para, na verdade, prender e punir os culpados que cometerem 
transfobia conosco. Talvez a gente não precise fazer um PLC 123 que criminalize a 
transfobia, mas a gente vai trabalhar junto com as travestis para saber qual o 
projeto que a gente quer e o projeto ideal. [...] Mas se o projeto, volto a dizer, se 
esse projeto aprovado for, que criminaliza a homofobia, as trans não vão ficar de 
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fora, elas vão entrar sim nessa discussão e também nessa fatia. (Keila Simpson, 
entrevista em 18/06/2010) 
 

 Por outro lado, um primeiro discurso de diferenciação se foca na existência de pessoas 

que não discriminam homossexuais, mas discriminam travestis e transexuais, como na fala de 

Jovanna Baby: 

A transfobia é um preconceito específico. Porque eu conheço pais, conheço tios que 
dizem assim: “eu aceito meu filho homossexual, mas não aceito ele travesti”. Então 
a transfobia é um preconceito específico, não é uma vertente da homofobia. Mas 
isso não quer dizer que não somos a favor do PLC 122. (Jovanna Baby, entrevista 
em 18/06/2010) 
 

 Outras lideranças fazem uso da noção de identidade de gênero em oposição à 

orientação sexual como base de seu discurso, o qual localiza a visibilidade do estigma como 

principal divisor de águas entre a “homofobia” e a “transfobia”. Questionadas sobre a 

existência de uma diferença entre os termos, Fernanda Moraes e Indianara respondem: 

 
Com certeza, e muito, porque a transfobia vai além da homofobia. A transfobia 
entra na questão do gênero, a questão do gênero feminino, a questão [...] do 
sexismo. Então existem todas estas questões. Quando uma pessoa chega a maltratar 
ou matar uma travesti ou uma transexual não é só o fato de ser um gay, é 
exatamente pelo fato de aquela pessoa ter se transformado por ser uma travesti ou 
uma transexual, os crimes são muito mais hediondos, os crimes de ódio. A gente 
sabe que existem crimes de ódio contra gays e lésbicas, mas os crimes são muito 
piores, são muito mais cruéis, quando são contra travestis e transexuais (Fernanda 
Moraes, entrevista em 18/11/2010) 
 
Um homossexual, um homem homossexual, uma mulher homossexual [...] consegue, 
vamos dizer, disfarçar ou se... na hora de apresentar um documento, alguma coisa 
assim. Entende? As travestis e as transexuais já não, mesmo que ela passe por 
mulher... ou homem, mas na hora de apresentar o documento, está ali 
especificado... por isso o problema do nome social. Mesmo o problema de se 
desnudar... vai se desnudar perante um médico, pouco importa, mesmo quando é um 
acidente e a pessoa está desnuda, e aí aparece a genitália de quem não fez a 
readequação, aí vem toda essa discriminação, todo esse preconceito... surgem 
nessas horas e as pessoas são agredidas, são assassinadas. [...] São mais visadas, 
são mais visadas em tudo. ( Indianara, entrevista em 27/07/2010) 
 

 Por sua vez, Tathiane Araujo afirma que a diferença está nas transformações corporais 

e na sustentação de um gênero julgado como mentiroso: 

 
Na verdade a gente não quer mexer com o PL [122], porque ele é algo necessário e 
ainda é um atraso para o Brasil ele não estar sendo aprovado. Mas a questão da 
homofobia, ela se coloca como uma fobia aos seres iguais, que gostam do sexo 
igual, e a travesti, ela não vive muito a... não vivencia muito esse preconceito, não é 
verdade? [...] A transfobia é algo que vem às vezes do próprio cidadão 
homossexual, que vem do cidadão bissexual, vem do heterossexual,  e é uma fobia 
muito específica da questão da identidade de gênero. A fobia está naquela forma de 
como você se apresenta. (Tathiane Araujo, entrevista em 19/11/2010) 
 

 É importante ressaltar que a separação entre gênero e sexualidade, formalizada, tanto 

na sexologia como nas elaborações políticas do movimento LGBT, nos conceitos de 
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“identidade de gênero” e “orientação sexual” é frágil e por vezes artificial. Na cultura 

ocidental, gênero e sexualidade estão altamente imbricados um no outro e prescritos no 

sistema de sexo-gênero. A rotulação de homossexual implica, na grande maioria dos casos, 

uma deteriorização da masculinidade, assim como a travesti ou a transexual é por vezes vista 

como uma evolução da homossexualidade, sendo inconcebível a existência de mulheres 

transexuais lésbicas, por exemplo. Assim, dentro do processo de construção da idéia de dois 

sexos complementares e incomensuráveis, conforme proposto por Laqueur (2001), a 

sexualidade e o gênero estão aprisionados na sentença prescritiva de um suposto “sexo 

biológico”. 

 Entretanto, as aproximações e distanciamentos entre os termos “homofobia” e 

“transfobia” também têm suas motivações políticas. Com certa freqüência, ouvi de militantes 

gays que a proposição e insistência em outros termos, como “lesbofobia”, “transfobia” e mais 

recentemente “bifobia”, seria uma tentativa de maior vitimização de setores específicos do 

movimento LGBT que tem um grande potencial desaglutinador. Majorie Marchi critica essa 

posição e considera que a submissão da “transfobia” à “homofobia” é uma “cafetinagem 

política”: 

Cafetinagem (risos), cafetinagem política. A transfobia tem outra origem, tem 
outros fatores, não é uma questão de... é diferente... [não é] uma questão de nome, 
“Ah, eu não gosto do nome... As lésbicas e as travestis não se contentam com o 
nome...”. Não, vamos dividir isso, as lésbicas não se contentam com o nome, mas, 
contempladas ou não, elas estão dentro porque elas são homossexuais. (Majorie, 
Marchi, entrevista em 20/09/2010) 
 

 Mais adiante, Majorie explica melhor essa “cafetinagem política” e a não aceitação do 

termo “transfobia” diferenciado da “homofobia”: 

A chamada homofobia que engloba tudo, como engloba tudo se eu não me sinto 
englobada? Tiram as travestis da frente. Por que as travestis não estão na frente? 
Quem é que leva a palavra homofobia nas costas? Nas justificativas de morte, 
exclusão, violência, em todas as pesquisas realizadas, a não ser as pesquisas sobre 
travestis, são pesquisas sobre violência, violação dos direitos, há um protagonismo 
absoluto, enorme. [...] Ao mesmo tempo que ela tem isso e tem toda essa 
visibilidade para legitimar sua causa, quando você se remete em política e pega do 
movimento LGBT, o movimento todo não luta por uma bandeira das travestis. O 
movimento como um todo luta pela união civil e pela criminalização da homofobia. 
Imagina esses dois aprovados hoje?  Eu, enquanto travesti, o que é que muda para 
mim? A minha união civil será como homem, me unir como numa relação 
homossexual, que não sou. Vou me casar com nome de homem. Eu fui muito 
criticada porque quando saiu na Argentina a mídia procurou a gente aqui no Rio, 
eu dei uma entrevista falando disso. “Ai que legal, qualquer ação que seja boa para 
a vida de qualquer pessoa, qualquer garantia de direitos que alguém não tenha, eu 
vou ver com bons olhos. Mas para mim não faz diferença, mesmo que fosse aqui não 
faria diferença. Vou casar como? Vai ser Felipe casado com Marcelo? Porque a 
Majorie não existe, a Majorie não tem documento. O que me dá mais tristeza é que 
a grande maioria das travestis não tem essa percepção. Ficam falando sobre 
homofobia, PLC 122, união civil [...].  A questão é esclarecer socialmente o que é 
homofobia e o que é transfobia, o que causa homofobia, o que causa transfobia, 
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aonde se dá e aonde pode se dar a homofobia e a transfobia, mostram que são dois 
fatores totalmente diversos. Mas no imaginário coletivo é tudo uma coisa só. [...] 
Imagina! Nós estamos às vésperas da realização do Seminário Nacional de 
Segurança Pública LGBT, do segundo, que vai ser no Rio de novo. Imagina isso se 
não tivesse as travestis, você acha que só a questão LGBT segura? (Majorie Marchi, 
entrevista em 20/09/2010) 
 

 A acusação de Majorie se sustenta na homogeneização das categorias identitárias nas 

estatísticas de violência, assim como, conforme outros relatos, nas estatísticas de vítimas da 

AIDS131. Esse processo não contabiliza os assassinatos de travestis e transexuais em separado, 

resultando num índice supervalorizado de violência homofóbica, considerando aqui 

homofobia como algo específico de gays e lésbicas. Assim, acredito que a construção teórica 

e política de um tipo de discriminação e preconceito específico contra travestis e transexuais 

compõe a luta por reconhecimento desse movimento. Tudo se passa como se para ter um 

movimento legítimo e específico fosse necessária uma violência legítima e específica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
131  Em alguns espaços do movimento foi levantada a demanda de separação das travestis do grupo epidemiológico “gays, 
travestis e outros HSH”, como afirma Fernanda Benvenutty: “Outra demanda que nós estamos trazendo é a desconexão da 
epidemia de AIDS... das travestis dos gays. Porque na quantificação da epidemia nós estamos lá como homossexuais. Então, 
nesse país não se sabe quantas travestis e transexuais são soropositivas ou estão vivendo com HIV-AIDS no Brasil” 
(entrevista em 19/05/2010) 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS: na periferia da roda-gigante 

 

 

Como se eu estivesse por fora do movimento da vida. A vida rolando por aí feito roda-

gigante, com todo mundo dentro, e eu aqui parada, pateta, sentada no bar. Sem fazer nada, 

como se tivesse desaprendido a linguagem dos outros. A linguagem que eles usam para se 

comunicar quando rodam assim e assim por diante nessa roda-gigante. Você tem um passe 

para a roda-gigante, uma senha, um código, sei lá. Você fala qualquer coisa tipo bá, por 

exemplo, então o cara deixa você entrar, sentar e rodar junto com os outros. Mas eu fico 

sempre do lado de fora. Aqui parada, sem saber a palavra certa, sem conseguir adivinhar. 

Olhando de fora, a cara cheia, louca de vontade de estar lá, rodando junto com eles nessa 

roda idiota – tá me entendendo, garotão? 

Caio Fernando Abreu 

(Dama da Noite) 

 

 

Ao longo dessa dissertação busquei, através do material etnográfico e do resultado das 

entrevistas, construir um panorama, histórico e atual, do movimento de travestis e transexuais, 

no qual foi possível perceber um processo de empoderamento tutelado dessas militantes.  

Nesse cenário, centrei minhas questões sobre os discursos políticos envolvidos no processo de 

diferenciação entre as categorias “travesti” e “transexual” utilizadas pelo movimento, 

ressaltando que a homogeneização das múltiplas possibilidades de experiências de gênero e 

sexualidade nessas duas categorias é um processo complexo.  As disputas políticas internas, a 

relação com o movimento trans internacional, as possibilidades de financiamento de projetos 

por fundações internacionais e órgãos governamentais, a garantia de acesso a políticas 

públicas de saúde, a relação com a prostituição ou com os saberes médicos, os modelos de 

feminilidade expressos em performances de gênero e transformações corporais diversas, o 

avanço e a disponibilidade de tecnologias biomédicas, as apropriações e reconfigurações dos 

discursos acadêmicos, as percepções da discriminação sofrida e a relação com o Estado na 

formulação de políticas públicas são os principais elementos envolvidos nessa encruzilhada 

identitária. Por fim, a relação entre a construção dessas identidades coletivas e a formulação 

das demandas políticas do movimento evidenciou que, na luta por reconhecimento de travestis 

e transexuais, a definição identitária se configura como a principal ferramenta para a 

reivindicação de quem se quer reconhecido. 



133 

 

Inicialmente, um dos pontos centrais dessa pesquisa era explorar as demandas relativas 

à saúde. Porém, a resposta do campo foi outra. A centralidade da luta por reconhecimento da 

identidade auto-atribuída é anterior a qualquer outra bandeira ou demanda de travestis e 

transexuais. Porém, a ausência desse reconhecimento central, que poderia se manifestar na 

possibilidade concreta de alteração do registro civil, parece produzir um fenômeno de busca 

por “reconhecimentos periféricos”. 

Tais “reconhecimentos periféricos” se manifestam no grande entusiasmo 

demonstrado pelas militantes frente às pequenas possibilidades de respeito, que na maioria 

das vezes são circunscritas a espaços oficiais do governo ou do movimento. Exemplos desse 

processo podem ser percebidos na inclusão de “mulheres que vivenciam a transexualidade” 

no espectro da saúde da mulher, nas diversas portarias relativas ao uso do nome social de 

travestis e transexuais, nos embates internos do movimento LGBT, na proposta de um 

processo travestilizador no SUS, na grande relevância dada às interlocuções com o poder 

público, assim como na forte crítica aos entes governamentais quando falham no 

reconhecimento e na presença em atividades do movimento. 

Nos dois ENTLAIDS em que estive presente, a presença nos debates de representantes 

do poder público, principalmente do Executivo Federal, foi uma constante. Quando ausentes, 

a organização do evento ou o próprio Governo era criticado. Porém, era justamente nesses 

momentos que apareciam propostas mais concretas de ações militantes, já que, na presença do 

Governo, o debate se concentrava em formalizar demandas e questionar sobre trâmites 

burocráticos de projetos governamentais. Assim, creio que a presença de representantes do 

poder público nesses espaços é ao mesmo tempo uma possibilidade de diálogo em vista do 

reconhecimento social mais amplo, e a própria realização parcial de tal reconhecimento. 

Nesse processo de conquista de “reconhecimentos periféricos”, as políticas de saúde, 

ou, mais especificamente, as políticas de enfrentamento à epidemia da AIDS se consolidam 

como o principal canal de interlocução do movimento. Esse fato tem, por parte do Governo, 

uma preocupação implícita com o avanço da epidemia. Porém, os resultados da pesquisa 

indicam uma maior relevância das mortes de travestis e transexuais por assassinatos que 

poderiam ser considerados crimes de ódio, e não por decorrência da AIDS. Não pretendo 

negar os altos índices de infecção pelo HIV nessa população, mas não podemos ignorar que 

muitas delas morrem com AIDS e não em decorrência da AIDS. Essa situação já foi 

explorada por Pelúcio (2009), que considera que os alvos, em última instância, das políticas 

de prevenção com travestis profissionais do sexo seriam os clientes, e não as próprias 

travestis. 
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Não me parece, entretanto, que essa seja uma realidade desconhecida pelo poder 

público, muito menos pelo movimento. Tudo se passa como se as elaborações políticas de um 

conceito ampliado de saúde, a partir do movimento de reforma sanitária e da construção do 

SUS, fosse capaz de abarcar diversos problemas sociais dentro de um mesmo espectro da 

saúde. Não se pode negar a grande discrepância entre as políticas de saúde e outras políticas 

sociais no Brasil, o que me parece colocar a saúde como principal via para o reconhecimento 

de travestis e transexuais. Assim, se a saúde não aparece entre as principais demandas, ela 

certamente se apresenta como espaço privilegiado para a conquista de direitos. 

Qual seria, então, a relevância das identidades nesse processo? Tenho a impressão que 

as identidades coletivas, como homogeneização das múltiplas possibilidades de experiências 

de gênero e sexualidade, são simultaneamente necessidades e produtos dessas buscas por 

“reconhecimentos periféricos”, devido à ausência do reconhecimento primordial, ou do “passe 

para a roda-gigante”. Assim, a Dama da Noite se despede: “Dá minha jaqueta, boy, que faz 

um puta frio lá fora e quando chega essa hora da noite eu me desencanto. Viro outra vez 

aquilo que sou todo dia, fechada sozinha perdida no meu quarto, longe da roda e de tudo: 

uma criança assustada” (Caio Fernando Abreu, “Dama da Noite”). 
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APÊNDICE – Roteiro de entrevista 

 

 

1. Trajetória militante 

Explorar o processo de consolidação das identidades políticas travesti e transexual 

dentro da noção de carreira, a partir de relatos de história de vida, centrando no 

processo de entrada para alguma organização LGBT.  

 

2. Visão da atual conjuntura do movimento de travestis e transexuais 

Colher os diferentes pontos de vista sobre as conquistas e desafios do movimento de 

travestis e transexuais, buscando compreender quais as principais instancias de 

interlocução do movimento. 

 

3. Explicação pessoal da diferença entre travestis e transexuais 

Compreender como se processa a diferenciação e possível consolidação das diferenças 

identitárias no discurso político. 

 

4. Possíveis impactos de tal diferença na organização do movimento 

Qual a importância de tal diferenciação e quais conseqüências ela tem na organização 

do movimento e na construção de políticas? 

 

5. Relação entre travestis e transexuais com o conjunto do movimento LGBT 

Qual o espaço ocupado no movimento LGBT por travestis e transexuais? Investigar a 

relação entre as identidades políticas e os diferentes graus de poder nos processos 

decisórios e de formulação política. 

 

6. Agenda política atual de travestis e transexuais 

Quais as demandas centrais no momento? Qual a importância de cada uma? Há uma 

diferença entre a agenda travesti e a agenda transexual? O que justificaria uma 

diferença nas agendas polícias? 
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7. Demandas relativas à saúde e transformações corporais 

Dentro dessa agenda, como são vistas as demandas relativas a saúde? Quais são as 

principais? Qual a compreensão de saúde por parte das lideranças do movimento? 

 

8. Avaliação do processo transexualizador do SUS 

Além da avaliação do processo transexualizador, buscar a posição do movimento com 

relação a necessidade do diagnóstico de transtorno de identidade de gênero para se ter 

acesso ao serviço de saúde. Investigar se há uma proposição de inclusão de travestis 

no serviço já oferecido, ou se o interesse é pela constituição de um outro espaço de 

atenção às demandas de transformação corporal de travestis. 
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ANEXO – Manifesto da Rede Internacional pela Despatologização Trans 

 

 

@s ativistas e grupos que firmamos este documento e formamos a Rede Internacional 

pela Despatologização das Identidades Trans denunciamos publicamente, mais uma vez, a 

psiquiatrização de nossas identidades e as graves conseqüências do chamado 

“transtorno de identidade de gênero” (TIG). Do mesmo modo, queremos tornar visível a 

violência que se exerce sobre as pessoas intersexuais mediante os procedimentos médicos 

vigentes. 

Por “psiquiatrização” nomeamos a prática de definir e tratar a transexualidade sob o 

estatuto de transtorno mental. Referimo-nos, também, à confusão de identidades e corpos não 

normativos (situados fora da ordem cultural dominante) com identidades e corpos 

patológicos. A psiquiatrização relega às instituições médico-psiquiátricas o controle sobre as 

identidades de gênero. A prática oficial de tais instituições, motivada por interesses estatais, 

religiosos, econômicos e políticos, trabalha sobre os corpos das pessoas amparando e 

reproduzindo o binômio homem e mulher, fazendo com que esta postura excludente passe por 

uma realidade natural e “verdadeira”. Tal binômio, pressupõe a existência única de dois 

corpos (homem ou mulher) e associa um comportamento específico a cada um deles 

(masculino ou feminino) ao par que, tradicionalmente, tem-se considerado a 

heterossexualidade como a única relação possível entre eles. Hoje, denunciando este 

paradigma, que tem utilizado o argumento da biologia e da natureza como justificativa da 

ordem social vigente, evidenciamos seus efeitos sociais para por fim a suas pretensões 

políticas. 

Os corpos que não respondem anatomicamente à classificação médica ocidental 

vigente são catalogados sob a epígrafe de intersexualidade, condição que, “per se”, é 

considerada patológica. A classificação médica, pelo contrário, continua ainda hoje em 

dia sem ser interrogada. A transexualidade também é conceituada como uma realidade em si 

mesma problemática. A ideologia de gênero com a qual atua a psiquiatria, ao contrário, 

continua ainda hoje sem ser questionada. 

Legitimar as normas sociais que constrangem nossas vivências e maneiras de 

sentir implica invisibilizar e patologizar o restante das opções existentes e marcar um 

único caminho que não questione o dogma político sobre o qual se fundamenta nossa 

sociedade: a existência, única e exclusiva, de somente duas formas de ser e sentir. Se 

invisibilizar supõe intervir em recém-nascidos intersex (aquel@s com genitais ambíguos 
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funcionais) com violentos tratamentos normalizadores, assim será feito, uma vez que se trata 

de apagar a possibilidade destes corpos e vetar a existência das diferenças. 

O paradigma no qual se inspiram os procedimentos atuais de atenção à transexualidade 

e à intersexualidade os converte em processos médicos de normalização binária. De 

“normalização” já que reduzem a diversidade a somente duas maneiras de viver e habitar o 

mundo: as consideradas estatística e politicamente “normais”. E com nossa crítica a estes 

processos, resistimos também a termos a que nos adaptar às definições psiquiátricas de 

homem e mulher para poder viver nossas identidades, para que o valor de nossas vidas seja 

reconhecido sem a renúncia à diversidade na qual nos constituímos. Não acatamos nenhum 

tipo de catalogação, nem etiqueta, nem definição imposta por parte da instituição 

médica. Reclamamos nosso direito a autodenominarmos. 

Atualmente, a transexualidade é considerada um “transtorno de identidade 

sexual”, patologia mental classificada no CID-10 (Classificação Internacional de Doenças 

da Organização Mundial de Saúde) e no DSM-IV-R (Manual de Diagnóstico e Estatísticas de 

Distúrbios Mentais da Associação Psiquiátrica Americana – APA). Estas classificações são as 

que guiam @s psiquiatras do mundo todo na hora de estabelecer seus diagnósticos. Nelas se 

comete um erro pouco casual: a confusão dos efeitos da transfobia com aqueles da 

transexualidade. Invisibiliza-se a violência social que se exerce sobre quem não se adequa às 

normas de gênero. Deste modo, ignora-se ativamente que o problema não é a identidade de 

gênero, mas a transfobia. 

A revisão do DSM-IV-R é um processo que se iniciou há dois anos e tem por fim 

determinar as mudanças na lista de doenças. Nestes últimos meses têm se tornado públicos os 

nomes dos psiquiatras que decidirão o futuro do transtorno de identidade de gênero (TIG). 

À frente do grupo de trabalho sobre o TIG encontram-se o Dr. Zucker (diretor do grupo) e o 

Dr. Blanchard, entre outros. Estes psiquiatras, que são conhecidos por utilizar terapias 

reparativas de reconversão de homossexuais e transexuais e que estão vinculados a clínicas 

que intervêm junto a intersexuais, propõem não somente não retirar o transtorno, mas 

ampliar o tratamento para crianças que apresentem comportamentos de gênero não-

normativos aplicando-lhes terapias reparativas de adaptação aos papéis de origem. 

Neste sentido, o movimento trans norte-americano tem feito uma convocação solicitando a 

expulsão de ambos do grupo encarregado da revisão do DSM. A Rede Internacional pela 

Despatologização das Identidades Trans se une sem reservas à citada denúncia. 

A patologização da transexualidade sob o termo “transtorno de identidade sexual” é 

um gravíssimo exercício de controle e normalização. O tratamento deste transtorno se leva 
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a cabo em diferentes centros do mundo todo. Em casos como do Estado Espanhol, é 

obrigatório que se passe por uma avaliação psiquiátrica nas Unidades de Identidade de 

Gênero que, em algumas ocasiões, está associada a um controle semanal de nossa identidade 

de gênero através de terapias de grupo e familiares e todo tipo de processos depreciativos que 

violam nossos direitos. No caso do Estado Espanhol, é preciso ressaltar que qualquer pessoa 

que deseja mudar seu nome na documentação ou modificar seu corpo com hormônios ou 

cirurgias, deve passar obrigatoriamente por uma consulta psiquiátrica. 

Por fim, nos dirigimos diretamente à classe política. Nossa demanda é explícita: 

• Exigimos a retirada da transexualidade dos manuais de doenças mentais (DSM-TR-

IV e CID-10). Paralização dos tratamentos a bebês intersex. 

• Reivindicamos o direito de modificar nosso nome e sexo nos documentos oficiais 

sem termos que passar por qualquer avaliação médica psicológica. E pensamos 

firmemente que o Estado não deveria ter qualquer competência sobre nossos nomes, 

nossos corpos e nossas identidades. 

• Fazemos nossas as palavras do movimento feminista na luta pelo direito ao aborto e ao 

próprio corpo: reivindicamos nosso direito a decidir livremente se queremos ou não 

modificar nossos corpos podendo levar a cabo nossa decisão sem impedimentos 

burocráticos, políticos nem econômicos, assim como livres e qualquer tipo de 

coerção médica. Queremos que os sistemas de saúde se posicionem frente ao transtorno 

de identidade sexual, reconhecendo a transfobia atual que sustenta sua classificação, e 

reelaborem seus programas de atenção à transexualidade fazendo da avaliação 

psiquiátrica um passo desnecessário e do acompanhamento psicoterapêutico uma opção 

voluntária. Exigimos também o fim das operações a recém-nascid@s intersex. 

• Denunciamos a extrema vulnerabilidade e as dificuldades de acesso ao mercado de 

trabalho por parte do coletivo de trans. Exigimos que se garanta o acesso ao mundo do 

trabalho e a execução de políticas específicas que combatam a marginalização e a 

discriminação do nosso coletivo. Exigimos, além disso, condições de saúde e segurança 

na realização do trabalho sexual e o fim do assédio policial a estas pessoas, assim como 

do tráfico sexual. 

• Esta situação de vulnerabilidade se acentua no caso de pessoas trans imigradas, que 

chegam ao nosso país fugindo de situações de extrema violência. Exigimos a concessão 

imediata de asilo político nestes casos uma vez que reivindicamos a plena 

equiparação de direitos às pessoas migrantes. Denunciamos os efeitos da política de 

imigração sobre os setores socialmente mais vulneráveis. 



147 

 

• Ao mesmo tempo que gritamos que não somos vítimas, mas sim seres ativos e com 

capacidade de decisão sobre nossa própria identidade, queremos recordar também 

todas as agressões, assassinatos e também suicídios de pessoas trans causadas pela 

transfobia. Apontamos o sistema como culpado por estas violências. O silêncio é 

cumplicidade. 

Finalizamos evidenciando a extrema rigidez com que se impõe o binômio 

homem/mulher, como única e excludente opção, binômio que é construído e pode ser 

questionado. Nossa existência já demonstra a falsidade destes pólos opostos e aponta para 

uma realidade plural e diversa. Diversidade que, hoje, dignificamos. 

Quando a medicina e o Estado nos definem como transtornad@s põem em evidência que 

nossas identidades, nossas vidas, transtornam o sistema. Por isso, dizemos que a doença não 

está em nós, mas no binarismo de gênero. 

Anunciamos que a Rede Internacional pela Despatologização das Identidades Trans 

surge para consolidar uma coordenação mundial em torno de um primeiro objetivo: a 

descatalogação da transexualidade do DSM-TR, no ano de 2012. Um primeiro passo para 

a diversidade, um primeiro golpe na transfobia. 

 

Pela diversidade de nossos corpos e nossas identidades! 

 

A transfobia nos adoece! 

 

REDE INTERNACIONAL 

PELA 

DESPATOLOGIZAÇÃO 

TRANS 

 

Fonte: <http://www.stp2012.info/old/pt/manifesto>. Acesso em: 02 fev. 2011. 

 

 

 

 

 

 

 




